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l-ATA DA34• SESSÃO, EM 10 
DE ABRIL DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n~ 69/89, 
de autoria do Senador Edison Lobão, que 
regulamenta o art. 159, I, C, da Consti­
tuição, relativo à aplícação dos recursos 
destin'ados a programas de financiamento 
ao setor produtivo das regiões Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste e dá outras provi­
dências. 

1.2.2 -Requerimento 

- N9J90/89, de autoria do Senador Ney 
Maranhão, solicitando ao Ministério_ d_a 
Agricultura, esclarecimentos a respeito da 
Cobal, que menciona. 

1.2.3- Comunicações 
....-De Senadores, que se ausentarão do 

País. 

1.2.4- Comunicação da Presidên­
cia 

-Designação do Senador João ca1:.. 
mon, para i,ntegrar a delegação brasileira, 
à Conferência lnterparlamentar sobre Tu­
rismo, a realizar-se em Haia, Holanda, de 
10 a 14 do corrente. 

SUMÁRIO 

1.2.5 - Comunicação 

-Do Senador João Calmon, de que 
se ausentará do País. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR ITAMAR FRAf;CO- Situa­
ção da Empresa Brasileira de Pesquisas 
Agropecuária - Embrapa. 

Senador Mario Maia- Seniinário sobre 
alternativas ao desmatamento da Amazô­
nia, a realizar-se _em Porto_Yelho- RO. 

1.2.7 -Sugestão 

-Do Senador Ronan Tito, sugerindo 
a conyocação de urna sessão solene do 
Congresso Nacional para relembrar o dia 
21 de abril o bicentenário da lilconfidência 
Mineira. Acolhida. 

1.2.8 -Apreciação de matéria 

-Requeriment'"o_n9 189/89,1idoem ses­
são anterior. Aprovado. 

1.3-ORDEM DD DIA 

Vet9 _parcial aposto ao Projeto de Lei 
do DF ·n9 5, de 1988, que dispõe sobre 
os vencimentos dos conselheiros, audito­
res e membros do Ministério Público do 
Tribunal de Contas do Distrito FederaL Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

Projeto deLe[ do Senadon9l9, de 1989, 
de autoria do Senador João Menezes, que 
proíbe emissão de moeda pelo prazo de 

sessenta dias e dá outras providências. Dis­
cussão enceiTada, após parecer proferido 
pelo Sr. Senador Nabor Junior, contrário 
quanto ao mérito, tendo usado na sua dis­
cussão os Srs. senadQres JOão Menezes 
e -Ronan Tito, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Lei do DF n9 3, de 1989 (n9 
6/89, na Origem), de autoria do governador 
do Distrito Federal, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ciéditos adicionais até 
o limfte de NCz$ 380.789.457,00 (trezen­
tos e oitenta milhões, setecentos e oitenta 
e nove mil, quatrocentos e c_inqüenta e sete 
cruzados rlovoS) e dá outrãS providências. 
Discussão encerrada, após usarem da pa· 
lavra os Srs. SeriadOres Maurício- toiTêa 
e Mauro Benevides, ficando a votação adia­
da por falta de quorum. 

Mensagem n• 50, de 1989 (n• 83/89, 
na origem), relatíva à proposta para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
São Paulo (SP) a _emitir Letras Financeiras 
do Tesouro do Município de São Paulo 
(LFTM-SP), destinadas a substituir 
36.499.896 (triitta e seis milhões, quatro­
centos e noventa e nove mil, oitocentos 
e noventa e seis) Obrigações do Tesouro 
daquele município, qUe serão extintas na 
fonna da Lei n9 7.730, de 31 de janeiro 
de 1989. Discussdo encerrada do Projeto 
de Resolução n9 17/89, cifereddo pelo Re­
lator Senador Meira Filho em parecer pro-



1078 Terça-feira 11 c DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Abril de 1989 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAA AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor_Adminlstrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

ferido nesta oportunidade, ficando a vota­
ção adiada por faha de quorum. 

Mensagem no 53, de 1989 (n9 90/89, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizado o Governo do Estado de 
Santa Catarina a emitir Letras Fmanceiras 
do Tesouro do Estado de Saota Catari.na 
(LFfC), destinadas a substituir 19.908.864 
(dezenove milhões, novecentos e oito mil, 
oitocentos e sessenta e quatro) Obriga­
ções do T escuro daquele estado, que se- _ 
rão extintas na_ forma da Lei n? 7,730; de 
31 de janeiro de 1989. Discussão encer­
rada do Projeto de Resolução n" 18/89, 
oferecido pelo Relator Senador Mauro Be­
nevides em parecer proferido nesta opor­
tunidade, ficando a votação adiada por fal­
ta de quorum. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SE!iADORAFONSOSANCHO- Nota 
da Sudene em resposta às declarações do 
Sr. Afif Domingos, veículadas no Jornal _ 
do Cómmercio, de Recife. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -
Instalação do Superior Tribuna] de Justiça. 

1.3.2- Comunicação da Presidên­
cia 

-Convocação de sessão extraordinária 
a realizar-se hoje, às 17 horas, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2 -ATA DA 35• SESSÃO, EM lO 
DE ABWL DE 1989 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO 00 SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsab•l•dade da Mesa do Senado federal 

ASSINATURAS 

Semestral NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ........... ,ccc••·······················.-NCz$ 0,06 
_ Tiragem: 2.200-exemplares. 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Mensagem do Senhor Pre­
sidente da República 

-No 82189 (n~ 149/89, na origem), refe­
rente à escolha do Sr. Carlos Augusto de 
Proença Rosa, Embaixador do Brasil junto 
à República Árabe do Egito, para, cumula­
tivamente, exercer ff função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República Democrá­
tica do Sudão. 

2.2.2 -Projeto_ recebido da Câmara 
dos Deputados · · 

-Projeto de Lei no 5/89 (n" 1.771/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o 
Plano Nacional de Informática e_Automa­
ção-Planin e confirma incentivos fiscais. 

2.3-0RDEM DO DIA 

- Piojeto de Lei do DF nz_)!89, de inicia­
tiva do Governador do Distrito Federal, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir créditos 
adicionais afé o limiTe de NCz$ 
38CÚ89.457,Qo e dá outras pi-0\3d_ên<;ias. 
Aprovado, nos termos do s_ubstitutivo, fi~ 
cando prejudicado o projeto. 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei do_D_F _n~ 3/89. Aprovado em turno 
suplementar. A sanção do Governador do 
Distrito Federal. 

-Projeto de Resolução n? 17/89, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Pau~ 
lo (SP) a emitir Letras Financeirãs do Te­
souro do Municipio de São Paulo (LFTM-

SP), destinadas a substituir 36A99.896 
Obrigações do Tesouro daquele municí­
pio, que serão extiritas na fõfma da Lei 
n? 7.730, de31 de janeiro d_e 1989.Aprc­
vado. 

-Redação fmal do Projeto de Resolu­
ção n" 17/89. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução nç 18/89, que 
autoriza o Governo do Estado de Santa 
Catarina a eniitü Letras Financeiras do Te­
souro de Santa -Catarina (LFlt:), destina­
das a substituir 19.908.864 Obrigações do 

~TeSOuro daquele estado, que serão extin­
tas na forma da Lei nç 7.730, de 31 de 
janeiro de 1989. Aprovado. 

-Redação final do PrOjeto de Resolu­
ção n" 18/89. AprOvada. À promulgação. 

2.3.1 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIA­
DOS EM SESSÕES ANTERIORES 

-DO SR. SENADOR ÁClREO MELLO, 
proferido na sessão de 31-3-89. 

-DO SR. SENADOR JOÃO MENE-
- ZES, proferido na sessão de 54-89. 

-DO SR. SENADOR MANSClETO DE 
LA. VOR, proferido na sessão de 
16-3-89.~ 

4 -MESA DIRETORA 

5-LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

~ 6- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 34" Sessão, em 1 O de abril de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E JQ M!NClTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

- Mário Maia -Aluízio Be.zerra - N~r 
Júnior - Leopodo Peres - Odacir Soares 

-- Ronaldo Aragã~_- João Menezes - tJe­
xandre Costa - EdisOn. Lobão -João Lobo 
- Chagas Rodrigues - Hugo Napoleão -
Afqnso Sancho - J'l\auro Benevides -José 

Agripino 7 Marcondes Gadelha- Humberto 
Lucena - Marco Maciel - Ney Maranhão 
- Mansueto ·de Lavor:...... Lourival Baptista.---: 
Ruy Bacelar - Itamar Fra!}CO - Ronan Ti~ 
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- Pompeu de Sousa - Már_cio Lacerda -
Rachid Saldanha Derzi_- Wi!Scin Martins -
Affonso Camargo - Jorge Bornhausen -
Carlos -Chiarem - JóSé Paulo Bisol - José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 33 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 ~ Secretáríci -írã. proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

n• 69, de 1989 

Regulamenta o artigo 159, I, c, da 
Constituc;ão, relativo à aplicação dos 
recursos destinados a programas de 
financiamento ao setor produtivo das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro­
Oeste e dá outras providências. 

O Congresso NaCiõrial decreta: 
Art. J9 Ficam criados os seguintes Fun­

dos, aos quais serão destinados os reCUrSos 
para aplicação em programas de financia­
mento- ao setor produtivo das Regiões Norte, 
Nordeste e Centro..Oeste, de Cjlle trata o artigo 
159, l, c, da COrist:itUíçãO:~ -- -
1-Fundo para :?rogramas de Firianda­

mento ao Setor Produtivo da Região Norte 
{Produnor), a ser gerido pelo Banco da Ama-
zônia, SA; -

11- Fundo para Programas de Financia­
mento ao Setor Produtivo da Reg'ião Nordeste 
(Prodene), a ser gerido pelo Banco do Nor-
deste do Brasil S.A; · · 

In- Fundo· para programas de Finaricia.._ 
mento ao_Setor Produtivo da Região Centro­
Oeste (Producentro), a ser gerido pelo Banco 
de DesenvoJvimento do Centro-Oeste. - · 

Parágrafo 1°. At_é_ que sefa· editada a Lei 
Complementar prevista no artigo 161 da 
Constituição determinando os critérios de ra­
teio, os recursos de que trata este artigo serão 
assim distribuídos: - --

1- seis décimos-pOr-cento ao Produiiof; 
n-um inteiro e oito dê_cimos por centos 

ao Prodene; 
ill- seis décimos por cento ao- Producen­

tro; 
Parágrafo 2°. A metade dos recursos desti­

nados ao Prodene será aplk:ada na região do 
semi-árido do Nordeste. 

Parágrafo 39. Até a instalação do Banco 
de Desenvolvimento do Centro-Oeste. o Pro­
ducentro será gerido pelo Banco do Brasil SA 

Art. 2~ O crédíto aos Fundos referidos no 
artigo anterior será feito concomitantemente 
com os créditôs à conta-"Receltas da União", 
sem trânsito por esta, tornando-se por base,_ 
para seu cálculo, o percentual que o Imposto 
sobre Produtos Industrializados e o [mposto 
de Renda e Proventos de Qualquer Natureza 
representar na Receita Tributária em igual mês 
do ano anterior. 

Parágrafo único. O Banco do Brasil SA, 
à medida que for recebendo as comunicações 
.do recolhimento dos impostos a que se refere 
'<Ycaput, efetuará automãtic"amente o reajuste 
do crédito estimado na forma deste artigo. 

Arl. 39 Os recursos ·dos Fui-tdos serão 
aplicados exclusivamente no financiamento a 
empresas produtivas das regiões beneficiadas, 

-íridusive firmas individuais, e cooperativas de 
produção, de conformidade com projetos 
aprovados pelas agências de Desenvolvimen­
to Regional (Sudam, Sudene e Sudeco ). 
- Art. 4o Os projetos compatibilizar-se-ão 
·com os Planos de Desenvolvimento Regional 
aprovados por lei federal e, assegurado o equi-

- hb[iQ econômico das unidades de destino, ob­
jetivarão, na medida do possfvel: 

1-distribuição espacial pelas uriidades fe­
derais _da Região e seus municípios; 

D- distnbutção eqúanime entre as ativida­
des econômicas e o porte das empresas; 

m -assistência aos pequenos produtores 
na sua formalização e encaminhamento; 

IV- exame da oferta de bens e serviços, 
utilizaçãO de matéria~prima regional; criação 
de empregos e capaddade empresarial dos 
benefidários. -

Art. 5o Os financiamentos de que trata es-
talei: _ 
l~tefão pl-azo de- pagameni9~de até -10 

(dez) anos, com dois de carência; 
11- serão objetos de correÇão monetária 

plena de conformidade com os índices ofi­
ciais, vencerão jUros de quatTo por cento ao 
ano e serão isentos de qualquer outra despesa 
por parte do Banco administrador, exceto as 
de prêmios de seguro; 

Jll-serão isentos do Imposto sobre Opera­
ções de Crédito Câmbio e- Seguro ou sobre 
Operações relatívas a TítUlos e Valores Mobi-

. liários (IOF). . . 
§ 1° As agências regionais de deSenvol-

-__ l{!r:Dento tendo em vista relevante interesse so- -
dar e econômico regional, poderão estabe­
lecer que certas atividades_ sejam -isentas do 
pagamento de juros. 

-- - § 29 Para garantia· dos financiamentos 
concedidos será exigida hipoteca, penhor ou 
seguro, conforme opção dos beneficiários e 
aprovação do Banco administrador. 

Art. 6<> Incumbe aos Bancos administra­
dores a operacionalização relativa aos contra­
to_s_ de financiamento, bem como a devida 
orientação aos interessados.. 

Art. 79 A aplicação dos recursos obtidos 
junto aos Fundos em desacordo com QS proje­
tos .aprovadoS sujeitará o infrator_à indenização. 
das vantagens previstas no artigo_S? e multa 

__ trinta por cento do_ valor financiado além de 
outras pena_liç:iades previstas em lei. 

Art. 89 Esta lei será regulamentadã pelo 
Poder Executivo no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 

Art. 99 Esta lei entrará em vigor na data 
__ de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Justificação 

A reintrodução de parcela específica de re­
cursos Orçamentários para aplicação nas Re-

giões menos desenvoMdas do país foi- uma 
das grandes conquistas da Assembléia Nado· 
na! Constituinte. 

Há, porém, uma iinportante distinção ·entre 
estes fundos e aqueles contidos nos artiQos 
198 e 1_99 dª Coo:stituição_de 1946. Naquela 
Carta, os recursos destinavam·se a fms assis­
tEmciais; na atual, os recursos destinam-se a 
financiamento ~9 setor produtivo das regiões 
menos desenvolvidas do país, incluída a Re~ 
gião Centro-Oeste. -

Tem os confiança de que serão maritidos 
os atuais programas de assistência no âmbito 
dessas regiões, mormente no Nordeste, de 
modo que os recursos é!! que ~e refere este 
projeto de lei não sejam drtsviados daS funções 
para as quais foram criados. 

Procurou-se, com o projeto, ofefecer aos 
agenteS econômicos beneficiários dos finan· 
ciamentos uma idéia clara dos encargos a que 

- estarão sujeitos com a finalidade de reduzir 
as incertezaS, fato muito importante a qualquer 
iniCiativa empresarial 

A parte noi"n1ativa, de- estabelecimento de 
prioridades~ de avaliáção e aprovação dos pro­
jetos foi cometida às agências regionais de 
desenvolvimeht.O, hãO só ·pela grande expe· 
riênda na área e pela representatividade poli· 
tica de seus conselhos deliberativos, como 
também a fim de evitar-se a multiplicação de 
órgãos atuando na mesma área. 
_ O parágrafo 1 O do artigo 34 _das· Dispo-· -

. sições ConstitUcionais T ranSltóriãS détennina 
que lei regulãmenlãndo o artigO 159, I, c, seja 
aprovada até 31 de dezembro do ano em cur­
so, daí a urgência deste Projeto dé Lei. 

Além disso, já: o atual orçamento ~ União 
destacou a importância de NCz$ 
1.016.849.296,00 (Hum bilháo, dezesseis mi­

-lhOeS; oitocentos e qUarenta e nove mil e du­
zentos e noventa e seis cruzados novos para 
os fundos a que se refere este projeto de lE:i. 
Esses recursos deyem ser bem admiilistradê>s 
e para tanto a necessidade de regulamenta-

-ção. _ . . . . . . . _ 
Sala das Sessões, 1 O de ab~:il de 1989-. :.... 

Edison Lo~o . . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Tendo em vista a recente aprovação do 
novo regimento da Casa, do qual está sendo 
feita a redação final, que dispõe sobre novas 
comisSões, o projeto" lido será a· ela:s· -despa­
chado oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É Jido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 190 DE 1989 

Nos termos dq art. 239, inciso I, alínea "b", 
do Regimento Interno, requelro à Mesa sejam 
solicitados ao Executivo (Ministério da Agricul­
tura), esclarecimentos da Cabal sobre os itens 
que se seguem: 

-01. Comportamento finariceiro das sucur­
sais d.,_ Cabal nos trêS últimos anos. 

02. Número médio de itens comercializa­
dos pela Cabal de ·aCordo com as Sucursais. 
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03. Citar 100 (cetn) itens_que mais se co­
mercializam por Estado. SabemoS que o gosto 
alimentar difere de estado para estado. 

04. De quantos funcionários_norrna_lr:nen­
te a Cabal precisaria para funcionar? Qual o 
excesso existente? ____ _ 

05. Com quantas cooperativas agrícolas­
a Cobal con1erCializa? principalmente com gê­
neros de primeira necessidade_como: farinha, 
feijão, arroz. Citar as cooperativas, segundo 
os Estados. 

06. Se a C oba;! na .s_ua comercialização dá 
prioridade às firmas da região produtora, ci­
tando nominalmente as empresas do Nordes­
te, Centro-Oeste e Sul do Pais. 

07. Há alguma portaria da Cabal dando 
prioridade nos depósitos bancários aos ban­
cos do estados onde estão as sucursais? 

08. Descrever o movimento financeiro àa 
Cabal, seus depósitos em bancos oficiais, em 
bancos particulares, onde a Cabal funciona 
e dando seu sald,o médlo nos citados bancos. 

09.- O JNAN, a FAE e a LBA como se com­
portam em relação a suas verbas na.s CQmpras 
com a Cobal? Corri qual Porcentagem de ver­
bas esses três_ órgãos comercializam com a 
Cobal? 

1 O. Qual o montante de Imposto de Ren­
da, de JCM que a Cabal pagou nos três últimos 
anos? 

11. De quantas Ceasas a Coba] dispunha 
e qual o valor de ~::ada_ uma? Quantas destas 
Ceasas foram transferidas para os governos 
estaduais e quais as que estão em vias de 
serem transferidas e por quê? 

Justifica~ o 

A Cabal é uma estat?ll que precisa continuar 
de pé, graças à sua finalidade eminentemente 
social, que é a de atender às classes .mais 
carentes da população brasileira, através de 
alimentação mais barata por meio dos produ­
tos básicos. 

No entanto, a Cabal hoje em dia está em 
urna situação de quase fãlência e nós que 
somos preocupados com os problemas so­
ciais de nossa população não podemos deixar 
que esse 6rgão tão benemérito morra de ina­
nição. 

Urge, pois, salvar a cabal e para tanto é 
preciso que tenhamos conhecimento de seu 
comportamento finam::eiro e comercial. Por 
isso esse pedido de informações ao eminente 
ministro da agricultura a cujo ministério per­
tence a Cabal. 

Sala das Sessões, 1 O de abril de 1989. -
Senador Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDEI"'TE (Pompeu de Sousa) 
-O requerimento lido vai ao exame da Mesa. 

Sobre a mesa, comunicações que serão li­
das pelo Sr. }9 Secretário. 

São lidas as segUintes 

Em 1 O de abril de 1989 

Senhor Presidente_ 
Tenho a honra de _comunicar a Vossa Exce­

lência que me ausentarei do País ~ partir do 
dia 1 O de abnl, a fim de, no desempenho de 
missão com que me distinguiu o Senado, par-

----- ~--~ ~~----

ticipar da Delegação do Grupo Brasileiro da 
Associação Interparlamentar de Turismo à 
COnfetênCia Interparlamentar sobre Turismo, 
a realizar~se em Haia- Holanda, como Chefe 
da Delegação. 

AtencioSas saudações, - Senador Rachid 
Saldanha Derzi- Chefe da Delegação. 

Em 10 de abril de 1989 

Senhor Presidente _ 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência qJ.!e n:te au~entar~i do País a partir do 
dia 1 O de abril, a fim de, nq c:!_esempenho de 

___ missão com que me distinguiu o Senado, par· 
ti_cipar da Delegação do Grupo Brasileiro da 
Associação Int~rparlamentar de Turismo à 
Conferência lnterparlamentar sobre Turismo, 
a realizar~se em Haia - Holanda. 

Atenciosas saudaçõe~. _- Senador Mauro 
Borges. 

Brasília, 7 de abril de 1989 

5ehhor PresÍde.nte 
De_acordo com as normas regimentais des- -

sa Casa, tenho a honra de: comunicar a Vossa 
Excelência que me ausentarei do País a partir· 
do dia 1 O de <ibril .. CoiTente, a fim de, no desem­
penho de missão com que me distinguiu o 
Senado, participar da Delegação do Grupo 

~ Brasileir_a da Associação In_terparlamentar de 
TUriSmo à Conferência lnterparlamentar sobre 
Turismo, a rea1izar~se em Haia - Holanda. 

Ao ensejo, aproveito a oportunidade para 
renovã[-lhe os meus_ protestos de estima e 
-apreço. -Senador José Agripino Maia. 

Em 1 O de abril de 1989_ 

Senhor Presidente 
Tenho _a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que me ausentarei do País a partir do 
dia 10 de·-abiif, a fim de, no desemperiho de 
missão com que me distíngufu O Senado, par­
ticipar da Delegação do Grupo Brasileiro da 

· Ássociação lnterpa-rlã:Õ1_-eii1ar de Turismo à 
Conferência: Iriterpai'lamentar- sobre Turismo, 
a realizar-se em Haia - Ho!a!lda. 

Atenciosas saudações, -Senador Francis­
~. f59_Deinberg. 

--O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Em Sessão anterior a Presidência designou 
-os· Senadores Frandsco Rollemberg, José 
Agripino e Mauro Borges pã.ra, sob a chefia 
do Senador Rachid _Saldanha Derzi, integra~ 
rem a Delegação Brasileira à Conferência In~ 
terparlamentar sobre Turismo, a realizar-se 
en'fHaia, Holanda, de 10 a 14 _do corrente. 

Em- aditamento àqUela aesigriação a Presl· 
· dênc:ia nomeia, ainda, o Senador João CaJ­
mon para compar~er àquele condave. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a Mesa, comunicação que vai ser 
lida pelo Sr. J9 Secretáiio. 

I:: lida a seguinte 

Em I O de abril de 1989 

Senhor Presidente 
Te_rtho a honra. de comunicar a. Vossa Exce­

lênda que me ausentarei do País de 10 a 14 

do corrente, a fim de, no desempenho de mis­
são com que me distinguiU o Senado, parti­
cipar da Conferência lnterparlamentar sobre 
Turismo, a realizar-se em Haia, Holanda. 

Atenciosas saudações, --Senador Jo~o 
Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A comunicação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos_. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar 
Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO ( - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o assunto que nos traz 
a esta trjbuna é a insignificê!ncia dos recursos 
públicos destinados à pesquisa e ao desenvol­
vimento de tecnologias para o setor agrfcola, 
assim como a defasagem salarial_que os pro­
fiSsi_onais que atuam nesta área vêin supor­
tando há algum tempo. Inicialmente tecere­
m-os algumas obseNações sobre _o setor pri­
mário nacional, segundo técnicos da área. 

Nas últimas déc.adas a agricultura brasileira 
passou por mudanças estruturais profundas. 
No caminho da modernização perdeu muito 
de sua auto-suficiência tradjc_i_o_nal e ganhou, 
progressivamente, Un)á integração dinâmica 
com os demais setores da economia. Essa 
integração gerou uma interdependência que 
tomou a agricultura mais sensível ao mercado 
interno e externo tanto no que concerce a 
insumos, como capital e mão-de-obra, bem 
como ao consumo de seus produtos. O cresci­
mento da população, sua concentração em 
áreas urbanas e o aumento da rendapercapita 
tem gerado pressões sobre os produtos agr~ 
pecuários. Tais fatores fomentam a demanda 
e, ao mesmo tempo, estimulam a ampliação 
da produção. _ 

Uma importante característica da agrope­
cuária brasileira é o dualismo tecnológico, em 
que culturas e criações altamente tecnific:adas 
convivem lado a lado com atividades de baixo 
nível tecnológico. Tal dualismo se manifesta 
principalmente entre produtos, onde os expor­
táveis têm melhor situação que aqueles de 
consumo doméstico. Na explicação dessa rea­
lidade, dois aspectos merecem destaque: 

1 -políticas econômicas que favorecem 
alguns produtos, os exportáveis, e penaliza ou· 

· tros, os domésticos; e 
2-o padrão desigual de geração de tecno-­

logia. 
A disPonibilidade e adoção de tecnologia 

implicam em conseqüências para produtores 
e Consumidores: do lado dos produtores, sig­
nifica menores margens de lucratividade para 
os menos beneficiados com inovações tecno­
lógicas, e, com a agravante de que os produ­
tores penalizados são cult_ivad_os, em maior 
proporção, pelos 9equenos produto_!es. Do 
ponto de vista do consumidor, a principal im­
plicação diz respéito à elevação nos preços 
dos alimentos, com um grave efeito distribu­
tivo, Porque são consumidores de baixa -renda 
que têm maiores gastos com alimentação. Em 
suma, maiores in>testimentos na geração de 
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inovações tecnológicas produzem efeitos de 
caráter econômico, como a elevação do nível 
de renda do produtor, e outros de caráter so­
cial, por exemplo a melhor distribuição de ren­
da entre os consumidores. 

Ante tal realidade, a Embrapa tem se orien­
tado para corrigir tais distorções. Na área de 
políticas para o setor agricola, a empresa tem 
subsidiado os governantes com estudos que 
apontam as melhores alternativas. _Entre os 
trabalhos desta natureza, vale assinalar a me­
todologia de elaboração da planilha de custos 
de produção de leite elaborada pelo Centro 
Nadonal de Pesquisa de Gado de Leite, que 
é adotada pelo Governo em sua política de 
administração do preço do leite. Quanto ao 
padrão de geração de tecnologias, a Embrapa 
tem procurado aumentar os investimentos na 
geração de pesquisas destinadas aos produtos 
de consumo doméstico, sem contudo. com­
prometer a geração de tecnologias para os 
produtos eXportáveis essenciais ao desenvol­
vimento econômico do País. 

Neste ponto, cabe mostrarmos como surgiu 
a Embrapa e a que se destina. Em 1972, atra­
vés da Lei n9 5.851, o Governo brasileiro criou 
a Empresã Brasileira _de Pesquisa Agropecuá· 
ria - Embrapa, a qual assumiu as funções 
do Departamento Nacional de Pesquisa Agro­
pecuária - DNPEA, do Ministério da Agricul­
tura. Sua instalação deu-se a 26 de abril de 
1973, como empresa pública de Direito Priva­
do, vinculada ao Ministério da Agricultura, ten­
do como objetivos coordenar e executar a in­
vestigação agropecuária em todo território na­
cionaJ, mediante a associação com institutos 
de pesquisa estaduais, a integração com a 
universidade e com a iniciativa privada e a 
cooperação com organismos internacionais. 
Em 1989, a Embrapa completa dezesseis 
anos. Neste perfodo, a empresa consolidou 
a implantação da sede, focalizada em Brasília, 
e de 42 unidades de pesquisa distribuídas pelo 
território nacional Nestas unidades, a empre­
sa. tem se modernizado, através da adequação 
de suas instalações administrativas, laborató~ 
rios, bibliotecas e_ equipamentos essenciais à 
realização de pesquisa. VISando a melhorar 
seu desempenho, a Embrapa empreendeu 
um arrojado programa de capacitação de re­
cursos humanos. Com isso, o perfil do quadro 
de pessoal técnico, que era de apenas 15% 
de pós-graduados, em 1974, passou· para 
85% de pesquisadores com mestrado e/ou 
doutorado em 1987. 

Os recursos financeiros da empresa são 
provenientes, basicamente, do T esourc:i Na­
cional, através de dotações do Ministério da 
Agricultura e dos Programas Especiais do Go­
verno Federal. A empresa é também benefi­
ciária de empréstimos de agentes financeiros 
nacionais e internacionais. Outras fontes _de 
recursos são os convênios, acordos e ajustes, 
a1ém de rendimentos de origem própria. O · 
volume de recursos aplicados na Embrapa 
evoluiu de US$ 22,5 milhões em 1974 para 
US$ 190,7 milhões em 1987, após ter atingido 
um máximo de US$ 232 milhões no ano de 
1982. Tais va1ores são considerados baixos 
comparativamente aos efetuados pelos países 

desenvolvidos, os quais aplicam mais 9e 21. 
de seu PIB nestas atividades~ Em 1988, o orça­
mento da Embrapa foi de QS$ 168,6 milhões, 
enquanto oPlB nacional alcançou US$ 376.2 
b:Uhões, sendo que 11,1 ~% deste total foi pro­
veniente do setor agricola. Estes resultados 
indicam um investimento insignificante, ou se":: 
ja, 0,045% do PIB, em tecnologia para um 
setor cpmprovadamente importante no de­
senvolvimento 'do Pais .. 

Na atividade de pesquisa agropecuária, a 
maior parte dos "produtos" ou tecnologias 
iern.çará.ter d.e.bem público_e de livre acesso, 
isto é, beneficiam a sociedade. mas não geram 
r~tomo financeiro direto para a organização 
que gerou a tecnologia. Além disto, o conheci­
mento científiço flui entre as diferentes organi­
zações, tais como universidades, institutos, 
em1presas estaduais e centr_os nacionais e in­
ternacionais de pesquisa. Vários destes "pro­
dutos,. ou tecnologias representam a possibi­
lidade da diminuição de custos médios de pro­
dução e/ou aumentps sign~cativos na oferta 
e na renda do setor rural. Outras pesquísas, 
além da_ dimensão _econômica, destacam-se 
pelo seu impaCto sobre ã melhoria de qua1i­
dade do meio ambiente e da própria saúde 
humana, tanto de produtores quanto de con~ 
sumidores. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Bel' me con­
ceçie um aparte, nobre Senador Itamar Fran­
co? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Ouço V. EX' 
com grande prazer. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor Itamar Franco, V. Ex'" traz a debate, na 
tarde de hoje, um assunto da maior relevância, 
ainda mais quando focaliza, a essa altura de 
seu pronunciamento, a situação vivida neste 
instante pela Emb~:apa, a br.aços com uma 
-carência de recursos_iod_iscutível e profunda­
mente injusta e despropositada. Diria a V. Ex" 
que fui autor, quando_ dá elaboração orçamen­
tária, de emenda que. objetivava, naquela oca­
sião, corrigir a· defasagem entre a proposta 
do Executivo e a realidad~ a ser f::Umprida 
pela Embrapa no exercido de 1989. Gostaria 
de oferecer a V~ Ex" õ rileu testeniunho ·de 
que, em termos de Ceará, a atuação da EmM 
brapa tem sido das mais eficientes através do 
cenw-oono:cap-rffiocuhura na cidade de So­
bral, na zona norte do estado, e recentemente 

·através do Centro Nacional do Caju, além da­
queles programas que envolvem a participa­
ção da Epace, que é um órgão da estrutura 
administrativa estadual. Portanto, ao reclamar, 
neste instante, com a sua responsabilidade 
de senador da República, um maior apoio or­

-_çamentário para a Embrapa, V. EX' conta com 
a nossa ajuda, com a nossa solidariedade, pois 
trata-se de uma instittrlção que vem realizan­
do, na área de pesquisa, trabalhos valiosos, 
e merece o apoio irrestrito do Congresso Na-
-cional. -

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito obrl· 
gado, Senador MaJ.U"O Benevides. O aparte de 
V. Ex' é por demais valioso, não só porque 
V. Ex' é um profundo conhecedor da Emb_ra-

pa, mas particularmente porque V. Ex'", como 
bem o disse, tentou. atrav~~- dõ _Orçamento 
da União, corrigir as distOrções existentes nes­
se setor de importância para a _agrOpeCuáricf 
brasileira. :Veja V. ~~ que há pouco dizia que 
o nosso País, por incrivel que pareça, aplica 
um percentual muito baixo e_rn relaç_ão ao PIB, 
já que os países mais desenvolvidos .,---- vou_ 
ter oportunidade de me referir novamente a 
isto- aplicam cerca de 2% do Produto Inter­
no Bruto. E, o qtie é mais grave, nobre Sena­
dor_Mauro Benevides-_e foi este, tenho certe­
za, o sentid_o do pensamento de V. EX' quando 
examinou com profundidade o Orçamento da 
República - é que o governo brasileiro se 
gab~ de ter uma safra de mais de 70 milhões 
de toneladas de grãos mas, evidentente, os 
menos favoreçidos no mercado interno estão 
prejudicadOs Com esta safrã., pois não adianta 
o País dizer que tem uma safra de 70 milhões 
de toneladas de grãos quando 40% _da sua 
população vive num estado de miséria abso­
luta. Muito obrigado a V. Ex" pelo apoio e pela 
interVenção sempre lúCida. ------ -- - - -

Continuo, Sr. Presidente. 
--A Eri1hrapa-vem despendendo esforÇos; vi­

sando avaliar os impactos sociais e econô­
micos de se_us investimentos. A avaliação feft.a 
tomando como geradores de beneficios _ape­
nas as tecnologias já adotadas _até 1987, en­
controu uma taxa interna de retOmo para os 
~ecursos aplicados na empresa, desde o ano 
de 1974, de40,5%. EsSa taxa rePresentou um 
avanço_positivo se comparada a calculada pa­
ra a Embrapa em 'f9ff1, Que· foi de 28,9%. 
Ainda a título de comparação, é importante 
observar as t.axâs de rentabilidade de or,.1tros 
setores da economia brasileira, tais como 
energia elétrica, 19,1%, gráfico, 17,9%, quími­
ca, 17,2% e, construção, 16,0%. Emse tratari­
·do de avaliação agregada da pesquisa, vale 
citar resultados internacionais que estimaram 
uma taxa de re_toroo de 40% para Índia, que 
é um país em desenvolvirnentQ, e de 23,5% 
para os Estados Unidos. Tais resultados mos· 
tram que é importante investir em pesquiSa 
agropecuária - e bem salientou o Senador 
Mauro Benevides quando tentoU' iSSO no Orça­
mento da República- e que a Embrapa pode 
s_er considerada uma instituição de pesquisa 
rentável, mesmo para os padrões internacio­
nais. Os países avançados, além de contarem 

- com instituições desenvolvidas de pesquisa 
pública e privadas investem somas vultosas 
em pesquisa agropecuária. Estudos mostram 
que nos Estados Unidos, Canadá, Europa Oci­
dental e Japão os governos devem estar inves­
tindo, por ano, acima de US$ 1 O bilhões no 

· setor. Por· esta razão, suas agriculturas, além 
de __ superabastecerem as populações, domi­
nam o mercado de produtos agropecuários, 
o que evidentemente, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, não acontece no Brasil. 

Numa antevis-ão de tendências de evolUção 
da sociedade, da economia e, particularmente, 
da agricultura, a Embrapa tem procurado es­
tabelecer os rumos de sua ação para cumpri­
mento de sua missão institucional Qásjç:~_. qual 
seja a de gerar e estimular a produção de 
c:;onhecJmen,tps e tecnologias para o desenvol-
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vimento da _agropecuária nacional. Neste sen­
tido, as suas ações de pesquisa, nos próximos 
anos, estarão direcionadas para: 

Aumentar a produção de alimentos no Pafs, 
principalm~nte para atender a população de 
baixa renda. 

Aqui, Srs. Seriadores, quero salientar um 
ponto que deve merecer, evidentemente, um 
estudo mais detalhado por parte daqueles que 
pretendem assumir a Presidência do nosso 
País. 

- 2) Aumentar a prodUtividade dos fatores 
de produção; __ _ 

-3) desenvolver tecnologias que auxiliem 
na conquista efetiva, sem depredação, da fron­
teira agrícola, especialmente na Amazônia e 
no Centro-Oeste; __ 

-4) desenvolver iosu_mos mais eficientes; 
-5) preservar Os recursos naturais e SUC! 

racional utilização; 
- 6) reduzir a dependência externa, espe­

cialmente em tecnologias de ponta, como blo-
tecnologia e informática. . 

Na estratégia de consecução destes objeti­
vos, a Embrapa reconhece a necessidade de 
fortalecimento do intercâml;lio comOulras ins­
tituições de pesquisa e de ensino nadonais, 
e com a iniciativa privada. 

A -conjuntura político-econômica atual tem 
promovido uma _redução nos recursos desti­
nados à pesquisa agropecuária e à remune­
ração de seus executores. Tai:;;_aspectos impli­
cam num risco de se desestruturar todo um 
sistema de pesquisa ao comprometer a conti­
nuidade de projetos cujos resultados serão ob~ 
tidos de m~dio a longo prazos, seja por insufi­
dência de reCurSo, seja pela evasão de técni­
cos especializados e experientes. No que se 
refere a remuneração dos empregados da 
Einbrapa, estudos econômicos indicam um?l 
perda salarial de 52% no_ período de malo/88 
a fevereiro/89, implicando num.:)_reposição de 
107%. Recentemente, a diretoria executiva da 
Embrapa enviou ao Ministério do 'trabalho, 
através do CISEE, onde se--enCoritra sob ava­
liação técnica, l!m novo plano de cargos e 
salários, com o objetivo de corrigli' distorções 

· hierárquicas de funções ocupacionais resul­
tantes da evolução da empresa e recompor 
o equilíbrio dos salários de seus empregados 
com o mercado de trabalho, cç_n_forme pes­
quisa realizada junto a instituições corn ativida­
des semelhantes. A proposta do novo plano 
de cargos e salários carª_c:t_eriza-s_e por um in­
cremento médio de 87~85% .nQs salários e 
de 116,85% no total da folha de pagamento, 
em relação a março de 1989. A título de exem­
plo, o salário máximo de um pesquisador com 
título de doutorado, em final de carreira alcan­
çará na proposta NCZ$ 4.782,00, mas nenhum 
pesquisador será, no momento, nele enqua­
drado, enquanto no plano de cargos e salários 
atual o nível salarial máN.mo corresponde a 
NCz$ 1.746,00. 

Em conclusão: 
-considerando que o abastecimento ade­

quado é um fator determinante no preço dos 
alimentos e com implicações na redistribuição 
de renda; 

-considerando _também a lucrati~dade do 

retomo dos investimentos em pesquisa agro­
pecuária; e, finalmente, 

-considerando que a Embrapa tem dispo­
nibilidade de recursos humanos qualificados, 
<:apitai humano, e de-equipamentos e instala­
ções, capital físico. 

Toma-se necessária, parã. 6 bem da sacie_~ 
dade, a decisão política de garantir orçamen­
tos suficientes para a pesquisa, no sentido de 
manter laboratórios de boa qualidade, provi­
dos de insumos e de pessOal qUalificado e 
bem remunerado. 

Ailte o que acabamos de expor, solicitamo; 
à Minlstra do Trabalho, onde encontra-se o 
plano de cargÕs e salários para aprovação, 
e ao Ministro da Agricultura, Ministério ao qual 
a Embrapa está _subordinada, urgentes provi~ 
dênciaS Com vistas a aprovação e implantação 
do novo P!ano, para Que pôssamos continuar 
a contar com técnicos altamente capacitados, 
sén a Preocupação de perdê-los. 

Ouso, S:r. Presidente, ao encerrar meu pro­
m.inciamento, solicitar às _lideranças .m:e~.iores 
desta-casa Uma a~nção espe<:iaJ a este pro­
nunc@_m_~to, e a nossa certeza de que tam­
bém vão juntar"·a Sua voi, como fez o Senador 
Mauro BeneVides, junto ao Ministério do Tra­
balho e aõ_ Ministério da AgricuJtura. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. 

Ó sJi:--MARíó l'ÍAÍÃ(PDT~ A C. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem--reviSão do ora­
dor) - S~:. Presidente. Srs. Senadore$, nesta 
semana estará ocorrendo~ no_novo Estado de 
Rondônia, um acontecimento de. grande im­
portância para nós, amazônidas, e para o Bra­
sil, neste momento em que a Nação b_rasileira 
está grandemente preocupada com os acon­
tecimentos relacionados com o que se chama 
ulti_m_ª---rn~ote, na imprensa nacional e interna­
cional_, de devastação da Amazônia. 

Sr. Presidente, a Fundação Pró-Natureza es~ 
tará realizando um seminário sobre alterna­
tivas ao desmatamento da Amazônia, área ;.;.;e­
ridional, nos _dias 12, 13 e 14 de abril de 1989, 
no auditório do Tribunal_de Contas do Estado 
de Rondônia, em Porto Velho. 

Este_acontecimento es~.sendo patrocinado 
por essa entidade, cuja Presidente ~ a dentista 
brasileira que nos orgulha pelo seu conheci­
mento, pela sua dedicação ao trabalho de pes­
quisa, principalmente relacionado com a bió-­
ti<:a amazônica, Dr' Maria Te reza J_orge Pádua. 
que foi func:ion_ária de várias grandezas do 
IBDF e outraS; entidades que tratam de conser­
vação da natureza. 

Sr. Presidente, recebemos o convite e fic_a­
mos sensibilizados por esse chamamento. Co­
municamos ao Presidente da Comissão Parla­
mentar de Inquérito -soQre a. _Amazônia esse 
evento, e S. Ex• nos designou representantes 
da Comissão e, por extensão, do Senado da 
República. Portanto, servimo-n95 de~a opor­
tunidade para comunicar aos Pares que esta­
-remos presentes nesse seminário represen­
tando os colegas da Comissão Parlamentar 
de Inquérito sobre a Amazônia. 

Deixamos também registrado o fu1cro dos 
assuntos que serão debatidos nessa reunião, 

-- dentro de um programa mínimo que foi esta­
belecido, cuja preocupação principal é o uso 
indiscriminado dos recUrsos naturais renºvá­
veis, que tem sido a base para o progresso 
de muitos- países em desenvolvimento, princi­
palmente na América Latina e n_a África. 

tio entanto, o que se observa nesses países 
é que não se respeita uma das principais ca­
racterísticas deSses recursos, qual seja, a limi­
tação do seu uso. Tais países têm demons­
trado uma grande capacidade de destruição 
dos seus recursos naturais r~nováveis. No Bra­
sil, ao longo de sua história, identificam-se 
vários exeinplos de utilização irracional, <:omo 
a exploração do pau-brasil (Caesalphihea 
echinatll). A cultura da cana-de-açúcar, na 
époCa colonial, praticamente extinguiu a Mata 
Atlântica, no Nordeste. 

Já a expansão das_ fronteira$ agricoias propi­
ciou elevado grau de degradação dos recursos 
naturais, principalmel}_te na exi.J.berante flores­
ta primitiva, que existia na ·região Centro-Sul 
do Brasil. 

Tendo como base a história da ocupação 
desenfreada acontecida nas regiões Stil, Su­
deste e Nordeste d_Q_ Brasil e a constante preo­
cupação com os rumos que estão tomando 
os processos de oc.upação da Amª~Qnia, é 
que a Fundação Pró-Natur~a-Funatura, sob 
os auspícios financeiros da The Conservation 
Foundation, realizou simpósio, com o objetivo 
princip'al de estabelecer as linhas de política 
para o manejo racional e a proteção dos recur­
sOs naturais renováveis--e ·não renoVâVeis_da 
Amazônia. 

Os recursos naturais da_Amazôri.ia\;êm sen­
do explorados _desde a chegada dos primeiros 
colonizadores. Con-se(jüeritefuente, a ócupa:­
ç:ão da região_ tem provocado um -dedinio 
drástico da diversidade biológica, causado 
principalmente pelo desmatamento e conse­
qüentes modificações dos habitats naturais. 
Além disso, a utilização dos recursos natu.::ais 
não tem sido convertida em riqUeza ou melho­
ria econômica-e social para o homem da re-
gião. _ -

O extrativismo, in-Clusive os recUrsos mine­
rais atrayés de grandes projetos, cOntinua sen­
do a base de sustentação-da economia regio­
nal. Por isso, enquanto os recursos naturais 
vão sendo exaUridos, numa escala crescente, 
coni visível degradação ambiental, o conheci­
mento técnico e científico sobre a Região 
Amazônica não acompanha a.s propostas ·polí­
ticas quanto às pr[oridades para ·o seu desen­
volvimento econômico e social. 

Senhor Presidente, o que acabo "de ler é 
O texto da introdUção de um documento que 
será debatido profundamente durante esses 
dias do Seminário Sobre Alternativas aO Des~ 
matainento da Affiaiônfa,- principalmente rro 
que diz respeito à Sü·a orla sul, à orla chamada 
de "O Crescente Agropastoril", que se tem 
desenvolvido nas duas últimas décadas, es­
pfaiando-se da parte ocidental do_ Maranhão, 
atingindo o norte de Goiás, hoje quase que: 
totalmente o Estado do Tocantins, Estado do 
nosso ilustre Senador Antônio Luiz Maya, -dig~ 
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no representante daquela novíssima Unidade 
da Federação, o norte de Mato Cirosso, o Esta­
do de Rondônia e o Estado do Acre. 

A esse respeito", fomo_s brindados- e quero 
registrar aqui esse acontecimento da última 
sexta-feira - com o depoimento da equipe 
do INPE - Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais- que, em depoimento memorável 
na Comissão Parlamentar de Inquérito sobre 
o Meio Ambiente na Amazônia, esclareceu 
muitos pontos duvidosos sobre as informa­
ções as mais dispares que ocorrem no pre­
sente momento através da imprensa nacional 
e internacional, baseadas em dados não multo 
atualizados. 

TIVemos ihformações predSãs-e nos orgu­
lhamos grandemente em ouvir aquela plêiade 
de cientistas braslleiroS, dé idade_ a_inda jovem, 
variando, pela fisionomia que apresentavam, 
talvez de trinta a quarenta e cinco anos no 
máximo, demonstrando um profundo e pa · 
triótic_o conhecimento da natureza brasileira, 
e demonstrando ainda com dados técnicos, 
resultantes de suas observações cientificas, 
que o Brasil atualmente é um dos países de 
vanguarda na observação da natureza através 
dos instrwnentais de sensoriamente remoto. 
Lá, foram demonstradas e interpretadas várias 
fotografias, vários eSquemas, várioS mapas de· 
monstrativos do domínio dessa ciência, pela 
equipe altamente preparada do Instituto Na· 
clonal de Pesquisas Espaciais, que nos fome· 
ceu dados atualizados, colocando, neste mo· 
menta, uma informação precisa não apenas 
para a imprensa leiga, que se interessar de 
agora em diante por lnfornlações exatas do 
que está _ocorrendo, como também para a 
imprensa intemacionat pois que dados como 
os que foram analisados, tabulados, interpre­
tados e resumidos em um relatório, apresen­
tados corno cooperação ao Poder Executivo 
na elaboração desse projeto que ora está vindo 
à luz, são dados que podem ser comparados 
com -os obtidos nos países de alta tecnologia 
de ponta, como França, Estados Unidos e 
União Soviética. 

Assim, essa equipe, s-ob a direção do Dr. 
Márcio Nogueira Barbosa, juntamente com 
outros elementos cientistãs, jovens cientistas 
que ele trouxe, como -o Dr. Volker W. J. fi. 
Kirchhoff, que fez uma demonstração clara 
de ciência-espaCial e atmosférica; o Dr. Luiz 
Gylvarl Neira Filho, que também nos deu uma 
aula sobre meteorologia; o Dr. ROberto Pereira 
da Cuhôa;Diretor de Sensortarrienfo Remoto, 
que demonstrou com_ dados percentuais pre-­
dsos a extensão atual do desmatamento da 
Amazônia,, ou seja, que o desmata_mento sobre 
a Amazônia Legal, até agora, felizmente, atinge 
pouco mais de 5%, e que a Região Norte está 
devastada em 3,96%. E um número relativa­
mente baixo, mas muito elevado em relação 
à projeção da observação feita. 

A partir de quando começaram a registrar 
esses dados até hoje, através çio satélite Land_:­
sat e mai_s w::enlemente do NOAA, decorre 
um período de cerca de 13 anos, quando o 
desmatamento sobre a área estava em pouco_ 
mais de 0,5%. Após 13 anos, já atingia a 5%. 
Coin eSses-dados podemos tomar as provi-

_ciências necessárias para a retomada do ma­
nejo técnico e ciEmtífico da Amazônia, para 
que ela não sirva_ apenas à presente geração, 
mas principalmente seja objeto de bem-estar 
econômico, social e político das gerações de 
nossos netos e bisnetos. 

Senhor Presidente, feitas essas considera­
ções, congratulo-me com QS cientistas brasi­
leiros, todos aqueles que estão serena e efeti­
vamente preocupados com a problemática da 
preservação da natur_~ _brasileira, projetada 
não apenas dentro dos limites fisiográficos de 
nosso País, mas como uma c_omponente de 
todo o conjunto da sist~mática global, porque 
-a cada _dia tomamo~ ~nsdêiJ-cia de que a 
Terra é uma nave e está transladando pelo 
espaço e da qual somos eventuais passageiros 
e-onde devemos ter um comportamento hu­
mano e inteligente. Pelo menos, razoavelmen­
te inteligente, para que, se por acaso um aci­
dente vier a ocorrer de um._ encontro da Terra­
com outro astro, o homem tenha a inteligência 
de se c._onservar sobre esta nave com S:abe­
_doria e principalmente com amor, procurando 
a_ fraternidade universal, para que possamos 
no amanhã, quando nos_ encontrarmos com 
outros povos em outras galáxias, dizer que 
aqui a vida cultivava o amor, a bondade e 
o saber. 

Era o que tihha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O !iR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concluído o discurso, geralmente amazô­
nico, hoje apocalíptico_e intergalático do nobre 
Senador Mário Maia, concedo a palavra ao 
nobre Senador Ney _Maranhão. (Pausa.) 

S. Ex" desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José 

Fogaça. (Pausa.) 
S. Ex" não está presente. 
Concedo a pa1avra ao nobre Senador Man­

sueto de Lavor. (Pausa:)-
S. Ex"- não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não há inais oradores inscritos. -

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo 
Sr. 1 o SecreU!rio. 

É lidO o seguinte 

Senhor_ Presidente~ 
Ocorrendo no próximo dia 21 de abril o 

bicentenário da Inconfidência Mineira e da 
morte heróica de sen mártir Joaquim José 
da Silva Xavier- o Ttradentes, venho sugerir 
a Vossa Excelência ct convoc;ação de uma ses­
são solene do Congresso Nadonal para relem­
brar tão significativo evento~ 

Sala das Sessões, 10 de_ abril de 1989.­
Senador Ronan Tito, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não havendo objeção do plenário, a presi~ 
dência aceita a sugestão de S. Ex" e informa 
que irá consultar a Presidência da C"ainara dos 
Deputados acerca da realização da sessão so­
len~--,-em 10 de maio vindouro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Em__sessão anterior, foi lido o Requerimento 
n" 189, de 1989, do Senador Mário Maia, solici-

tando, nos termos regimentais, licença para 
ausentar-se das sessões do plenário, no perío­
do de 12 a 22 de abril, em vlrtUdé Qe viagem 
aos Estados de Rondônia e Acre, sendo que 
nos dias 12.a 14 a Rondônia, por designação 
da Comissão_ Parlamentar de Inquérito, que 
apura denúncias sobre a devastação da Hiléia 
Amazônica e,. nos dias 15 ~ 22, ao Acre. 

Passa~se à votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer_ sentados. (Paus~J 
Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
---=Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
uem-1: 

Votação, em turno úOico, dÕ veto par­
cial aposto ao Projeto de Lei do DF n" 
.5, de 1988, que dispõe sobre os venci~ 
mentes dos conselheiros, auditores e 
membros do ministério público do Tribu­
nal de Contas do_ Distrito federal. 

Parte vetada: M 4P, 

Em Virtude da falta de quorum no plenário, 
a presidência vai suspender a sessão, acio­
nando as campainhas por dez minutos, convo­
cando os Srs. Senadores. Em seguida, pro mo­

- verá a respectiva votação. 
Está su_spensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas_ e 42 f!1inu(os, 
a sessio é reaberta às 15 horas e 48 mi­
nutos..) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está-reaberta--a sessão: 

-continua evidente a falta de número para 
- âeliberação em plenário. 

Ailiatéria constante do Item I fie~ adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 2: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 19. DE 1989 

_(Em regim-e de ttr_gimcia-
Art. 371, "C", do Regimento Interno) 

Discussão, em primeiro turno, do Pro­
jeto-de Lei do Senado n~ 19, de 1989, 
de autoria do Senador João Menezes, que 
proíbe emiss_ã_o de moeda pelo prazo de 
sessenta di_~ e çlá. q_utr~s providências. 
(Dependendo de parecer.) 

Solidto ao nobre Senador Nabor Júnior que 
profira o parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça. 

O SR. l'IABOR JÚNIOR (PMDB - AC 
Para emitir parecer.) ,_ Sr. Presidente, ·srs. 
Senadores, vem a exame desta Comissão Pro­

-jeto de Lei de autoria d_o ilustre Senador João 
Menezes, proibindo emissão de moeda pelo 
prazo de 60 (sessenta) dias e dando outras 
providências. 

Justificando a proposição, o ilustre autor 
esclareceu que "dentre os maiores respon-
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sáveis pela elevação dos índtces-inflãciohários.. 
destaca-se, na opinião unânime das correntes 
econômicas consagradas, a emissão de di-
nheiro". . . 

"Com a instituição do "Plano Verão'', o Go­
verno brasileiro, reconhecendo os efeitos ma­
léficos de ta1 emissão, decidiu limitar os seus 
gastos ao montante arreçad;:tçlQ e, nada mais 
prudente e aconselhável, que sejam suspen­
sas, temporariamente, as atividades da Casa 
da Moeda, no que tange à emissão de dinhei-
ro." 

"Nosso prq(eto cuida, portanto, de evitar 
que as conseqüências danosas das emissões 
incrementem a- inflação, elevando-a a picos 
insuportáveis e neste momento em que todos 
os segmentos da Nação, com grandes sacrifí­
cios, esforçam-se para que o "Plano Verão" 
seja' coroado de ê'Óto, julgamos que através 
desSa medida estamos prestanto nossa cola· 
boração ao País, que precisa retomar seu cres· 
cimento_." _ 

A emissão de moedq. é da competência da 
União (art. 21, VU, da ConstituíÇão) e será exer­
cida exc::lusivamente pelo Banco Central (art 
164 caJ)ut da Lei Maior). 

A iniciativa de projetos, dispondo Sobre ma­
térias de competência da União, com sanção 
do Presidente da República, está regulada no 
art 48 da Lei Maior e, entre estas se encontra 
a de dispor especialmente s_obre "moeda", 
seus limites de emissão e montante da dívida 
mobiliária federal (item XIV, do mesmo artigo). 

De _outra parte, não obstante possuir a maté­
ria embasamento constltucion_al, parece-nos 
que a proposição é in6qila, vez-que não alcan­
çará resultados objetivos por proibir emissão 
de papel-moeda somente no prazo de 60 (ses~ 
senta) dias, sem especificar quantitativos ou 
percentuais redutores do m_eio circulante, 

Ainda mais que, com o_n~so sistema legis· 
Jattvo e o poder de sanç_ão.e, ou veto do Presi· 
dente da República, não Impedirá que se Jaça 
emissão de papel-moeda no prazo anterior 
ou posterior ao da proibiçáo. 

De mais a mais o reforço de caixa do Gover­
no não se dá somente com a emissão de 
papel-moeda, mas também com lançamentos 
de títulos da dívida pública, em todas as suas 
inúmeras formas. 

Pelo exposto, somos, apesar de possuir o 
projeto embasamento juridico-constituclonal, 
pela sua rejeição no tocante ao m~rito. 

É o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O parecer conclui pela rejeição no toc.ante 
ao mérito. 

Discussão do projeto, em turno único. 

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes, para discutir o projeto. 

O SR. JOÃO MENEZES, PRONUNCIA 
DISCaRSO QUE, EN7REGC/E À REVI­
s-10 DO ORADOR, SERÁ f'(!BUCADO 
POSTERIORMENTE 

· ·O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

__ O SR. PliESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
.........; Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan TifO. 

Quanto à limitação da base monetária, nós 
podemos à medida que tivermos informações 
porque hoje não temos informação sequer de 
qual é a base monetária que temos . 

- Repito, nobre Seriador João Menezes, acho 
que a iniciativa de V. Ex' é sob todos os aspec-

0 SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para tos, merecedora de aplausos. No entanto, con-
disc'-!_tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi- tinuo julgando, dat;i venia, com o maior res-
dente, Srs. Senadores, a intenção do Senador peito a V. EX', que não cabe ao Congresso 
João Menezes, não há dúvida, é a melhor pos- Nacional determinar se emite ou se não emite 
sível. Todos nós estamos querendo acabar por um determinado momento. Quando V. 
com a besta-fera inflação, a grande ladra de· -Ex'dizqueissodependedoMinistrodaFazen-
salários, que desorganiza toda sociedade. Sem da, nos moldes, também, que a Constituição 
dúvida,_ a emissão de papéis tem muito a ver prevê, deve ser ouvido o Conselho Monetário 
com a- inflação. No entanto, rião é a únk:a Nacional que é, sem dúvida, o colegiado que 
coisa, como-disse muito bem S. Ex", o nobre tem essã respónsabíJ(dade, E essa in&tituição 
Senador. A emissão de títulos e uma série jáestáfalidãnoBrasil,quesechamaCoiiseJho 
de outras c:ofsas causam déficit No entanto, Monetário Nacional, rnas ele existe, é referen-
seria suficiente o parecer exarado pelo l'lobre dado pelo Poder Executivo. E apenas para 
Se!J-_ador Nabor JúniOr para- dizer que não é rebater aquele itenzinho, quando V. Ex!' diz que 
danos~acornpetêricta:Todavja,pari:tnãodei- depende de um, não depende; depEmde de 
xar, também, S. Ex!', Senador de minha banca- um colegiado. 
da, ao desabrigo da Uderança, porque S. Ó(t Sr. -PreSidente e Srs. Senadores, aproveito 
está muito bem estru~rado Juridicamente, di- para destacar um artigo publicado ontem na 
ria que nós todos gostaríamos de ver, até por coluna de O Globo; do jornalista Luiz Bionti, 
um passe de mágica, acabada a inflação e sobre economia, que fala sobre o vazamento 
diminuído o déficit público etc. Mas, não é de_dólares para o exterior. É da maior iii'\"iX)r-
da nossa competência. Neste momento em tânda essa denúncia do jornalista Luiz Bionti 
qJ.!e: es~mgs colocando em prática a nova qUe, segundo os têcnicos do MinistériO da Fa-
Cons~tuição, temos que ter uma atitude, além zenda avaliam, estamos tendo uma fuga de 
de ideológica, pedagógica no que tange à Car- mais ou menos 7 bilhões de dólares ao ano 
ta Magna porque_ es_tamos fazendo jurispru- para o exterior. Já denunciei uma vez, da.tribu-
dência, estamos interpretando-a, não só a na, essa _fuga de capital. Esses novos empre~ 
'Constitúi.Çãci que elaboramos, mas que jura· sárlos brasileirOs e algumas multinacionais 
mos cumprir. Por isso mesmo, seremos con- que usam, também, do instituto do superfatu-
tra; o PMDB será contra, apenas por esse fato ramento - subfaturamento, quando vendem 
de não ser de nossa competência, embora para o exterior, e superfaturamento,_ quando 
ta_mb~m. desejássemOS aCabãr cOm a em!~ remetem de lá para cá. Isso é muito usado, 
são. principalmente, pelas empresas que têm aqui 

Sr. Presidente, aproveitando este momen- filial e sua mértriz é fora ou vice-versa. Pqr ~ 
to~ !Tlesmo; há algum tempo disse que é_da maior 

Importância que este País crie o Ministério 
do Comércio EXterior, O Sr. João Menezes - Permite V. EX' 

um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Ouço o aParte 
do nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes - Nobre Senador, 
eu s6 estou estranhando é V. Ex• dizer que 
o Congresso não tem competência, inclusive 
porque a Constitulçâõ dâ competênda ao 
Congresso. Está aqui: Das Atribuições do Con­
gresso Nacional: 

"Art. 48. Cabe ao Congresso Nacio-­
nal, com a sanção do Presidente. da Repú­
blica, não exigida esta para o especificado 
nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas· 
as matérias de competência da União, 
espectalemente sobre: 

YJV- moeda, seus limites de emis~â~, 
e montante da dívida mobiliária federal." 

O SR. RONAN TITO - Muito bem, se 
_pudermos estabelecer limites de _emissão, 
acho que está tudo bern, está correto. Primei­
ro, temos a informação da base monetária, 
em seguida estabelecer o limite da emissão. 
Agora, a cada momento dizennos que o Exe­
dJtivo pode ou não emitir, aí seria uma exorbi· 
fância âõ Legislativo. 

Alguém da imprensa interpretou mal, e co-­
locou que eu estav~_ querendo acabar com 
o Ministério das Relações Exteriores. Pelo 
amor de Deus! Não sou estúpido a este ponto 
de querer acabar com o Ministéri_o das Rela­
ções Extericiresl O Ministério das Relações Ex­
teriores tem funçáo bem específica, da maior 
importância. Basta dizer que não existe ne­
nhum Pais civilizado sem o seu Ministério de 
Relações Exteriores, seJa qual for. Na China, 
parece-me que é chamado de Instituto do Po­
vo Chinês para relacionar-se com os povos 
amigos, mas é Ministério das Relações Exte­
riores. Em que pese a complexidade que hoje 
existe no mercado internacional, a nossa ba­
lança é a terceira superavitária do Mundo. O 

-- Brasil é tão questionado, inclusive por artistas, 
locutores, jornalistas, cantores, corno se este 
País não fosse - somos a sétima potênCia 
e sem dóvida a terceira balança superavitária. 
Em primeiro lugar, está o,Japão; sem segun­
do, a Alemanha e, em terceiro está _o Brasil. 
Mesmo com essa dívida a nos asfiXiar, mesmo 
com esse seMço da dívida que nos está garro­
teando, vejo, inclusive, Sr. Presidente e Srs. 
Senadore.s, muitos_ dos nossos pró-homens, 
discutindo a dívida externa. A dívida, neste mo-
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menta não me apavora; o que me apavora 
é o serviço da divida. Esse serviço da dívida 
está nos garroteando. Quer dizer, tivemos no 
ano passado um superávit da ordem de 19 
bilhões de dólares. É um superávit extraor­
dinário. No entanto, 17 bllhões de dólares foi 
o que gastamos para, primeiro, pagar juros, 
serviço da dívida, remessas de lucros etc. Com 
o Ministério de Comércio Exterior, podería­
mos, inclusive fazer uma pesquisa dos preços 
de algumas mercadorias que são remetidas 
daqui para fora, subfaturadas, e, por outro la­
do, também pesquisarmos os preços de a1gu­
mas mercadorias que importamos. Enquanto 
não tivermos esse ministério de comércio ex­
terior, as nossas autoridades fazendárias de­
vem fazer, a exemplo do que fizeram as autori­
dades fazendárias em 1974, uma amostragem 
sobre exportação e importação, principalmen­
te nas empresas que têm suas filiais e suas 
subsidiárias aqui e alhures. 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex­
um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Ouço. com pra­
zer, o nobre Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex' fez refe· 
rência à questão da divida externa. Queria ape· 
nas fazer um registro dentro do discurso de 
V. E.xl' É que, nominalmente, na re.:ilidade, a 
dívida externa brasileira está em torno de cem 
a cento e dez bilhões de dólares. Agora, a 
preço_ de mercado, ela vale hoje em tomo de 
20 a 28% do seu valor nominal. Então, esta­
mos, realmente, pagando o seiViço da dívida 
que, se fosse resgatada pelo preço de merca· 
do, na realidade, o que gastamos com o srvlço 
daria para resgatar a dívida praticamente de 
uma só vez. O Ministério do Comércfo Extédor 
é realmente uma idéia moderna porque oBra­
sil precisa caminhar neste sentido. Temos o 
Ministério das Relações Exteriores que, por 
mais capacitado que seja, como é, com um 
excelente quadro de funcionários, na realida· 
de, é um ministério que não é v-oltado especifi­
camente para o comércio. Era este o aparte. 

O SR. RONAI'I TITO - Agradeço a V. 
Ex!' pela contribuição. Realmente, a cotação 
da nossa dívida foi de 35, baixou para 28 etc., 
e tantos bancos que fazem este tipo de negó· 
do, as agências oficiais não estariam dispostas 
a atender esta dívida. 

Ainda hoje, eu estava lendo nas páginas 
amarelas da Revista Veja que em meados da 
próxima década esta d1vida não vai valer nada. 
Pelo amor de Deus, não vai valer nada. Pagare­
mos tudo aqui até a metade da próxima déca· 
da, remetendo 15 bilhões de dólares anuais 
em serviço da dívida, amortização etc. Quer 
dizer, não vamos ficar eSperando isto aconte· 
cer. Principalmente neste momento, eu con· 
sulto as autoridades fazendárias deste País pa· 
ra que o Ministério das Relações Exteriores 
também dê a soa colaboração; o Ministério 
da Previdência, a Cacex passem a fazer neste 
momento uma tomada de preços e amostra· 
gem daquilo que nós importamos e exporta· 
mos para evitar o subfaturamento. 

Há uma estimativa das autoridades fazen­
dárias e também dos nossos articulistas e eco· 

nomistas, de que o Brasil tem hoje nas suas 
empresas no exterior rnafs- de 50 bilhões de 
dólares que se estivessem aqui, poderiam es­
tar promovendo o nosso desenvolvimento. 

Então, se ain'da ternos aqui "empresários 
brasileiros" que, neste momento em que a 
economia brasileira não está assim tão boa, 
usam deste expediente para remeter dólares 
lá para fora - é com certa tristeza que se 
constata isto -, que as nossas autoridades 
não fiquem de braços cruzados, começem a 
fazer, como já foi feito em todo o Brasil em 
1974, uma pesquisa neste sentido, _quando 
se verificou que muita gente estava remetendo 
dinheiro -para o exterior com o subfaturamen­
to; 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não havendo mais quem peça a palavra, 
encerro a_ dis_ç_üSSão. 

A votação fica adiada. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Souza) 
....:....Item 3: 

PROJETO DE LEI DO DF 
N' 3 DE 1989 

(Art. 49 da Resolução N9 157/88- Em 
regime de urgência) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n' 3. de 1989 (n' 6/89, 
na origem), de autoria do governador do 
Distrito Federãl, que à.utoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir créditos adicionais até o 
limite de NCz$ 380.789.457,00"(tiezentos 
e oitenta milhões, setecentos e oitenta e 

- nove mil, quatrocentos e cinqüentã e sete 
cruzados novos), e dá. outras providên· 
das, tendo 
~PARECER, sob no 2, de 1989, da co­

missão_ 
-Do Distrito Federal, favorável ao 

projeto e às emendas apresentadas, nos 
termos do substitutivo que apresenta. 

A presidência incluiu esta matéria na Ordem 
do Dia em razão do término da tramitação 
que ocorre na presente data. 

Discussão do projeto e do substitutivo. 
Se nenhum dos Srs. Senadores deseja fazer 

uso· da palavra, vou encerrar a discussão. (Pau· 
sa.r 

O Sr. Maurício CoiTêa- Sr. Presidente. 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRêA (PDT- DF. 
Parã discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Seilãdores: 

Trata-se-de crédito adicional ao Orçamento 
d.o_O_ovemo -do Distrito Federal. Tive oportu· 
nidade de apresentar as emendas que o Rela· 
tor acolheu e transformou em forma de substi­
tutivo quê· corrige O ofçainento. Foi esse o 
pedido feito pelo Governo do Distrito Federal. 
Na verdade, do ponto de vista técnico, a pro· 
posta enviada estava errada. Todavia, apre-

sentei essas emendas que corporificaram-o­
substitutivo hora apresentado. 

Sou Inteiramente favo_râvel, Sr. Pi'es]dente 
e Srs. Senadores, porqu~, na verdade, quando 
votamos o Orçamento do Distrito Federal, nós 
estávamos diante de uma realidade. Com to· 
das essas transformaçõe!? que ocorreram, _evi­
dentemente, o governo passou a ter neces­
sidade desse crédito adicional. 

De sorte que quero deixar aqui patente, nes­
te instante, a necessidade de aprovarmos esse 
crédito orçamentário adicional, tendo em vistã 
as intransponíveis necessidades pelas quais 
passa o Governo ~o Distrito Federal, neste 
momento. 

Sou inteiramente favorável e encaminho, 
portanto, favoravelmente à aprovação, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem!) 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides, para discutir o projeto. 

O SR. MAQRO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para discutir. Sem revisão do orador.) --­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o nobi'e Sena­
dor Mauricio Corrêa já se manifestou favora­
velmente a essa suplementação do Orçamen· 
to do Distrito Federal, matéria que constou 
da primeira sessão realizada neste período, 
após a eleição dos novos dirigentes daquele 
órgão técnico. E instruído formalmente, o pro· 
cesso mereceu, cOm- as emendas apresen­
tadas, o acolhimento de todos __ os integrantes 
da Comissão do Distrito FederaL 

Portanto, tenho absoluta certeza_de que_ se 
tratandO-de despeSas destinã"das a PeSSoal, 
a Encargos SociaiS, AmortizaçãO-e EnC'ài'gOS 
de Financiamento e outras despesas correntes 
e-de capital, inclusive o Fundo de Desenvol­
vimento do DiStrito Federal, estou absoluta· 
tnente certo de que o Senado, à unanimidade, 
chancelará essa matéria, permitindo, portanto, 
que ocorra a suplementação na Lei de Meios 

-dó DF. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discUssão. 
_ Votação adiada, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item4: 

Mensagem n9 50; de 1989 (no 83/89, 
na origem), relativa à proposto para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
São Paulo (SP) a emitir Letias Financeiras 
do T escuro do Município de São Paulo 
(LFTM-SP), destinadas a substituir 
36.499.896 (trinta e seis i'nilhões, quatro· 
centos e noventa e nove mil, oitocentos 
e noventa e seis) Obrigações do Tesouro 
daquele município, que serão extintas na 
forma da Lei n~ 7.730, de 31 de janeiro 
de 1989. (Dependendo de parecer.} 

Nos termos do art. 69 da Resolução n" 1, 
de 1987, designo o nobre Senador Meira Filho 
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para emitir parecer, oferecendo o respectivo 
projeto de resolução. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB- DF. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: com a Mensagem n"' 50, de 1989, o 
Senhor Presidente da República submete à 
aprovação do SenadO Federal a autorização 
para que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
(SP) possa registrar no EanCO central do Brasil 
urna emissão de Letras Financeiras do T escu­
ro do Município de São Paulo (LFTM-SP), para­
substituição de 36.499.896 Obrigãç6eS doTe­
scuro do Município de São Paulo (OTM-SP), 
que serão extintas, na forma do que prescreve 
o artigo 15 da Medida Provisória n9 32, de 
15 de janeiro de 1989, transformada na Lei 
n~ 7.730, de 31 de janeiro de 1989. 

A emissão pretendida deverá ser realizada 
nas seguintes condições: 

a) modalidade: nominativa-
transferivel; 

b) prazo: até 60 meses; 
c) valor nominal unitário: NCz$ 1,00; 
d) autorização legislativa: Leis n~s 

7.945. ae-29-10-73-. e 10:020, de 
23~12-:.85 e Decreto n" 27.630, de 
26-l-89; 

e) forma de colocação: deverá ser da­
da opção, por meio-de edita1 público, aos 
possuidores de OTM-sP para substituí­
Ias por quantidades de LFTM-SP em 
montante equivalente ao das OTM-SP 
possuídas, mantendo-se os vencimentos 
dos novos títulos idênticos_ aos dos títulos 
substituídos. 

Optnamos favoravelmente, tendo em vista 
que a substituição de que se trata não deverá 
provocar modificações na situação atual__do 
endividamentO daquela erltidade;-üma vez que 
há equivalênCia dos montantes com idênticos_ 
vencimentos. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento 
da Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•17, DE 1989 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
São Paulo (SP) a emitir Letras Finan­
ceiras do Tesouro Municipal de São 
Paulo (LFTM-SP}, em substituição 
de 36.499.896 Obrigações do Tesou­
ro do Município de São Paulo (OTM­
SP). 

O Senado Federal resolve: _ _ 
Art. J ~ É a Prefeitura MUriidpal de São 

Paulo (SP) autorizada a emitir, mediante regis­
tro_ no Banco Central do Brasil, Letras Finan­
ceiras do T escuro do Municipio de São Paulo 
(LITM-SP), com base ni:ts disposiçOes do arti­
go 4~ da Resolução n" 62, de 2ff de outubro 
de 1975, do_ Senado Federal, -emissão essa 
destinada a possibilitar a subStituição de 
36.499.896 ObrigãÇões-do TesOuro dó Muni­
ópio de São Paulo (OTM-SP), que serão extin­
tas em isnomia com o fratarriento a iiei" dado 
aos títulos federais da espécie, na forma do 
que prescreve a Lei n? 7. 730, de 31 de janeiro 
de 1989. --

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É_ o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
____; Passa:se a discussão do projeto, em turno 
único. 

Etn discussão. (Pausa.) 
Não havendo que peça a palavra, encerro 

a discussão+ 
A votação fica adiada por falta de quroum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) 
Item 5: 

Mensagem n• 53. de 1989 (n• 90/89. 
na origem), relativa à proposta para que 

-seja autorizado o Governo do EstadO de 
Santa Catarina a emitir Letras Financ-eiiãs 
do Tesouro do Estado de Santa Catarina 
(LFTC), destinadas a substituir 
19.908.864 (dezenove milhões, novecen­
tos e oito mil, oitocentos e sessenta e 
quatro) Obrigações do Tesouro daquele 
Estado, que serão extintas na forma da 
Lei n9 7.730, de 31 de janeiro de 1989. 
(Dependendo de parecer.) _ 

Solicito ao nobre Senador Mã:Uro Benevides 
o parecer sobre a Mensagem n~ 53, de 1989, 
oferecendo o projeto de reso~ução. 

O_SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE~:Para proferir parecer) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadore_s: 

Com a Mensagem n9 53, de 1989, o Senhor 
Presidente da República submete à aprovação 
do Senado Federal a autorização para que 
o _Governo do Estado de Santa Catarina possa 
registrar no Banco Central do Brasil uma emis­
são de Letras Firlanceiras do T escuro do Esta­
do de Santa Catarina (LFTC) para substituição 
de 19.90a86A Obrigações do i escuro do Es­
tado de Santa Catarina (OTC), que serãO extin· 
tas na forma do que prescreve o artigo 15 
da Medida Provisória no 32, de 15 de janeiro 
de 1989_,_ transfOrmada ein Lei n" 7. 730, de 
31 de janeiro de 1989. 

A emissão pretendida deverá ser realizada 
nas seguintes condições: 

a) modalidade: portador ou nominati-
-va~transferível; 

b) prazo: até 730 dias; 
c) valor nominal unitário: NCZ-$ 1 ,00; 
d) autorização legislativa: Lei no 7.546, 

de 27-10-89; 
e) forma de colocação: deverá ser da­

da opção, por meio de edital público, aos 
prossuidores de OTC para substitUi-las 
por quantidades de LFTC em montante 
equtvalente ao das OTC posstúdas, ma­
tendo~se os vendmeiltos dos novos títu­
los idênticos aos das OTC substituídas. 

Opinamos fayoravelm~nte, tendo em vista 
que a _substituição de que se trata não 9-everá 
provocar modificações na situação atual do 
endividamento daquela entidade, uma vez que 
há equivalência dos montantes, permanecen­
do as datas dos vencimentos. 

Assim sendo, conduímos pelo acolhimento 
da Mensagem nos termos_do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N"18, de 1989 

Autoriza o Governo do Estado de 
Santa Catarina a emitir Letras do Te­
souro Nacional do EstadÕ de Santa 
Catarina (LFTC) em substituição de 
19.908.864 Obrigações do Tesouro 
do Estado de Santa Catarina (OTC). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É o_ Govenlo do Estado de Santa 

Catarina autorizado a erriítir, mediante registro 
no Banco Central do Brasil, letras Financeiras 
do Tesouro_do Estado de Santa Catarina 
(LFTC), com base nas disposições do artigo 
49 da Resolução n" 62, de 28 de outubro de 
1975, do Senado Federal, emissão essa desti­
nada a possibilitar a substituição __ de 
19.908.864 Obrigações do Tesouro do Estado 
de Santa Catarina (OTC) que serão extintas 
em isonomia com o tratamento a ser dado 
aos títulos federais da espécie, na forma do 
que prescreve a Lei n~ 7.730, de 31 dejaneko 
de 1989. 

Art 2? Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) 
_.;..; Passa-se à discussão do projeto, em turno 
único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
à discussão. 

Encerrada a discussão, a votação fica adia-
da por falta de quOrum. - ---- -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) 
---Antes de passarmos à lista de oradores, 
esta Presidência solicita aoS Srs. Senadores 
que permaneçam na Casa a fun de reaJiiar­
mos sessão extraordinária na tarde de hoje, 
evitando-se uma sessão noturna. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Afon~ 
so Sancho, último orador inscrito. 

O SR AFONSO S!WCHO PRONUN­
Cú\ DISCURSO QUE, ENTREGUE A RE· 
VISÃO DO ORADOR, SERA P(JBUCADO 
POSTERTORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- COncedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista, 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o Seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

A solene insta1ação no dia 7 de abril passa­
do, do Superior Tribunal de Justiça, foi um 
acontecimento de transcendental significado 
e decisiva importância na história do Poder 
Judiciário. 

lnstitu(do pela nova Constituição, nos ter­
mos do Artigo 104, que estabeleceu a sua 
composição, o Superior Tribunal dé Justiça, 
com 33 Ministros, tem a sua competência defi­
nida pe"lo Artigo 105. que enurTierou o elenco 
das suas múltiplas atribuições, 

Com o_ad'.lento do novo Tribunal deix,oy 
de existir o Tribunal Federal de Recurso:;;, que 
surgiu em 1946; com a finalidade de des_a-_ 
fogar o Supremo Tribunal Federal e, desde 
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então, vinha funcionamentO ininterruptamen­
te. 

Aliás, foi essa. também a razão básica deter­
minante da criação do Superior Tribunal de 
Justiça, ou seja, o imperativo de modernização 
e aceleração _do funcionamento do Poder Ju- _ 
diciário, de vez que se tomava impresclndível 
desafogar o SupremO Tribunal Federal, exces­
sivamente sobrecarregado pelo volume das 
suas atribuiÇões e responsabilidades. 

A solenidade de instalaçá_o do Superior Tri­
bunal de Justiça se realizou no Supremo Tri­
bunal Federal, cujo Presidente, Ministro José 
tiery da Silveira proferiu um eloqüente discur­
so sobre as finalidades f! os enç~rgos do novo 
Tribunal. 

Além dos 27 Ministros do extinto_ Tribunal 
Federal de Recursos, compareceram à soleni­
dade, os Presidentes do Senado Federal e da 
Câmara dos Deputados, respectivamente Nel­
son Carneiro e o Deputado Paes de Andrade. 

O Presidente José Sarney fez-se representar 
pelo Ministro Ronaldo CoSta Couto, Chefe do 
Gabinete CiviL 

Entre os inúmeros convidados destacaram­
se vários ministros de Estado, grande número 
de parlamentares, juízes e ministros dos T nbu­
nais Superiores. 

Era meu desejo comparecer à solenidade, 
todavia não me foi possível fazê-lo em virtude 
de ter acompanhado o Presidente José Sar­
ney, integrando a sua comitiva na viagem ao 
Maranhão, do Chefe da Nação- p"ãra in"ãugu­
ração -do primeiro trecho da Ferrovia Norte­
Sul. 

Ao registrar, nos limites deste conciso pro­
nunciamento, instalação do SuperiorTribumil 
de Justiça, tenho a certeza de que a nova insti­
tuição atingirá os objetivos determinados de 

sua criação e contribuirá para o perene apri­
moramento do nosso sistema jud!ciário, a ser­
viço _do d_e~JlVQivimento nacional, da justiça 
e do bem-estar do povo brasileiro. 

Felicito, por conseguinte, _os emine.ntes Mi­
nistros do Superior Tribunal de Justiça, que 
tem a sua frente o eminente Ministro Evandro 
Gueiros Leite, que será o seu primeiro Presi­
dente;_ e congratulo-me nesta- oportunidade, 
com o Poder Judiciário brasileiro pelo advento 
·da noVa instituição que passa a inte·g-rá-lo, na 
plenitude das suas vastas e complexas reSpon­
sabilidades. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RES: 

-Aureo Mello- Carlos Patrocínio -Anto­
nio Luiz Maya - João Castelo - Raimundo 
Ura- João Lyra- Divaldo Suruagy-Alba­
no Franco-- lram Saraiva -lrapuam Costa 
Junior-- Maurício Corrêa -- Meira Filho -
Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a sessão, designando para a extraordinária das 
17_ horas, anteriormente con~o~ada, _a seguin­
te 

ORDEM DO DIA 
~l-

Votação, em fuino- úriico; do Projeto de Lei 
do DF n• 3, de 1989 (n• 6189. na origem), 
de iniciativa do Governador do Distrito Fede­
ral, que autoriza _o Poder Executivo a abrir cré­
ditos adiciçmais até o limite de NCz$ 
380.789.45-7,00 (trezentos e oitenta milhões, 
setecentos e oitenta e nove mil, quatrocentos 

e cinqüenta e sete cruzados novos) e cl6 outras 
proVidências, terido 

PARE:CER, sob n° 2, de 1989, da Comissão 
-Do biSiritO Federal, favárãvel ao projeto 

e às- elnendas apresentadaS,-- nOS- terrnos do 
substitutivo que apresenta. 

'-2-
Votação, em turno único, do Projeto de Re­

solução n9 17, de 1989, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de São Paulo (SP) a emitir Le­
tras Fmanceiras do Tesouro do Município de 
São Paulo (LFfM-SP), destinadas a substituir 
36.499.896 (trinta e seis milhões, quatrocen­
tos e nOVenta e nove mil, oitocentos e noventa 
e seis) Obrigações do Tesouro daquele Muni­
cípio, que serão extintas na forrna da Lei n~ 
7.730, de 31 de janeiro de 1989, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

--'.3-

Votaçã-o; em turno único, do Projeto de Re­
solução n9 18, de 1989, que autoriza o Gover­
no do Estado de Santa Catartna a emitir Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado _de Santa 
Catarina (LFTC), destinadas a substituir 
19.908.864 (dezenove mibõe._s., novecentos e 
oito mil, oitocentoS_e sesSenta e quatro) Obri­
gações do TesOUro daquele Estado, que serão 
extintas na forma da Lei n9 7.730, de 31 de 
janeiro de 1989, tendo 

PARECER fAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 46 
minutos.) 

Ata da 35'-' Sessão, em 1 O de abril de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidênda do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 17 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

- Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor 
Júnior - Leopoldo Peres - Aureo Mello -
Odacir Soares- Ronaldo _AI:agão -João 
Menezes - Carlos Patrocínio - Antonio Luiz 
Maya -João Castelo - Alexandre Costa ~ 
Edison Lobão- João Lobo- Chagas R9dri~ 
gues - Hugo Napoleão - Afonso Sancho 
-Mauro Benevides -:-:::::_JQsé Agripino- Mar­
condes Gadelha - Humberto Lucena - Rai­
mundo Lira- Marco Maciel- Ney Maranhão 
-Mansuetode Lavor-João Lyra-Diyaldo 
Suruagy ~Albano Franco- Lourival Baptista 
-- Ruy Bacelar - Itamar Franco - Ronan 
Tito - lram Saraiva - lrapuan Costa Junior 

---:3 Pompeu de Sousa - Maurido Corrêa -
-MeJr~ Filho - Louremberg Nunes Rocha -
Rachid Saldanha Derzi - Wilson Martins -
Affonso Camargo- Jorge Bornhausen~ 
Dirceu Carneiro - Carlos Chiarelli - José 
Paulo Bisol -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
...:......- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 46 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos 
trabalhos. 
--o Sr. 1 °-Secretário irá proceder à leitura do 

Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MEI'ISAGEM N• 82, DE 1989 

(n• 149/89, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

De conformidade com d--Art. .52 (itero IV) 
da Constituição, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências a escOlha, 
que desejo fazer, do Senhor Carlos Augusto 
de Proença Ros.a, Embaixador do Brasil junto 
à República Árabe do Egito, para. Cl.ili'tulativa­
mente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República Democrática do Su­
dão, nos termos do Art._56, §. 19, do Regula­
!_Tlento de Pessoal do Serviço Exterior, baixado 
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pelo Decreto n~ 93.325, de 1 ç de outubro de 
1986. 

2. Os méritos _do Embaixador Carlos Au­
gusto de Proença Rosa, que me induziram 
a .escolhê-lo para o desempenho dessa eleva­
da função, constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 7 de abril de 1989.- José Sarney. 

INFORMAÇÃO 

Currfculum vitae: 
Embaixador Carlos Augusto de Proença Ro­

sa 
Rio deJaneiroiRJ,4 de setembro de 1931. 
Filho de Edgard Ramos de Proença Rosa 

e Elisa Gufniarães de Proença Rosa 
Ctu1\0 de Preparação à Carreira de Diplo­

mata IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 

IRBr. 
Cônsul de Terceira Oitsse, 10 de dezembro 

de 1954. 
Segundo Secretário, antigUidade, 15 de ju­

lho de 1961. 
Primeiro Secretário, merecimento, 22 de 

novembro de 1966: :::_--~ -~ · 
Conselheiro, merecimento, 1 o de janeiro de 

1973. 
Ministro de Segunda Casse, merecimento, 

20 de dezembro de 1974. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 

2 de março de 1979. 
Assistente do Chefe da Divisão de Produtos 

de Base, 1963. 
Chefe da Divisão de Produtos de Base, 

1967170. 
Chefe do Departamento Econômico, 

1977/84. 
Uma, Terceiro Secretário, 1957/59. 
Washington, Terceiro Secretário, 1959/61. 
Washington, Segundo Secretário, 1961/62. 
Washington, Segundo Secretário, 1964/66. 
Montevidéu, ALALC, Primeiro Secretário, 

1969173. -
Montevidéu, ALALC, Encarregado de Negó-

cios, 1971 e 1972. 
Montevidéu, AU\LC, Conselheiro, 1973. 
Londres, Conselheiro, 1973r14. 
Pequim, MinistroRConselheiro, 1974r17. 
Viena, Embaixador, Representação PermaR 

nente junto aos Organismos Internacionais, 
1984/8& 

Cairo, Embaixador, 1989. 
DI Reunião da CECLA, México, 1956 (dele­

gado). 
Comitê ConSultivo Internacional do AlgoR 

dão, Washington, 1961 (repiesentante). 
Conferência Negociadora do Café a longo 

prazo, Nova Yorque, I 962 (secretárioRgeral}. 
Reunião da XXXVI Sessão do Comitê de 

Produtos de Base da ONUIFAO Roma, 1963 
(assessor). 

Conferência da ONU sobre Cacau. Genebra 
1963 (assessor). 

Conferência da ONU sobre Corriércio e DeR 
senvolvimento, Genebra, 1963 (assessor do 
grupo de trabalho para elaboração das Instru­
ções para a Delegação do Brasil). 

Reuniões Anuais do OES, 1963 (membro). 
Sessões da Junta Executiva do Café e do 

Conselho Internacional do Açúcar, Londres, 
1964 (asse_ssor). 

Comitê Consultivo lntemadonal do Algodão 
e no Subcomitê Corisu1tivo de ColocaÇão de 
Excedentes AgríCcilãs do Comitê de Produtos 
de Base da FAO, 1964 (represeritante subsR 
titJJlQ)_, ____ ~--

Reunião da Junta Executiva do Conselho 
Internacional do Café, Londres, 1964 (secre-
táriph:_-·:"_ -- . . 

Junta Executiva da Organização Internacto­
nal do Café, San SalVador, 1964 (assessor). 

Reuni~o Especial da FEDECAME, San Sal­
vador, 1964 (assessor do Presidente do !BC). 

Grupo de Planejamento do Ministério da 
Agricultura, 1964 (Representante do MRE). 

LXXVII Sessão da Comissão Diretora do 
Grupo-rriternadonal de Estudos sobre a BorraR 
cha, 1965 (assessor). 

Conferência convocada pela ONU para ne­
gociar o Convênio Internacional do Açúcar, 
Genebra, 1965 (chefe substituto). 

ll Reunião das Autoridades Açucareiras, Wa­
shington, 1965 (delegado). 

Levan_~mento de Dados Estatísticos essen­
ciais à Reunião com os Técnicos da "General 
Foods", Washington, 1965 (representante). 
- -Reuniões da Assembléia Geral da Aliança 
dos Produtores de Cacau e do Grupo de Tra­
balho n~ 1 da Conferência da ONU s_obre Ca­
cau, Nova Yorque, l965/66 (assessor). 

m Sessão da Junta de Comércio e Desenvol­
vimento da UNCfAD e do Grupo de Trabalho 
de Exame do Relatório do Comitê de Preços 
e_ Custos da Conferência ao Cacãu, Genebra, 
1966 (assessor). 

f Reunião do Grupo de Trabalho sobre o 
Fundo de Diversificação da OIC, Washington, 
1966 (delegado). 

Missão Comercial à Europa e à América, 
1967 (membro). 

__ JJLSessão do Comitê Consultivo da UNC­
TAD, Genebra, 1967 (membro). 

Reunião do Grupo dos "Setenta e Sete", 
Arg~l. 1967 (membro}. 

Reunião Preparatória da Conferência Nego­
ciadora do Acordo lntemadonal sobre o Açú­
car, Genebra, 1967 (membro). 

XDI Sessão do Conselho da OIC, Londres, 
1968 (membro). -----

ReUriiões da Junta Executiva da OJC, Lon­
dres. 1968169 (membro). 

11 Sessão da UNCTAD, Nova Delhi, 1968 
(delegado). 

Gremos, 1968 (representante do MRE). 
Reunião Extraordinária da Fida, Manágua, 

1969 (membro). 
Reuniões do Conselho e da Junta Executiva 

da OIC, Londres, 1969 (riiembro). 
Conselho Deliberativo do JAA, 1969 (repre­

-sentante do MRE). 
Reunião Brasil-ArgentinaRUruguai, Montevi-

déu, 1970 (delegado). · 
Pré-NêgQCiaÇões da Ál..ÃÍ..C, Montêv:ldéu, 

1971 (delegado). 
Reunião de Peritos sobre Aceites Bancários 

Latino-AmeriCanos, Montevidéu, 1971 (dele­
gado). 

xm Reunião da Cedã, BoQotá, 1972 (deleR 
gãdo). 

lll Sessão d.a CNUD, Santiago_, 1972 (dele­
gado). 

Pré-Negociações da ALALC, prevista pela 
Resolução n~ 249 do IX Período de Sessões 
Ordinárias da Conferência das Partes Contra­
tantes do Trata do de Montevidéu, 1-972 (sub-
chefe). __ 

VII Reunião da Comissão Assessora de 
Transporte da ALALC, Montevidéu; 1972 (che-
fe). · 

I Reunião _de Peritos em Dupla Tributação, 
convocada pela ALALC. Montevidéu, 1 973 
(delegado). 

Segurida Etapa da Conferência das Nações 
Unidas sobre Açúcar, Genebra 1973 (delega­
do). 

LXVI1_Sessão do Conselho lnternadOnal do 
Trigo, LondreS (chefe). · 

Comitê Executivo da OIA, Londres, 1973174 
(representante-suplente). 

Conselho -lnternacional do Trigo, Londres, 
1973n4 (repreSentante-suplente). 

Junta_ Executiva da OI C, 1973n 4 (represen­
tante-sl,lplente). 

Junta ExeCutiva da OlC, 1974 (represen­
tante). 

Reunião do Grupo de Trabalho sobre a Ne­
gociação de uril Novo Convênio Internacional 
<;lo Café_._ L_ondr~. _1_974 (delegado). 

Sessões da Junta Executiva e do Conselho 
da OIC, Londres, 1974 (delegado). 

XXXIII Reun"ião da CCIA, Londres, 1975 
(chefe). 

Reunião do Subgrupo de Tecnologia de 
Energia i3rasilREstados Uriídos da América, 
Washing!()n; 1978 (chefe). · 

Negociações com Trinidad-TobagO,- Esta­
dos Unidos daAm'êrica, Suríname e Barbados, 
para a Conclusão de Acordos de PesCa que 
prevejam o êsfubelecimento de empreendi­
mentos conjuntos, Brasília, 1978 (chefe}. 
- - I Reunião do Subgrupo de Agricu1tura Bra­
sil-Estados Unidos da América, Brasília, 1978 
(chefe). 
-VI Sessão do Subgrupo Consultivo de Co­

mércio Brasil-Estados Unidos da América, 
Washington, 1979 (chefe). 

DI Sessão da Conferência de Cacau daS NáR 
ções Unidas, Genebra, 1979 (delegado). 

Consulta com a Espanha sobre ·comércio 
de Café, Madrid, 1979 (chefe). 

Conselho Nacional de Meteorologia, Nor­
malização e Qualidade lndUstrfal (C()MME­
TRO), 1979/89 (representante do MRE}. 

XVID Período de Sessões da CEPAL, La Paz, 
1979 (chefe). 

Reunião da Sela, Seminário da UNCTAO, 
Caracas, 1979 (chefe). 

V UNCTAD, Manfla. 1979. 
(ieunião do Subgrupo de Tecnologia de 

Enet'gia Brasil-Estados Oniâos da América, 
Brasília, 1979 (chefe). - --

Conferência lntemetcional de Avaliação do 
Ciclo de COmbustível (JNFCE}, Viena, 198U 
(chefe). 

Presidente da Aliança dos Países Produtores 
de Cacau, 1980. -- --
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Reunião Ministerial dos "77", Nova Yorque, 
1980 (delegado). 

XVI Sessão do Conselho da Organlzàção 
Intemaciona1 do Cacau, Londres. 1980 (repre­
sentante da Aliança dos Países Produtores de 
Cacau). -- - -

Reunião Brasil-Argentina sobre tema eco­
nômico, Buenos Aires, 1980 (chefe) .. 

Reunião da UNCTAD sobre Cacau, Gene­
bra, 1980 (delegado). 

Reunião de Chefes de Estado sobre Política 
de Cacau, Yamoussoukro, 1980 (representan­
te brasileiro). 

Reunião do COnselho da Organização Jnter­
nadona1 do Cacau, Londres, 1980. 

Reunião Preparatória do Grupo dos "77" 
para as Negociações Globais das Nações UNi­
das, Nova Yorque, 1980 (chefe). 

ID Reunião da Comissão Mista Brasil-Cana-
dá, Ottawa, 1980 (chefe). . . 

X Reunião Ordinária da Comissão Especial 
de Consulta e Negociação, (CECON) e na X!l 
Reunião Ordinária do ·crES e da OEA, Wa­
shington, Estados Unidos da América, 1980 
(subchefe). 

XXI Reunião Anual da Ass_embléia de Gover­
nadores do BID, Rio de Janeiro, 1980. 

XIX Período de SéSsões da CEPAL, Monte­
vidéu, 1981 (chefe). 

1 Reunião Ibero-Americana de Cooperação, 
Madrid, 1981 (chefe). 

Reunião Internacional sobre Cooperação e 
Desenvolvimento, Cancún, México, 1981 
(membro). 

Reunião das J_untas _de Governadores do 
Fundo Monetário Internacional {FMI) e do 
Banco Intemactonal Q.e RecOnstrução e De­
senvolvimento (BIRD), Toronto, Canadá, 1982 
(delegado). 

MisSão Especial para representar o Brasil 
nas Cerimônias de posse do Presidente da Co­
lômbia,. Bogotá, 1982.,(delegado) .. 

XXXVIII Sessão Anual das Partes _Contratan­
tes dO Acordo Geral de Tarifas Aduaneiras e 
Comércio, Genebra, 1982 (delegado). 

XXXVIII Reunião Anual Conjunta_da Assem­
bléia de Governadores do Fundo Monetário 
lntemadonal (FMl) do Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e 
dos Cámitês Interino e de Desenvolvimento, 
Washington, 1983 (delegado). , .. 

XII Reunião do Subgrupo ConsUltivo de Co­
mércio Brasil-Estados Unidos da América, 
Easicin; 1983 (chefe). . , , . 

GnipO de Trabalho Brasil-Estados. Unidos 
sobre Coop.eração Econômica, Washi!'lgton, 
1983 (subchefe). 

Grupo de Trabalho sobre Cooperação Nu­
clear, Brasil-Estados Unidos, Washington e 
BrasiJ;a, 1983 (chefe). . 

Reunião Preparatórià da Conferên<;:ia Eco­
nômica Latino-Americana, República Domini­
cana, 1983 (chefe). 

Conferência Latino-Americana sobre Coõ- -
peraçã-o Econômi@, QUito, 1984 (delegado). 

IV Conferência Geral dã: UNIDO, Viena, 1984 
(chefe). 

Cons_elho Interam~rjcano Econômico e So­
cial (OES), SantiagO: 19!!4 (delegado). 

XXVIU, XXIX, XXX, XXXI Conferências Gerais 
da AIEA, Viena, 1984/87 (subchefe). 

se-sroes ClaJunta de GOvernadores daAlEA. 
Viena, 19_85/87 (chefe). 

VI e VII Comitê Preparatório da UNPICPUNE, 
Viena, 1986 (chefe). 

.1 Conferência da UNIDO, v;ena, 1985 ( che-
fe). .. _ 

Junta de Desenvolvimento Industrial, Viena, 
1985/87 (chefe). 

Comissª.O de_Programa e Orçamento da 
UNIDO,_v;ena, 1985/87 (chefe). 

ComisSão de Programa e Orçamento, Vie-
na, 1985/86 (presdente). - __ 

IV Consulta da Indústria de Ferro .e. Aço, 
Viena, 1986 (chefe). 

VIU e IX Sessão do Comitê Preparatóiio para 
o Centro de Engenharia Gen~tica e Biot~cno­
logia, Viena, I9S6 (representante}. 

Conferência de Contribuições para o Fundo 
de Desenvolvimento Industrial, Viena, 1986 
{representante). 

Conferência das Nações Uniçlas para a Pro­
moção da Cooperação lntemacioilal nos Usos 
Pacíficos e Energia Nuclear (UNPICPUNE), 
Genebra, 1987 (chefe). . 
- Conferência Internacional sObre o USo Inde­
vido e Tráflco Ilícito de Drogas (ICDAIT), Viena, 
1987 (subchefe). 

X Sessão do Col1)itê _ _.Preparatório para o 
Centro de Engenharia Genética e Biotecno.­
logia,_Viena, 19_87 (~epresentante). 

U Conferência Geral da UNIDO, Bangkok, 
1987 (chefe). . 

Reunião âo Projeto de Convenção sobre 
Tráfico licito de Drogas, Grupo Intergovema­
mel)~ de eerilo$, _Vien?3, _1 987 (chefe). 

Ordem do Mérito Naval, Comendador, Bra-
sil. _ _ c. _ _ _ • 

Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, 
Brasil. 

Ordem do Mérito Aeronáutico, Comenda~ 
dor, Brasil. 

Ordem de Rio Bra·nco, 'Gr~-tniz;Brasil. 
-Medalha do Mêrito Safrlos DuiTion~ Brasil. 
Medalha do Mérito Tarn.atidarê, Brasil 
Medalha do Mélito Mauá, Brasil. 

- Medalha Lauro Múller, Brasil. 
Ordem do Sol Naséente, Grau de 3~ aasse, 

Japão. 
Ordem Infante Dom HenriqUe, Grande OfiM 

cial, Portugal. 
Ordem de Mayo, Grã-Cn,lz, Argentina. 
Ordem. Na~lonal do.MéritO, COmendador, 

França. 
Ordem do Sol; Gra-cruz, Pei-u. 
Águia AstecaMBanda; México. 
O Embaixador Carlos Augusto de Proença 

Ro~ se encontra nesta data no exercício de 
suas funções de Embaixador do Brasil junto 
à RepúbHca Árabe do Eg;to. 

Secretaria de EStadO dãs-Reiaçôes,Exterio­
res, de de 1989 •. - (Sérgio Bar· 
bosa Serra), Chefe do Departamento do Ser­
viço Exterior.· 

PROJETO DE ia DA cAMARA 
. N•S,DE1989 

(N" 1~77'1/89, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o Plano Nacional de 
Informática e Automação - Planfn, 
e confirma Incentivos fiscais. 

O Congf~ -~~ci~f!al_ 4e5=reta: 
Art. 1 ~ Fica Prorrogada, por 6 (seis) me­

ses, a vigência do I Plano Nacional de Informá­
tica e Automação - (Pianin). 

Art. 2» Para os efeitos do previsto no 
§ to do art. 41, das Disposições Constitucio­
nais Transitórias, ficam confirmados os incen­
tivos -fiscais contidos na Lei n9 7.232, de 29 
de outubnyde 1984 e Lei n9 7.646, de 18 
de dezembro de 1987. 

Art. 3o Esta It?:i e!:J.tra el!l vigor na data de 
Sua ~publicação. 

Art 49 RevoQ-am~se as disposições em 
contrário. 

LEGISLAÇÃO aTADA 

LEI N• 7.232, . . 
. DE 29 DE OillUBRO DE 1984 

Dispõe sobre a Polítíca Nacional de In­
formática e dá outras providências. 

Da Secretaria Especial de InformátiCa 

Art 13. Para a realização de projetos de 
pesquisa, deserwolvimento e produção _ _de_ 
bens e serviços_ de informática, que atendam -
aos pr6p6sitos.fJXados no art. 19, poderão ser 
çonc:ed.idQ.s às ~mpresas nacionais os seguin­
tes incentivos, em cOI·~unto ou isoladamente: 

I- isenção ou redução até O (zero) das alí­
quotas do Imposto de Importação nos casos 
de importação, sem similar nacional: 

a) de equipamentos, máquinas, ~parelhos 
e instrumentos, com respectivos ac_essórios, · 
sobressalentes e ferramentas; 

b) de compor1entes,_ produtos intermediá­
rios, matéríãS-primas, partes e peças e outros 
inswnos; 

U- is_enção do Imposto de Exportação, nos 
casos de exportação de bens homologados; 
_ Dl-Isenção_ ou redução até O (zero) _das 
alíquotas do Imposto sobre Produtos lndus· 
trializãdos: 

a) sobre os bens referendados no item ~ 
importados ou de produção nacional, assegu­
rada aos fomecedoies destes a manutenção 
do crédito trib\.ltárío quarito às matérias-pri­
mas. produtos intermediários, partes e peças 
e outros insumos utilizados no processo de 
indusirialii:açáo; 

b) sobre os produtos finais homologados; 
IV-isenção -ou redução até O (zero) das 

alíquotas do Imposto sobre Operações de_ Cré­
dito, Cãinbio e S~guro_s _e soQfe _Operações. 
relativas a titules _e valores mobjliários, inci­
dente sobre as operaç'Eles de câmbio vincu­
ladas ao pagamento do preço dos bens impor­
tados e dos contratos de transferência de tec­
nologia; 

V-dedução até o dobro, como-despesa 
operacional para o efeito de apuração do lm~ 
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posto sobre a Renda e Proventos d_e_Qualquer Art. 18. O _não Cl!ffiprimento das condi­
Natureza,dosgastosrea1i2:adosemprogramas çõeS estãheleci.das no_ ato de concéss·aa dos 
próprios ou de terceiros, previamente aprova- incentivos fiscais obrigará a empresa infratora 
dos pelo Conselho Nacional de (nformátfca ao recolhimento integral_dqs tributos de que 
e Automação, que tenham por objeto a pes- foi isenta ou de que teve r~_dl,.lção, _e que de 
quisa e o desenvolvimento de bens e s_erviços __ outra form-a seriam plenamente devidos, corn. 
do setor de informátic9~ ou a formação, o trei- gidos monetariamente e aCrescidos de mu1tas 
namentoeoaperfeiçoamentoderecur_so~,hu- de i.OO~ tp_Or-por Ce"iitô) dO principal atua-
manos para as atividades de informática; lizado. 

VI- depredação acelerada dos bens desti- Art. 19. ·critérios, coildições e prazo para 
nados ao ativo fiXO;___ ___ o deferimento, em cada c:aso, das medidas 

VII-prioridade nos fmanci-ªrneiltOsdlretos referidaS-nOSarts--:- 13 a 15 .serão estabelecidos 
concedidos por institui!; ões financ:eiras fede- pelo Conselho Nacional de Inforrnática e Auto­
rais, ou nos indiretos, através_ de repasse de mação - Conin, de acOido cOm as diretrizes 
fundos administrativos por aquelas institui- constantes do Plano Naciçnal de Informática 
ções, para custeio_ do_s __ investimentos _em ativo e Automação, visando: 
fiXo, inclusive bens de origem externa sem I-à crescente participaÇãO da einptesa 
similar nacionaL ,Privada nacional; 

Art. 14. As empresas nacionais, que fa- H~ ao adeQliado atendimento às Q.ec_e~si: 
çam ou venham a fazer o processamento fisi- dades dos usÜários dos bens e serviços_C:ro_ 
co-químico de fabricação ·de componentes se_tor; _· · · -- · 
eletrônicos a seroicon.dtJtor, opto-eletrônicos --111-_aO "dese-llvolvimento de aplicações que 
e assemelhados, bem ·como-de seus insumos, tenham as melhores relações custolbene{k-io 
envolvendo técnicas como crescimento epita- eCOT!ôffiicO-e social; , 
xial, difusão, implantação iônica ou outras si- IV ___::a sUbStitUiç;ão de importaçÕes e à gera-
miJares ou mais avançadas, poderá ser conce- ção de exportações; 
dido, por decisão do_Presiçig_nte_ da_República, V- à_ progressiva reduçã:O: dos PreçoS finais 
adicionalmente aos incentivos previstos no ar- dos J>.ens e _serviços; e_ _ 
tigo anterior, o beneficio da redução do lucro ---Vi-~ ccipaci~de de desenvolvimento tec-
tributável, para efeito do Imposto de R~nda, nológico significativo. ----- ·-~ 

de percentagem equivalente- à que a receita Art. 20. As ativid,ades de fomento_ se!ão 
· bruta' desses bens apresenta na receita total exercidas. diretamente pe:l<,~.s instituições de 
' da empresa. crédito e· financiamento públicas e -privadas, 

Parágrafo únicO .. --pa_ta!elámente, como observados_os critérios estabeleç:idos pelo 
' forma de incentivoS; poderá ser atribuída às Conselho Nacional de fitforn;táticéi e Automã­
. empresas usuárias dos ihsun'!.os·relacionados ~o (Conin) e as disposições estatutárias das 
no caput deste artigo, -maxiril.o-de rnlcroele- _re{elidas irlsfituiçõeS. - -- · 
trônica, a faculdade de efetuar a dedução em -,&i::-2"C- Nos _exercícios financeirõs de 
dobro de seu valor de aquisição em seu lucro 1986 a-T995, inc:luSive;~ as ·pessôas Juiídicas 
trlbutável. poderão deduzir até. 1% (um por cento) dO 

Art. 15. As empresas nacionais, que te- Imposto de Renda devido, desde que_ apli­
nham prójêto- aprovado para o desenvolvi-_ quem diretamente, até o vencimento da cota 
mente do "software", de relevante interesse tínic::a __ ou da última cota çlo imposto, igual im­
para o sistema produtivo do Pãís, poderá ser portância em ações novas de empreSas nacjo­
concedido o beneficio da_redução do lucro naisdedireitoprivadoquetenhamcomo~tivi· 
tributável, para efeito _de_ hn.ppsto de Rençla, dade única ou principa1 a produção de. bens 
em percentagem equivalel)te ,à_ que a receita e serviços do setor de informática, veçl.adas 
bruta da comercialização de~se software .re- as aplicações em empresas _de um m.esmo 
presentar na receita total de ~mpresa. conglomerado econômico e/ou empreSas que · 

Parágrafo único. (Vetado) A Iião tenham tido seus planos de capitalização 
Arl 16. OS incentivos previstos nesta lei aprovados pelo Conselho Nacional de Inf9r­

s6 serão cone<:di4Q,s.nas_ classes de bens e mática e Automas;ãg (Conin). 
serviços, dentro dos critério~ limite~ e faixas Parágrafo_ únic,o. Qualquer empresa de 
de aplicação expressamente previstos no Pia- oontrQI~- direto ou_ indireto. da_ Unjão ou d_os 
no Nacional de Informática~ Estados, at!J~mente _existente ou que venha 

Arl 17. Sem preJuizo das dema{s coÍ"Içli- a ser_.criada, não -podei á se utilzar de ben~ 
ções a serem estabelecidas _pelo Conselho Na- fi dos que não os descritos na presente lei, 
cional de Informática e-AutomaçãÇ>. as empre- nem gozar de outros privilégios. 
sas beneficiárias deverão inVest!_r_ ~m progra- Art. 22. (Vetado) no caso de bens~ ~rvi­
mas de criação, desenvolvimento ou adapta- ços de inforrn-ªti<::ª, julgados de relevante inte­
ção tecnológica quantia correspondente ou resse para as atividades científicas e produtivas 
uma percentagem (vetado} fiXada previamen- internas e ·para as quais não haja empresas 
te no ato de corrc~~ão de incentivos, in<::lden· nacionats capazes de_ atender às necessidades 
tes sobre a receita trimestral de comerciali- efetiVaS do inercado interno, com tecnologia 
zação de bens e serviços dq_ setor, deduzidas próprlii ou -adquirida no exterior, a produção 
as despesas de rrete ~seguro, quando escrltu- poderá se:r admídâa em favor de empresas 
radas em separado no documentário fiscal e que não preenchéUTI_ os requisitoS do art. 12, 
corresponderem aos preços correntes ao mer~ · desde que as organizações interessadas: 
cado. 1-tenham aprovado, perante o Conselho 

Parágrafo único. (Vetado) Nacional de Informática e ~mação (Conin), 

programas de efetiva capacitação de seu cor­
pó técnico nas tecnologias do produto e do 
processo de produção; 

U-apliquem, no País, em atividade de pe~ 
quisa ê desenvolvimento, diretamente ou em 
COni.rêl'lio com Centros de Pesquisa e DesEtn• 
volvimento Tecnológico voltados para a área 
de Infofffiátic~ e Automação ou com universi­
dades brasileiras, segundo prioridades defini­
das pelo Conselho Nacional de lnf9!:_mática 
e Automação (Conin}, quantia ÇÇ~rrespondente 
a uma pêrcentaQem; fixada por este no Plano 
Naclona1 de; lnfonn~ti_c~.e.Automa~;ão. inc;:i­
dente sobr~ a r:~ceita..brt,rt?. ~tal.d~ cada exer~ 
cícto; · ·· -

lll-apresentem plaqo·de exportação; e 
lV-estabeleçam programas de desenvol­

vimento de fomeçe.d__ores )os:_a.is. _ 
§ }9 O Conselho Nac_ional de lnfóiTnática 

e Autoiilação (Çonjn) s6 ~-~torizará aqUisição 
de tecnologia no exterior quando houver reco­
nhecido interesse· de mercado, e não existir 
empreSa rladonal te-cnicamente habÜltadá" pa­
ta atender a ·aemãnda. · 

§ "29 As exigências. deste artigo não se 
aplicam aos produtos e _serviçoS de empresas 
q:ue, até a:- data da vigêricia desta lei, já os 
estiverem produzindo- e Comercializando no 
Pafs, de conformidade coril projetaS àprova­
dos pela Secretaria E$j)êdai de Informática 
(Sei) (Vetado). . . . · 

Art. 23. Os prcidutotêS< de bens e serviÇOS 
de iniDrmâtita_ garartiirãõ; ·aos UsuáriOs ·a qúaü~ 
dade técnica adequada desses bei)S e servi­
çOs; competindo-lheS; Com eXclusividade. o 
ônus da provei deSsa qua1idade. 

§ 19 De confomiidâde d:lm os'c'ritérios a 
serem "fixàdcis Pelo conselho Nacional de Ih.~ 
fõirõática e Autoni.açã6 (Cohin), os fabricantes 
de máquinas, equipamentos, subsisternaS, 
instflu'nehtos e dispositivoS, prodUZidos no 
País ou de.origem exterria, para, a corçerda· 
fu:ação no m-ercado inte_mó, estarão obrigados 
à'âivulgação das informações técni~as nec;es­
sárias à interligação ou conexão ·cte~ses bens 
com os prOduzidos pbr Outros· fabricantes e 
à prestação, porterc.eiros, de servjço.de manu~ 
tenção técoica.._ __ bem .como a_ fpm,eç~r partes 
e p'eçãs durante 5 (cinco} anos, após a .desc::on­
tinuidade de fabricação do pro-duto. 

§ 29 · o-prazo·e as ·condições previstas no 
'pafági'afo' anteriôi' serão estabelecid'as pOr re­
gUlamento do Conselho Nacional de Informá­
tica e Automação - (Co~in). 

-··-· .. --------····---·-~·---····---.·--

LE1 N• 7.646, 
DE 18 DE DEZEMBRO DE 1987 

Dispõe quanto à proteção da propn·e~ 
dade intelectual sobre programas de 
computador e sua comerclafizaç5o no 
País e dá outras providências. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido vai à publicação, 
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O SR. PRESIDENI'E (Pompeu de Sousa) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE LEI 00 DF 
N•3,de 1989 

(Art. 4• da Resolução n'157/B8 
Em regime de urgência) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
do DF n• 3, de 1989 (n• 6/89, na origem), 
de iniciativa do Governador do Distrito Fede­
ral, que autoriza o Poder Executivo a abrir cré­
ditos adicionais até o limite de NCi:$ 
380.789.457,00 (trezentos e o~enta milhões, 
setecentos e oitenta e nove mil, quatrocentos 
e cinqüenta e sete cruzados novos), e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, Sob n'? 2, de 1989, da Comissão 

-Do-Distrito Federal, favorável ao pro­
jeto e às emendas apresentadas, nos ter­
mos do substitutivo que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

Passa-se à votação do substitutivo, que tem 
preferência regimental. 

Em votação. -
Os $rs. Senadores que o aprovam queiram 

pem:~anecer sentados. (Pausa). 
~rovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o 

projeto. 
Estando o projeto_ em regime de urgênda, 

passa-se imediatam~nte à apreciação do 
substitutivo, em turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, parecer do Relator, Senador 
Meircl Filho, oferecendo a redação do vencido 
para O turno suplementar, que será lido pelo 
Sr. 1 '~'Secretário. 

1:: lido o seguinte 

Redação do vencido para o turno su­
Plementar do substitutivo ao Projeto de 
Lei do DF n'~' 3, de I 989. 

O relator apresenta a redação do vencido 
para tumo suplementar do substitutivo ao Pro-

jeto de Lei do DF n'~' 3, de 1989, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir crédito adicionais 
até o limite de NCz$ 402.989.269,00 (quatro­
centos e dois milhões, novecentos e oitenta 
e nove mil, duzentos e sessenta e nove cruza­
dos novos) e dá outras providências. 

Sa1a das Sessões, I O de abril de 1989. -­
Meira Filho, Relator. 

ANEXO DO PARECER 

Redação do venddo para o turno 
suplementar do substltutlvo ao Pro­
jeto de Lei do DF n'~' 3, de 1989, que 
autoriza o Poder Executivo· a abrir 
créditos adicionais até o UmJte de 
NCz$ 402.989.269,00 (quatrocentos 
e dois milhões, novecentos e oitenta 
e nove mil, duzentos e sessenta e no­
ve cruzados novos) e dá oull"as provi­
dências. 

O Senado Federal decreta: 
Art 1 '~' É o Poder Executivo autorizado a: 
I-abrir créditos suplementares, conforme 

discriminado no Anexo r, ao Orçamento do 
Distrito Federal- Lei n9 3, de21 de dezembro 
de 1988, até o limite de NCz$ 398.989269,00 
(trezentos e noventa e oito milhões, novecen­
tos e Oitenta e nove mil, duzentos e sessenta _ 
e nove-Cruzados novos), utilizando os recursos 
oriundos do excesso de arrecadação das re­
ceitas, a teor do art. 43, § 19, inclsos I e IL 
e §§ ~e 3" 'da Lei n<? 4320, de 17 de março 
de 1964, e ~s decorrentes da anulação 
parcial das dQtaç:ões orçamentárias indicadas 
no Anexo m desta lei e no montante especifi­
cado, sendo: 

NCz$1,00 
-Pessoal e encargos so-

ciais ................... ____ ...... 59A55.364,00 
-Amortização e encar-

gos de fmanciamento ..... N.:.. ·13.546.300,00 
......._Outras despesas cor­

rentes e de capital, inclusive 
o Fundo de DesenvoMmen-
todoDisbitoFederal ............ 325.987.605,00 

D- abrir créditos especiais ao Orçamento 
do Distrito Federal- Lei n" 3, de 21 de dezern-

bro de 1988 - até o limite de NCz$ 
4.000.000,00 _{quatro inilhões de cruzados no­
vos), utillzando os recursos do excesso de arre­
cadação das receitas, a teor do art. 43, § 1", 
inciso li, e § 3", da Lei n., 4.320, de 17 de 
março de 1964, para: atenaer aos programas 
de trabalho constantes do Anexo 11. 

Parágrafo único. Os créditos adlcloanis 
abertos na fonna dos incisos I e 11 deste artigo 
incorporam-se ao Orçamento do Distrito Fe­
deral para o exercido financeiro de_ 1989 e 
somam-se ao valor de cada projeto e atividade 
para efeito da aplicação do limite a que se 
refere_ o inciso r do art. & da Lei n9 3, de 
2 I de dezembro de 1988. 

Art 29 O inciso m do art 89 da Lei n" 3, 
de 21 de dezembro de 1988, passa a vigorar 
com a seguinte redação: · 

.................................. -·--........ --..... ......... ....._ 

"Art. 89 .................. ---···· ................ ... 

DI- incorporar ao Orçamento do Dis-­
trito Federal os créditos suplementares 
concedidos pela União, respeitados os va­
lores e a destinação programática, bem 
como os recursos_ oriundos .de convênios 
e operações de crédito que tenham tido 
o.resp~vo programa de trabalho apro­
vado pe:lo .Poder Legislativo, durante o 
exercício financeiro, sendo que estas in­
corporações .não se incluem no Imite fiXa­
do no inciso I deste artigo e não se so­
mam aos valores especificas de cada pro­
jeto ou atividade, fiXados no Orçamento, 
para fins de elevar_ o limite ~ que está 
o Poder _Ex~cutivo autorizado a suple­
mentar.''. 

.~ .................... : .. :_· -· .:__ __ ... , .... .:... ......... : ...... · ... ._;... 

Art 311 · -EStii.lel entra em vigor rn1. data de 
sua publicação. · 

Art. 49 Revogam~se as disposições em 
contrário. 
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----------.. ------------------.. ----------.. ------·---------------------------
l ~~lXO I I 
I CREDITO zurw:nn~R I 
I t.PUCI.C~O St:Gli:,DO 05 ftOGRI.f.,\S ~E TRMt.UIO 1 
I t.II[XO M PRO.ICJO IJE LO llo, Dt DC DE 1\'07 1 
1--------------.. ------------------------------------------------------------------------------------------: 
I CODIGO I E S P [ C l f I C A C A O I V~LOR 
---------------t----------------------------... .:.---:---------------: 

61000 i TR!~li~.\L DE COlHI.!, DO DISTRITO ffOEfi.L 
0!001 ·I TRlOU:IAL DC CORTAS DO DiSTRITO f(IJ(R<\L 

' ' O!OO!.O!G20m.ou! : f!5CAUZI.CM E CO!IlROlE O,\ I.RRECM,\CI.O [ I.PL!CACM DOS RECURSOS 
( PliBLlCOS ~ 

M00!.0!0249o2.002 : [IICMGOS COH !ll.\TJVOS t PEIIS!OIUSTAS 
I 

1!000 i GM!IIElE DO GOVrfU,\DOR 
1100! i GM!IIETE DO GOVWIADOR 

I 
1!00! .03070202.003 : I.SSES>ORM[IITO SliPERJOR 
Si001.G3V7l\2V2.i>99 : fiSSfBSORt)i:t/HO IHLJT,\R 
$i(í01.(1307~202.149 l C00:10WI'ICM PO PHO(;R,~M_ Pl\Rfl 1'\SSUilTOS [COROHJCOS E F.EFORM-

1 ~DHJIIJSlP.I•liV•\ 

I I!001.~310Con.156 : COC~Df.~I.CiiO DOS I.SSUI/105 DE CJ(!ICJA E TWIOLOGJI. f I<EJO l.f.BIEN)E 
I I!001.031005n.1J8 : !.POIO MS PROGP.i\1\AS DE HIGE!ii!I!P.IA I!KBJEilli\l, Cl[!(CIIl [ lECNOlúoir. 
I : 
1 11002 : DErr.mr.mo ot mucr.c~o ns!CA. csror.rr E mr.rr.cAO 
I I 
I·I!OC3.00460212.006 : pLI.NtJAKEI/10, PP.O!IOCM C COOROEIMC/.0 01\ POLITICA OEEOUCI.CI!O f!S!CI., 
I I DESPORTOS E RECREACt.O 
I I 
l HOC~ i !RSJlTUTO PE IEC!IOLOúJI! I!LTWIAI IVA 
I I 
1.1!004.03101>62.135 : DmEHW,\C/.0, PESgUISI. E DESE!NOlVl!IEUTO DE rr.DOUTOS E PROCESSOS 
I I ALTW!hi!VOS ~ 

I I 
I 12000 : rr.ocur.r.oom GERI!L 
I 12001 : PP.OCURI!DOR·IIi GERAL 
I 
I !~0!.03070142.009 I DEfESA DO lNTEP.ESSC·PU~LICO 
I I 
I 13000 i SECr.ETI.RIA 00 GOVERNO 
I 13001 i SECRETIIRIA DO GOVERNO 
I I 
1'!300!.030702!1.005 i EliCr•RGOS DE P.EGIOIII.l!ZACM 
I i30&i.ô30902i2.010 ! coor.oa:1íCAO D~S t~HVIDii:JES DE PlftÚEJAKEI!TO, ORCM~ElHO E KOOtt:JUZflCI\0 
I I DA ACI!O. GOV(P.Iir.t!EIITI.L 
l13ilDi.0309~2i2.112 : Ht,NUTE/iCM MS fU/tCOES Dt: f.ISSt:SSV?.A/:ElHO SUPrRIN~ 
ll300l.G3090~GI.CI3 : I.TU,\LIZ.\CM DO SI51EH.\ Ct,?.TCGRI,f!CO DO DISTR!TO TED<P.I1L. 
I !300l.G309CIC!.!!4 : l!iPL~!ITI.Ct.O DO S!STC~.\ DE PWIEJM:E!ITO E P~OGRI\MA DE DESENVOLV!HrtllO 
I I IUTEGF.Il!)O DO (iiTO?.IiO DO DISTRITO FWERI.l 
I I300!.GJ0904i2.!26 i HI<~UlE!iCAO DO PROCESSr.MEnlO DE OI,OOS DO SJSTEHI! OE OP.CI.HEIITO 
I I --·-------------

I 
I 

4.627.20$ : 
972.469 : 

I 
I 
I 
I 

~.3[l0.(lf'l : 
190,600 : 

I 
3~6.~00 : 

13.48-t : 
250.00G : 

1.396.H2 
2(16.000 

1.;!97.000 

936.60G 
700-eiC 

I 
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·-~· .. ----------------------------·-----------------... ---------.-----------
t •ot I 
I rmJTD 5111'l(IIC/ITM I 
1 MLJrt',cM• !;Enu:wo os. ·r~or.Rfllti'IS oE H:•WMHo 1 
I I.NfXD M 1'-ROJETO 0[ li:! ·uo. OE DE DE 1909 I 
r-~~'~,-----------------------------------·----·--·-------------------------------I 

I CCDIGO E S P E C I f I C I• C I. O I ~l.lOR I r .......... ;..,. ........................ -: .................. _ ........ _ .. ______ .:_ ______________ ........ ___ :----.... ----: 
I I 
I 13002 I Sf.CRETI.RIA DO GOVERNO • EIITIDI.D[S SUPHVIS!Oii110/.S 
I I 
.ll:3C~M3090l52.m I I.POIO M DESEN~OlV!f.[/110 DI. loCAO GMRII/.IIDITI.l 
I I 
I 13063 I I.DXIUISTRI•CM DA C!Di\0[ SA!HITE 00 IIUClEO BANDEIP.I.NlE 
I I 
·1 .f31Í3.03mm.OI2 i I.D~!II!S!RI.CM GOVERN.\JIE«TI.l 110 IIUClEO GI.NOmM!TE 
l :!3I,IJ.O:IG70212.0ól I Pn!Wlli~ HOTOHW.II!ZflDo\ DI. C!Dnof 5/.l[lllE DO IIUClEO BM:DEIRANTE 
1 .s3~0J.C30702!j~.O.S5 : CONSS:.R~1r~CM Ot Eí:iHJC-iOS E LOGffrD.OúRóS runucoS DA cmr~oE Sf'll(UlE 
I I DO IIUCL[O DMWf.Jr.•\IITE 
U~·o~·3.lõ:;05f52.066 I COIISERVACo\0 DE AREAS U~CAIIJlloDAS DA C!Do\DE SA!(l!TE 
I I DO NUCLEO El.liOmMHE 
I I~Ob3,.l'603272.013 i CUSTf.IO DO SJSTEKI. f,[ JLUKJI(,\CM rUSUCA DI. CIDADE SATfllTE 
I I DO IIUCLCO CAiiDElR!.IITE 
I I 
I 13004 I ttSl/.0 ADMllilSTRAIIV!. !I - GAHA 
I I 
I ISO~;o~0702!<,0!\ I MHIIilSlRAC!.O liMR1l!.KENTI.l 110 GAM 
I 13!04,03070212,067 f PATRlllí;\' ílO!O.~ECI.IIll.o\DA DO GMIA _ 
11300~.03m112,116 I COiiSER\'o\CM t MliUTWC/.0 DO ·rAP.GUE REC:~EI.TIVODO GAKI. 
I l3Dlil-030702<"o2.068 I COii:;ERV"CAv DE i:DltiCJOS E lOGRMOURQS PIIBUCÓS DO GAM 
I !3N~1.j~!'057:i2.06? : tc:~:.:::lm~rrtO DE t"IRU~s l!F.S:i~Hz,;Gii:; DO GMh; 
I 13004,W03272.0l5 i CUST[fo oo· SISJEHA ~CJLUHllii\C/.0 PUJLJCA DOGI.HA 
I I 
I mos 1 P.fSlhO AblilHlSlr.mvt. lli • lAGUATJIIGA 
I I 
I l300S.030702!2,N6 I MiíllilSlRACAO GOVEW,\HENTI.l EM TAGU,Hli!GA 
J iSM5.03C76212,070 : Pfl1RUllll' HQtO~lECr.NIZíiOti DE IAGt!f1TH:GA . 
I !3005,03070252.C7l : COiiSERVI\CI,O.DE EDlflCIOS É lOGF.ADOÚROS PÚ3LICOS DE TAGU.Ú!IIGA 
I I3005.!0S!l5752,072 : COIISER\'ACAO DE AREiiS URBAI!IZADAS DE TI.GUATIIIGA 
I I 
I 130M l miAO MMliilSIRAllVA IV • ORAll!.IIDIA 
I 
I l3~M.03o702í2.m I Mr.iNlSTRACAO tOVWIANEIITAL EM BRAZlt.IIDIA 
I 13<06.030702!2.07~ i PATRULHA NOTO.IECMIIZI.D•\ OE BF.A1LIJIDIA . 
I 13006.03070252.074 I COiiSER\'AC,\0 DE CÓlFICIOS E l~GU,DO!IfiOS PUBLICOS DE BRAZLANDIA 
J S3~06.50::i3~752.075 : CO!ISERW~cr,o 0( flr.+[AS UR!Jt.NIZM;~s DE !JP.AZl.r1iil>iA . _ 
I l2006.l0603272.020 I CUSlEIO DO SbTCHA i){ ILUillliAÚO PUDÜCA DE DRAZLt.IIDJA . 
I I 
I 13&07 I !:!:GIM ADllllllSTRATIVA V • SOCRADIIIHO 
I l 
1!3007.03070212.021 I /,P/!l!HSlRAC/.0 GO~CRI!IoHEIITAL EH SOBRADllmO 
I jJ007,03070212.076 : PI.TF.ULIIA r.OTOKECMlllloO,\ DE S~JRiiDllliiO 
I j;JC07.030702ô2.e77 I COIISER\'AC/.0 DE EÓIF1Cl05 E lOGRI.DOUROS PUBUCOS DE SODRI.D!IIIIO 
I I 

I 
.I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
í 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 

2.S~O.OOG : 
I 
I 
I 

253.76~ I 
3,0,00G : 

I 
25.000 I 

I 
S5,00G I 

I 
56.000 I 

I 
I 
I 

_SIMS! I 
0.003 : 

20.000 : 
1!i.006 : 
-~e.ªte : 
46.016 I 

I 
I 
I 

·727.066 : 
_ .1~i. e_oc • 

33.060 
132.000 

208.522 
13,000 

32.~00 f 

31.500 .: 
I 
I 
I 

296.007 I_ 
IS,066 I 
12.0Ge I 

I -----------------------

\"' 
\ 
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IIC>i !,00 
........... -----· .. ------------------------------------.. -----------------
I ANEX~ I I 
I CkEOilG f.IIPW:riHM I 
I ~PLICI;C:M SI r-u1:80 OS l'lOGr.~H,\S DE T~~P,\LIIO I 
I AIIEXO M PROJEIO 0[ LEI !lo, DE DE DE 11'89 I 
l------------------------------------------------------------1 
I COOIGO I E S P E C I f I C h C h O I ~J\LOR I 
1-·------·-----------:-------------------------------.. --------------·-------.. ·-----------.. :---·-----------: 
I I I I 
1 IJ007.I05B~7~2.078 : cousrr.vncno DE nm.s ur.o,\Nilt.ons nr soor.nOii!IIO 1 ~e.oco 1 
I 130ô7.i0603~72.022 ' CUSlEIO DV 5151[/\lt {}[ llUJiiNôCiiO rUBllCA DE ZOORfiDlW!O I 30.C:üG : 
I I I 
I 13000 REGJJ\0 hOti!HIS!RnT!Vh VI • PlhN/,LTlllh I I 
I I I 
I 13008.03070212.023 h0111NISTRhCAO GOVCWMir!ITJ\L E11 PLJ\11.\LTJNo\ I M~.G33 : 
I 13000.03070212,079 P1\n:lllll•\ /IOTOI~W.I/11!.0•\ DC Pl;\1/o\l TrilA I <5.000 : 
I 13000,03.70252.080 CONSCRVJ\CAO 0[ COJriCJOS t. LOGRMIOU10S ~PUDLJCOS DE PLAIIALTJIIA I 25.00~ I 
I i30DS.JO~G!:i7~2.0S1 CO,'lSf'r.W,CM DE' l.~tfiS_-UF:8MHZf\D,',S DE Pli~!MLTINA [ 2S.Cr.G ' 
I 13000,1060327~.;24 , CUôlf.JO DO mtrlfl\ OC JlUMÜI,\CM rOULICh DE PllitjAtlJJI.1 I 30.0~0~ 
I I I 
J 13009 I ADHIIliS!RhCAO DO SETOR RESIDEIICIAL JNDUSTRIA E J\DJ\STECJHDHO I 
I I I 
I 13009.03070212.025 ADHIIIJSTRJ\CAO 60\'ERNMENTAL NO SCTOR RESIDENCIAL IIIDUS!RM I 
I E A8ASTECJHEIHO I ~.89! 
I 13009.030702!2.002 Ph!RUL/i,\ IIOTOKECAIHZADA úO SETOR RESIDEIICJiiL lNDUSTRlh I 
I E J\BI,STECJIIC!HO I 25,060 
ll3GG9,'03070252.033 CONSEP.VJ\Ci\0 DE.COIFJCJOS E LOGRADOUROS PUDLICOS DO SETOR.RES!DEIIWL 
f' JIIDUSTP.IA E AOJ\STECH:ol/10 15.000 
1.13009,10595752.084 
I 
I 130C9.10603272.0~6 
I ' 
1 
I 
I 

CONSEP.Vt,CAO DE MEAS URGAI!IZJ\D/,S DO SETOR RESJDEiit:IAL lllDUSTRJA 
E MASTECJIISHO 

CUSJ[!O UO SJSTE~t. DE ll UH!IIACM PUBLJCh DO tiETOR RESiDEIICl•\L 
lUDUSiRill E ftBI1STECilíEI:TO 

AOII!IIISTRACM DE CEJLAI/DIA 

I 13010,030702!2.017 ADHIN!STP.J\CI.O GOVEP.IIMiEIITAl Cll CE!LAIIDJA 

I 

13010,0307~2!2.104 PMRUU!A IIOTOI:ECéli!Zt.DA DE CEIL/,I<DIJ\ 
13010.03070252.097 , COI:SERV,\CI,o DE EDIFJCJOS E LOGRMÓUROS PUBLICOS DE CEILANDlA 
130iO.iOS857::i2.1i6 : COilSERWlCM DE ~REt1S [JRBMIJZIIDfiS DE CEilft!iDIA 
130!0,!0603272.091 / CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUIIINACAO PUBLICA DE C.ElWiOIA 

1301! ADnllllS!RACAO DO CP.UZE!P.O 

13011.030702!2.161 
13011.03070212.164 
l301l.03070252.165 
t3011.10~G5752.163 
130ii.10603272.162 

hDKINISJRI,CM GOUERIIAMEIITAL 110 CRUZElRO 
PATRULII,\ IIOTOMEChiii1!.Dh DO CRUZEIRO 
CO.ISEF.\'~Ct.O DE EDlfJCJOS E LCGU,DOUP.OS PU3llCOS DO CRUZEIRO 
COllS[P.V~CI\0 -Df-(IRt:AS URUI'tllJZMflS DO C~tüt:IRO 
CVSTEIO DO SISTEKA DE ILUHlllliCJ\0 PUBLICA DO CRUZEIRO 

I 14600 SCCRETJ\RIJ\ DE ADI:J/I!STRJ\CJ\0 
I 1400! I SECRETARIA DE ADHINJSTP.I,CAO 
I I 
I 14!0!,030702!2.028 I DIREChO C COORDCIII,CAO DOS SJSTEHJ\S AOHIIIISTRAT!VOS 
I i -------------------------------------------·---

I 
r 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

35.m 

15.m 

330.229' I 

27 .ooe 
25.CóO 
9o:ooe 
78.000 

21!2.503 
3.600 

11.200 
33,300 
l3.YOO , 

I 
I 
I 
I 

2.425.300 ; 
I 
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~~~~~----~---~~------------w-----------------------~-----------------~--------__.-----------~-------------
~I:EXD I I 

I tR[OJTO $t!ri.Er;ftiTM~ I 
I t ilrLH'IICfiO !j[[;t!.';JYO OS l'r.OG.~t'i/1!'\S DE T~liCh! HO 

I I•N[XO (,0 r~OJ[ 10 0[ lU llo. 0[ DE OC!m I 
1-········------------------- --- -----------···-----------------1 
1 CODIGO [ S P E C I F I C ~ C ~ O I V~LOR I 
r--~-----~-----------:------------------------~--------------------------------------:~--------------: 
I I 
I !400I.ú3070<J2.C29 l [JICf,RGOS COH MfiUJ[I/CI\0 DE.HMISPORTE5 INJERNOS _f 
I H~ôL(130702fiA32 : El:et.~GV~ CO/l MlliNISliU.CM DE MTfRJfll - I 
I !<OO!.OJV!ô112.033 : EllCMIG05 CO.~~ /1,\:fllmC~O ó[ PP.ólr.JOS DO GOVmO DO DF 
I H0~1.~3ii7C~1 12.171 : r~OC(SSM:UHO DE.OMOS I 
I HOliJ.CJ07~2~~~.cS7 : CO!ISTRVt\Ct.O DE rr.fDJOS E PROP~IOS 00 POÓ[R -PUITLICO I 
Í 1400!.'!o8241!i2.033 : WCt.RGOS COH JN,\TJVOS E PE/i510111Sl•\S I 
I I I 
I 14092 I liiST!TU!O DE DESE~VOLVJKENTO DE RECURSOS llUHMOS .I 
I I I 
I H0~2.030702l2.034 l DESEW.'OlVJHEIHO O! RCCURSOS IIUMiióS I 
I I 
I !500~ I SECRET/.R!A DE f!NMICAS I 
I l500l l smETIUl DE FlliANCAS I 
I : I 
I !50M.03CD02l2.C35 : ~DIIIIHSJR~CM E COifTROLE WEiiDMJO I 
I i5CHH.03~·00212.f5i : DESPEsns· COH EXEP.CJClOS ANTERIORES f 
l i5C01.03\1S((li~2.C!i7 l PR0110CM DE CM?MlHAS DClUfENTlVO l1 f.IRRECAOflCAO" f 
I !5001.~3080302.056 l C~D•lSTP.D E CONTROLE O,l I•P.?.EC,\0•\CiiO I 
I J500l,03080332.l27 l JUROS E •\KORTIZAC!.O D•l OlVIDA PUDLlCA CONTR~JAD~ I 
J i!iMi.C709~3ii.M8 : fll\flUCh~~~EUTO- il r-ROGR;~Htl Ot- OESEi·(VbLVÍlí[inO - I 
I1SC0:1.10573i61.0.S9 : fHMI:CIMDlTO A ~ROGRMIA DE Ht.BHt.!:AO ?OPUlllR _I 
: i5~b1 :i5S44942.{'131 ·: PROI\Ri':M Dt- ·ro~MCrlO- DE PiHP.íKNi!O DO SERVJQOR PUUÜCO ( 
I 
I !6000 l SECRETAR I~ DE EDUCACAO 
f 16002 l· SECRnAP.lA DE CDUCACM • ENTIDnDES SU?EP.VJS!OHf.DAS 
I . I 
I !6C02.Cm!BBl.074 : CONSTRliC!,O, REPARO E AO!.?T~CM DE PREDIOS "COLARES DE PRlllEIP.O Gli~U l 
I f60C2.CBG702J2.838 : MMIUTEt:CAO DOS SERVICOS t,DMIIilSTP.lHlVOS D~ FUiiOiiCM EDUCt.ClOUJ\L _f 
I l6002.0D'.21BS2.U3~ : COO~OEI/t.CM -f KMIUÍfiiCAÓÓO EIISIIIO GO PRIHEJRO-GRAU --- . - I 
I 16002.00472361.831 i PROGRMl!. DO LlVRO DlDnliCO • I 
f 160~2.CU7~f.27LS82 ~ DISTRJDU!CtiO Dfl liEREUDfl ESCOlf.RR I 
I . i . I 
I !7000 i SECRETARIA OC SAU~E I 
I 17001 I SECRW.RIA DE SAUDE I 
f I I 
I l70Cf.l37502l2.C43 I COORDEIIACAO DAS ACOES DE SAUDE I 
I I 
I 17002 I SECRETARIA DE SAUDE - EN!lDADES SUPEP.VISIOUADAS I 
I . . . . I 
I !7ee2,!3754201.950 l REFORKA E P.EAP~P.ELHI•HEIIJO DO IIOS?lJI,L DE B~SE DE BRASil!~ . I 
I ÜC02.!37512S2.BH l ASSJSJEIICIA .AEDJCO;IIOS?ITALI•R REGIOHAL DE BRASllM . I 
I I I 

2.99MCO 
f(,5."00 

4.m.l·vo 
507.0Vô 
600.000 

12.7!7.993 

I 
I 

693.090 : 
I 
I 
I 
I 

UD9.6l5 I 
665.000 : 
2e0.Me : 

2.000.000 : 
12.763.300 : 
22.361.!!00 : 

~6~. ~0_0 : 
3.M:t,19f. : 

1 
I 
I 
I 

2,2G0.C0C : 
_66i~~81 : 

t.C42.-t2S : 
2.C!i0 : 

40.000 

95.~96.~5_6 
~77.266 : 

I ----------------------------------------------------------
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I ~~lXO I I 
I C~EOI10 $UI'l[l[lll.'.R I 
: liPLJCM'flO f>f.Gl!!i!)O (I!) f>ROG~M!ti!; 0( TR(IBhi.HO ' I 
I ~NlXO M I'R0.1[10 DE l[J llo, DE DE DE !909 I 

l------------------------------------------------------------------------------------------------------------1 
I tOOIGO [SPEC!f!C~C~O I V~lOR 

f--~~~---------------t----------------------------------------------------------------1------l---------------: 
I I 
I 17003 ': !llSI!TUTO OE S~UDE DE OJSJR!lO fEOE~~L 
I I 
I 17003.137~0~12.095 l EXEWCM O~S mVJDI.DES DE BJOlOGJ~ IIEDJC~ [ CO~Bm ~S ENDEII!~S 
I I 
I !0000 l SECR(lMJI. DE SERVJCOS $0Cli.IS 
I !BOGI l SECRmRII. DE SERVJCOS SOCJI\IS 
I I 
I !8ô0!.15Bl02!2.0~S l Pli.IIEJI.II[IiTO E COOP.DEil~CAO DI. POLIT!C~ DE DES(IlVOlVIIIENTO SOC!I.L 
I I 
I !B002 l SECRW.RII. DF. SERVICoS SOCll.lS - EllllDI.DES SUPERVJSI011,1DI.S 
I 
l !0002.1SBI02!2.B47 EXECUCM OI. POllliC•1 DE Di.SEIIVOlVWEIITO SOC!I.L 
I IB002.1:;BHB32.9l0 Hl!liU!fi!CI.O DE I>[NO:;ES U[C.ITTI•Un PElO POOER JUO!Cli.RlO 
I 16CG2.1!;8I4832.915 IUIC1nCM fROFJSS!O:Ml CE flWORES 
I !8002.1~~148:<2.910 PP.O~OC~O DO ~J[UDlii[IHO I. MCIIOP.ES CMCNJES 
f.j0002.15B!I.832.9~4 rr.or.OCI.v DO I.TEIIOIMENJe M II[I!OR IllfRI.TOR 
l 1B002.iS014072.919 PROMOCI.O DA I,C/\0 CCHUIIJTIJR!I. 
I I 
I !9000 : 
l 1900! I 
I I 

SECR[)I.Rll. PE VI,\CI.O E OBRAS 
SECCETARJA DE VIACt.O E CORAS 

l H'C:~!.!~C7C2i:!.V4S ! DtStW!Ol\.llME.NTtl OA~ IHJVm~~»r:S VJ1'Rii1S, TiíV~IUMIAS, Dr MGUITC.lURh 
I E UROI.IUSIIO E DE EDli'iC1\CO(S 

1900I.1C0702~1.lG7 I COIISHUCIJO E l,l:?lli.CAO DE PF.EO!OS E PROPP.JOS DO PODER PUOLJCO 
í90Ól. 16915751. !G1 l JHPLA:m.cr.o DE VJ,\S E OSRI1S CO:iPLEIIEUÍ~RES DE URB~NJZIJCI.O HO DF 

I 
19002 l SECRET~RJA DE VJACI.O E OBR1\S - EIITIDI.DES SUP(P.VJS!ONWAS 

I 
19002.10070212.850 l EXECUC~O DE,OSRAS E SERVJCOS OE URBI.NIIAC~O 
I9002.16BS0212.3·\9 .l COORDEI!ACM n,1S I.TIVJOI\D[S OE COI!STRUCI.O E llr.liUTEIICnO D~S RODOVJI.S 

l DO SJSTEY.A RODOVJAR!O DO DF 
19002.160353!1.907 l RECU?Cr.I,CM, COIISERVt.CJ\0 E MELIIORAHEII!O or,s RODOVIAS DO SlSTEliA 

I RODOVJI,RIO DO DF 
I 

2eeeo r 
20601 : 

SEC~Elt.P.M DE SEVICOS PUOl!COS 
SECRETAR li. DE SEVJCOS PUilliCOS 

CODRDDit.CõO D!,S l.l!VIOI,DES DE TRr.I!SPORTES COLnlVOS, CONTROlE 
E lllJHJIIJSJP.I,CIJO Df. SfF.VJCOS I'USl!COS 

l ~000!.03070212.1~0 
I 

HI.IIUTEiiCAO DOS SJSTE!IIJS DE Ct.JXI\ UNICO E !IIFORMCOES DE Tlli.HSPOmS 
URBI.IIOS 

I 20001.03030351.109 
I 20001.!376llS!.I9S 
I 
I 

SUOSC?.!Ct.O DE CAP!Tiol 
r.HPLJI.CI,O DO SJSIEIIA f>E ASASIECJHE/110 DE I.G~~ E iRAT~Y.ENTO 

SMUT!JR!O DO DISIRJTO FEOEP.AL 

-----------------·-- --· ------------------

I 
I 
I 
I 

2.322.!98 

I ~50.636 
I 
I 
I 
I S2.44?.722 
I 357.9~0 , 
I 2.15o.ooo 
I S.63l.OOO 
I I0.17UOO 
I IO.m.o~D 
I 
I 
I 
I 

i.~4~.302 
10.000 

2.n!.SOO 

283.000 > 

I 
i.Mit.C66 : 

I 
m.m 1 

I 
I 
I 
I 
I 

S.-162.9'72 : 
i 

7&D.003 : 
193,391.900 : 

I 
4.3ee.coo : 

I 
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............. --------------------------------.. ----------.. ----........ ., ........ ___ _ 
I I<IIEXO l I 
I tmllO ~UrLmrtiTM I 
: M'liCt~CM S['f.!J!\[)0 (1~; rr.c~r.r.tttlr~S 0( TRM"lllO I 
I l,tilXO M P~OJr.TO 0( LEI 1/o, DE OE OE 1109 I 
1····- --------- ------------- -·-1 
I COOIGO f. S P E C I f l C li C li O VALOR 1 
................ ----:--·----------··------------------------:---·-------1 

I I I 
20003 I liDHJI!I>JP.IiCM Oli ESTI.C~O RODOVJI.RIIi OE ORASILIA I I 

I I I 
20003.!600Sn2.053 I Al[I;DJiilNTO MS USU,\RIOS OE TRO!iSPORTES UROiiliOS ( 1/llERESnDUOIS 1 

I 00 Plt.IIO PILOTO 2!2,!41 I 
I I 

20001 I SERVJCO AUlO:IORO OE LIHPEZA URBiillli I 
I I 

20001.!0600212.051 I EliCUCiiO OliS ATIVIDADES DE COllTA DE LIXO E LJHPEZA 0( VlliS I 
I E lOGRiiOOUROS PUOLJCOS I ~.010.676 I 
I I I 
I I I 

21G00 I smmRIA VE AGRICULlURA E PROOUCAO I I 
aoO! I SECRC1ARIA Ol AGRICULlURA E PP.ODUCM I I 

I I I 
21C3!.040702!2.C55 I PLANEJA~EIITO, COOROENACI.O [ APOIO DE EXECUCAO DI. POLITICA liGROPECUI.RlAI 445.364 

I I 
I .21602 I SECRETARIA DE AGRICULTURI. E PRODUCM • ENTIDAD\5 SUPERVISIOIIADAS 
I I 
I 21b02.010702l2.856 I EXECUCI.O DE PROGRI.HiiS OE fOIIE/110 I.GROPECUAP.IO E PRESEP.VACAO 
I I DOS RECURSOS lil.lURAIS 
I 21662.64!10S0!. 924 I PP.ODUCI,O OE S!t:f.liTES ( KUDI.S IIWIORADAS 
I 2HIG2.MJ56fl81.99Y : PROfíVCM E Ol\1iJLGt"1CttO r~GROrEC~!I'iRIA 
I 2Hl02~C41B02~2.C9~ l DCSUIVOlVIt:EtHO l'f P~OCRM:.~S DE t.SS!S'!D1C!rt TECN!Cf: E EXTE!lSA(t 
I I RURAL - EIIATER 
I 21002.04131!21.806 PROSRAIII. DE PROIIOCM ECONDH!CO-SOCII<L PARA O PRODUTOR 
I DE BAIXA REI/O,\ 
I 21002,0',BBS312.900 HAIIU!EIICAO E CONSEP.VACAO OE ES'!Rf.DAS VICINAIS 

22000 SECRETARIA DE SEGURI.HCA PUSLICii 
2206! SECRETAR!!. DE SEGURAIICA PU3L!CA 

2206!.0630!742.058 POLICIAIIEIITO OE IIATUREZii C_!Vll 

22eo2 ' SECRETARII. DE S~:G_URI.NCII PUBLICI. - ENJIDADES SUPERVISIO~ADAS 

22662,169!S732.B63 COOP.DWI.CiiO D~S ~TlVIDAD<:S DE PESSOAL, ORCAMEIITO, COIITADILIDADE 
E SERVICOS GERAIS 00 OE!Riill-DF 

220&3 PÓLlCIA HlllTI~ DO DISTRITO FEDERAL 

22e03,C63ô!772.060 POLICIAMENTO OSWISIVO E FARDADO 

I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

2,953.507" : 
9,0Cl' : 

15.000 : 
I 

292.239 : 
I 

9.2~0 : 
70.000 : 

I 
I 
I 
I 

11,063,864 : 
I 
I 
I 
I 

954,208 : 
I 
I 
I 

l.Oi-1.5!4 : 
I ----------------------------------------------------.. 
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NCz\ 1,0! 
~----~----~----------------------------------------------------------------------------------------------.-M--

I AUEX~ I I 
I WOJ10 !.llPICIIEiiTAP. I 
I loPI TCM'I\0 ·"(Gli:IDO 05 PROGP.o\MS DE l!MALIIO I 
I lo/liXO AO PP.OJCIO Dê lU lio, DE DE DE 1909 I 

l-------------------------------------------------------------------------------------------------------------1 
I CDDIGO I E S P f C I r I C A C A O I VAlOR I 
l------------·-------f----------------------------------~-----------------~-----------------~---------------1 
I I I 
I ~2001 I CORPO DE OON9EJP.OS DO DiSl!JTO fEDERAL I 
1 I I 
I ~2m.I63017E2.061 I SEP.VICOS DO CORPO Df DOIIBEIROS 161.503 I 
I I I 
I 23000 SECr.ETARlA DA CliLlURA I 
1 23001 SECR[li,Rlo\ DA CUllURA I 
I I 
I 23101.00490212.137 ADIIII!ISTR/.CM, PlWEJI,NE/110, EXECUCAO E CO/IlROll' DO I 
I SlSTEM CULlUP.o\l ~70. !79 I 
I 2300!.00!D2W.O!! COilr.!RIIt.I.O, AMPll,\C,\0, /.DAPTioCM, REFDR!In E EDUJPMIEIITD DE UNJDI.DES I 
I /IU5EOlOG!tloS ~O .()fS!Rl!O f.[ÚERAL . ! 1.500 I 
I ~300!.08~82462.!39 AT!VID!tDE úE M•\"iiUTD:C!\0 E PRES[P.\',\Ct.O 00 PMP.l/iDIIIO HISTOP.JCO, I I 
I ARIISTlCO E ~RDUEOLOGJCO DÓ OJSTRITÓ FEDERAL l 50.000 I 
I I l 
I 23002 SECRET~Rl~ DA c·uLTURA • ENllDADES SUPERVISJO/MOAS I I 
I I I 
I 2S002.08G/Om.84! 1 EXECUCAO DAS ~TlVIDMES DE ADM!NlSTr.ACAO DO SISTEMA CULTUP.~L 2.~?4.030 I 
I I I 
I 23003 I A!OUIVO PUBLICO DO DISTRITO fEDERAL I 
I I I 
I ?.~003.00402462.128 1 ATJVIO,\DE OE P.(COI.IIHIENTO, PRE5EP.VACAO E DJVUlGACAO DA DOCUII[JITACAO I 
I klS!ORICA DO GDf 33S,7li 1 
I I 
I 24000 I SECRETARIA DA l/IDUSiP.lA, COMERCIO t TURISMO I 
I 24001 I SECRE!HRIA DA IHDUSTR!A, CO/lERCIO E TURISMO I 
I I I 
I 24001.ll0702J2.l32 I COORDEUACAO E APOIO A INDUSTRIA, COIIERCJO E TURISMO 531.265 1 
I I 
I 24.002 I DEPARlAME/110 DE lURIS/iO DO DISTRITO f[DERAL I 
I I J I 
I 2~0~2.116502!2.004 1 PLAIIEJMIENJO E COORDENACAO DAS AT!V!OAOES DE SUPORTE AO TUmXO l 857,529 I 
I 24002.11ó53632.005 I PRO~OCOES E DlVUl6ACOES JURIS!lCAS DO Of I 45UGO 1 
I l I I 
I 25000 I SECRETARIA DO TRASIJJIO I I 
I 25001 I SECRE!t.RIA OD JRASI,UIÓ I I 
I I I I 
I 2!iGO!.H0702!2.133 1 Plll.~EJANEHTO, COORDEIIACAO E EXECOCAO DA POUTICA DO TRABAL/10 l 6H.m I 
I I l I -..... __ ., ________________ .. ______________ .. __________ _ 
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1/Cl! !,tO --------------· ------------ -------·------------· 
1 ~~UO I I 
1 mono ~urw:Ctllt.R 1 
1 ~rllCI•r,·,o ~Ef;llNDO os r10f.>o)H,\S D( JR,\nt.u~ I 
1 Mil XO t.0 l'f.UlO 0[ L ti t:o. OE DE DE !909 I 

1·······---------------------········-··-------------,--·--··---··--·-----··············--·····----l 
1 COD!GO : ESPEC!f!Ct.Ct.O I Vo\lOR: 
t--------------------t-----------------------------------------------------------------------:---------------1 
I I I 
I 26000 SfrR[lt.RJA DE COHUII!CnCt.O SOC!nl I I 
I 26001 ôECRElt.Rit. DE CO:IU:IJCACM ôOCit.l I I 
I I I 
1 ?6COI.03070232.113 DlVULG,\Ct.O E PIIOliCJOt.OE I 1.602.000 : 
l :.060n1.03~70232.J36 PlMllJi\IIEtHO C COO~DH!t,CM Or1S ~TIVID.'tD(S DC C0!1UNlCt'lCM SOCJt\l 5Ul.2G9 : 
I I I 
1······--------··--- --------------------------·-·······--------------------------------
1 I T O T ~ L I ~60.000. 911 : 
·---------------------------- ---------------------------------

NCzl I, 00 
------------------------------------------- --------------------------
1 mono Eôrrclt.L r.urxo JJ suru:JI[tllt.C•\O 
I fROGRI•Nt. 0[ lRl'ollt.l/10 DE !909 

I 
1111/CXO M PROJ(JO DE IJl llo. DE DE DE 1909 I 
1----------------·------------------------------------------------------------------------l 
I COOIGO I EGHWlCI•CM I TOl~L I 
1~--------~----------:---------- -.----._-----1---------~------: 
I I I I 
I lOM~ : SECRmRlt. DE SERVICOS SOClt.l!! I I 
I I I I 
I !0002 : SECRElt.Rlt. Df f>ERVJCOS SOClt.lS • fUTJOADES SUPERVISJOllnOnS I 
I I I 
IIBGG2.lSB!4862.976 l t.SSEIITM[IITO On POPUlnCM DE Bt.lXt. REliDA 2-00MOO i 
I I I 

I 
I 

20000 SECRElt.Rlt. DE SERVJCOS PU81.lCOS I 
I 

2000! SECRElloRlt. DE SERVICOS PUGLJCOS .I 

2000!.030102!2.!34 SUl!SlOJO no TRnt:SPORl[ COL[l]VO 00 DISTRJTO f(DEf.fil 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I I 1-----------------------------------------------
l T O T A L 

I 
2.000.000 : 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
.I 
I 
I 
f 
I 
I 
I 

--,--1 
~.OOf!.OOO l 
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l/Czl I,OP 
~~------------.. ------------------------.. ----------------------
I M!Ut~CM l',lRCli•L 
I 
I 

loiiD:Ô I li 
f~OGI/Mi~ [I( 11MI~LIIO L'[ !109 

I MIEXO M PROJ[!p OE LO l/o. DE DE 0( 1 ~09 I 
1-------·--·------------------------····----------------------l 
I COO!GO / ESPEClrJCI,CM I IOT~L l 1 ............ _____ ., ___ :--------------------------------------------:-.. ----------1 
I I I I 
I '25000 / SEcm~r.l~ DO Jr.~o~ll/0 I I 
I I J I 
1 25m smnr.r.Jh ~o m.n~LIIO 1 1 
I I I 
I moJ.HD04702.H6 hSSJSTCl/Cih Fl/I~NCEJP.h M CLUDE DO lRhMl/MOOR I ll.73C l 
I I l I 
I I I I 
I I I I 
I 39000 I RESERVA DE COITTlí:GE!ICJh I I 
I I I 
I 3~000 99999999.999 / RES[R\:;, DE COI/lli/Gti/CJA I 
I I I 
I I I 
I I I 
I I I 
.I I I 
I I I 
I I I 
I I I 
I i I 
I I I r 

r 
I 
I 

I I I 
I I 
I I 1---------
1 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Em discussão o substitutivo, em turno su­
plementar. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discurtf-Io, en­
cerro a discussão. 

Encerrada a discussão, o substitutivo é dado 
como definitivamente adotado, sem emendas, 
nos temos do art. 318 do Regimento Interno. 

A matéria vai à sanção do governador do 
Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item2: 

Votação; errr turno único, do Projeto 
de Resolução n~ 17, de 1989, que autoriza 
a Prefeitura MunicipaJ de S!o PauJo (SP) 
a emitir Letras Financeiras do Tesouro 
do Município de São Paulo (LFTM---SP), 
destinadas a substituir 36.499.896 (trinta 
e seis milhões, quatrocentas e noventa 
e nove mil, oitocentas e noventa e seis) 
Obrigações do Tesouro- daquele muni~ 
cipio, que serão extintas na forma da Lei 
n9 7.730, de3tdejaneirode 1989, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em 
Plenário. 

-----------------------: 
TO l H 1.619.642 : 

---·-------------

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sóusa) 
- A discussao da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

Passa~se à votação do projeto, em turno 
único. -

OS-Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESID~ (Pomp~u de Sousa) 
- Sobre a mesa, redação final que será ]ida 
pelo Sr. }9 Secretário. 

I; lida a seguinte 

Redação final 'do Projeto de Reso~ 
Iução n"' 17, de 1989. 

O relator apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução n"' 17, de 1989, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro Muni~ 
cipal de São P~ulo (LFfM~SP}, ef!J substitui­
ção a 36.499.896,00 Obrigações do Tesouro 
do Município de São Paulo (OTM-SP). 

Sala das Sessões, 1 O de abril de 1989. -
Meira FUho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Reso· 
Jução n• 17, de 1989. 

Faço saber que o Senado Federal_aprovou. 
f!OS termps do artigo .52, inciso IX. da Consti~ 
tuiçâo Federal, e eu, , Presidente, 
pr9muJgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• . DE 1989 

Autoriza a PreJe1lura. Municipal de 5ao 
Pau1o, Estado de São Paulo, a emitir Le­
tras Financeiras do T esourà Municipal de 
São Paulo (l.FTM-SP), en1 substituição 
a 36.499.896,00 Obrigaçóes do Tesouro 
do Município de São Pau1o (OTM-SP). 

O Senado Fede"ral resolve: 
Art. 19 .I:: a Prefeitura Municipal de São 

Paulo, Estado de São Pau1o, autorizada a emi~ 
tir, mediante fe9istro no Banco Central <f<? Bra­
sil, Letras Financeiras do T escuro Municipal 
de São Paulo (LFTM--SP), com base nas dis~ 
posições do artigo 49 da Resolução rt' 62, de 
28 de outubro de 1975, do Senado Federal, 
emissão essa destinada a possibilitar a substi-
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tuição de 36.499.&!;J6_.000brlgações do Te­
souro do Município de São Paulo (OTM--SP), 
que serão extintas em isongmia C9ffi o trata­
mento a se:r dado aos_t,í_t:L!l_os federais_da espé­
cie, na forma do que pres-creve a Lei n~> 7 .730, 
de 3 I de janeiro de I 989. 

Art. 21' Esta resoluç_ão entra em vig9r na 
data de sua publicação. 

O SR- PRESIDEI'I'Ii! (Pompeu de ~Sousa) 
-Em dis<:ussão a redaçãq fina). (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada 
como -definitivamente adotada, dispensada a 
-votação, nos termos regimentais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item3: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Resolução n9 18, de 1989, que autoriza 
o Governo do Estado de Santa Cataiiií.a 
a emitir Letras Financeiras- do Tesouro 
do Estado de Santa Çatanna~ (LFTÇ-SCJ, 
destinadas_ a syb_stll;t!ir 19.90H.864_(_d_eze­
nove milhões, novecentas e oito mil, oito­
centas e sessenta e quatro) Obrigaçõ~s 
do T escuro daqüéle estado. que serão 
extintas na forma _da Lei 7. 730, de 31 
de janeiro de 1989, tendo _ · 

PARECER FAVORÁVEL, proferidq em 
Plenário. 

A discussão da; m~téri~ foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. - -

Passa-se _à votação da m.,_téria, ~m turno 
único. ~ ~ ~- . ~ . · ~ ~ 

Os Srs. Senadores que o _aprovam queiram 
permane<:er sentados. (Pa~.) _, 

Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'I'Ii! (Pompeu de Sousa) 
-.Sobre a mesa, redação finaJ_da matéria 
que será lida pelo_ Sr. 1~ Secretário. 

J:: lida a seguinte 

Redação final do Projoto ele Reso­
lução n"' 18l de 1989. 

O Relator apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução no 18, de 1989, que autoriza 
o Governo do Estado de Santa Catarina a emi­
tir Letras do Tesouro do Estado ·ae Santa Cata­
rina (LFfC), erri substituição a 19.908.864 
Obrigações do Tesouro ·do Estado de Santa 
Catarina (OTC). ~ 

Sala das Sessões, 1 O de abril de 1989. -
Mauro Benevides, Relator. 

ANEXO ÁO PARECER 

Redação ~ Projeto de Resolução 
n• 18, ele 1989-

Fãço Saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do art 52, inciso IX. da Consti­
tuição Federal, e eu, , Presidente, 
promuJgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado de Santa 
Catarina a emltir Letras do Tesouro do 
Estado de Santa Catarina (LFTC) em 
substltuiçio de 19.908.864 Obrigações 
do Tesouro do Estado de Slmta Catarina 

-(OTC), 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 '? I:: o Governo do Estado de Santa 

Catarina autorizado_ a emitir, mediante registro 
no Banco Central do Brasil, Letras Financeiras 
do T escuro do Estado de Santa Catarina 
(LfTC), com base n.,_s disposições do art 4ç 
da Resolução nç 62, de 28 de outJJbi'Q Q_e 1975, 
do Senado Federal, emiss~Q es:sa destinada 
a _possibilitar a substituição de 19.908.864 
ObrigaÇõeS. do Tesouro do Estado de Santa 
Catarina (OTC), que serão extintas em isono­
mia com _o tratarn(l:nto_ a ser dado aos títulos 
federais da espécie, na forma do que prescreve 
a Lei n<? 7.730, de 31 dejanei_ro de 1989. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na 
data de SUa public~ção. 

~ O SR. PRESIDEI'I'Ii! (Pompeu de Sousa) 
-Em disCuSSão a redã"çãQ final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra,_ encerro 
a discussão. -

Encerrada a discussão, a matéria é d<)d.a 
como definitiVamente adotada, dispensada a 
votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai ~ promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Lembm aos Senhores senadores que o 
tempo destinado aos oradores, no Expediente 
da sessão ·de amanhã, será dedicado a home­
nagear a memória do ex-Senador Amaral. Pei­
xoto, nos termos do Requerimento nç 44, de 
1989, _aprovado em 29 de março último. 

Nada mais havE'indo ã-tratãr, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a sessão 
ordinária de amanhã a_ seguinte 

~ORDEM DO DIA 
1 

Veto Parc:lal 

-PROJETO DE LEI DO DF 
N• 5, DE 1988 

VotaÇão, em ~turno úitfC:O, do veto- parcial 
apOsto 8o Projeto de Lei do DF n? 5, de 1988, 
que dispõe sobre Os-vencimentos dos conse­
lheiros. auditores e meinbros do Ministério Pú­
blico _do Tnbunal de Contas do Distrito Fe­
deral. 

Parte vetada: art. 4 <? 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 19, DE 1989 

(Em--i'egime de urgência --art. 371, e, do 
Regimento Interno) 

VOtação, erri primeiro turno, do Projeto de 
Lêí dO SenadO n<? 19, de 1989, de autoria do 
Sen8dor João Meneze_s, que proíbe emissão 

de moeda pelo prazo de sessenta dias e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, proferido em plenário, pela rejei­
çiao do projeto. 

3 

Votação, em tuino único, do Projeto de Lei 
da Câmara--n~-78, de 1986 (n9 1.945183, na 
Casa de origem), que inclui o fotógrafo autô­
nomo no quadro de atividades e profissões 
a que se refere o art. 577 da COnsolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 1.022, de 
1986, da Comissão 
-de Leg7slaçiío SociaL 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Re· 
solução n" 15, de 1989, que autoriza o Gover· 
no do Estado de São Paulo a emitir Let(as 
Financeiras do T escuro do Estado de São 
Paulo (LFTP), destinadas a substituir 
272A2&000 (duzentos e set~nta e dois mi­
lhões, qual;rocentos e vinte _e ojto mil) Obriga­
ções do T escuro daquele Estado, que serão 
extintas na forma da Lei n9 7.730, d~31 de 
janeiro de 1989, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pie­
ná_rio. 

5 

Votação, em turno único} do P_rojeto de Re­
solução n9 16, de 1989, que autoriza o Gover­
no do Estado do Rio Oran_cle do Sul a er11itir_ 
Letras Financeiras do T escurO do ~do do 
Rio Grande do Sul (LFI'E - RS), destinadas 
a substituir 114.957.107 rcento e quatorze mi­
lhões, novecentos e cinqüenta e s_ete _mil, cento 
e sete)_ Obrigações do Tesouro _daquele Esta­
do, que serão eitiotas na fprma da Lei n<?7 .730, 
de 31 de janeiro de 1989, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

6 

Discussã.o, em turno_ único, do P~ojeto_ d_e 
Resolução n9 184, de_1988, de autoria da Co­
missão Diretora, que dispõe sobre o funciona­
mento do pecúlio do Senado Federal e_ dá 
outras providências. (Dependendo de pare-
cer.)-- -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão_ às 17 horas e I O 
minutod.) . ~ 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO Sr. 
ÁUREO MELLO, NA SESSÃO DE 
3J-3-89EQ.QI:;ENIREOGEAREWsAO 
DO ORADOR, SERIA P{}BlJCADO POS-
TERIORMENTE. -

O SR. ÁUREO MELLO (PMDB - AM. 
Pionuncüi o SegUinte discursO.) --$r.- Pres!R 
dente, Srs. Senadores na sessã_o de ontem, 



1102 Terça-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO MOONAL (Seção il) Abril de 1989 

tivemos a oportunidade de quase ver aprovado 
o projeto de autoria do eminente Sr. Senador 
Maurício Correa,- evitando a privatização- do 
lJyd brasileiro bem como as emendas que 
foram a ele apresentadas, visando precisa­
mente a evitar também a privatizaç:ão de ou­
tras entidades, conto a Empresa de Navega­
ção da Amazônia S.A e a Siderama, que é 
a Companhia Siderúrgica da Amazônia, Tive­
mos o ensejo de apresentar essas emendas 
sustando a privatização, pelas razões que, na 
ocasião, não pudemos aduzir da tMbuna, para 
não prejudicar a rapidez da tramitação da me­
dida, embora, por solicitação de verificação 
do Sr. Senador Saldanha Derzi, Líder do Go­
verno no Senado, tivesse a votação sido adiada 
por falta de quorum. Em outras oportunida­
des, porém, já nos temos manifestado aqui 
amplamente a respeito dos porquês da nossa 
proposiçêo, que podem ser resumidos no fato 
de que no Amazonas, - isso com relação 
à Empresa de Navegação da Amazônia S.A., 
-não temos estradas, não temos vias férreas; 
na Amazônia temos, como estradas, como 
meio de transporte fundamental, no concer­
nente a carga, e a passageirOs, os navios que 
singram os nossos rios, que são estradas tran· 
qüilas, porque não precisam de despesas 
enormes para sua manutenção e, ao mesmo 
tempo, oferecem um custo bastante mais ba· 
rato e mais viável para que esse meio de trans­
porte seja cumprido e exercitado normalmen­
te. 

Com relação à Empresa de Navegaçao da 
Amazêmia SA, já relatei ãqui, incluSJVe,-Srs. 
Senadores, episódios dantescos ante os quais 
este afundamento do Bateau Mouche, que 
tanto· escândalo provocou nos meios publid­
tários nacionais, passa a ser uma pálida amos­
tragem do que é a violência da tragédia naque­
la região, principalmente devido à ganância 
de certas empresas particulares, que não res­
peitam a necessidade do cumprimento dos 
·horários, não atentam para aquilo que está 
determinado pela capitania dos Portos com 
relação às tripulações, não observam as datas 
certas para a partida de suas embarcações 
e, muito menos, lastreiam as cargas como 
o devem ser rastreadas, pari~ que elas possam, 
de fato', ser trarisP,ortadas com segurança atra­
vés dos rios da nossa terra. 

A Empresa de Navegação da Amazônia S. 
A, por mais defeitos que possa ter, jamais 
pode ser comparada com as empresas parti­
culares de modo geral, que superlotam os 
_seus navios, os seus bi!IIc._os,_ditQs, misteriosa­
mente, de recreio até ~ e que não têm n!'lda 
de recreativo- pais ali se aglomera uma fau­
na humana da mais diversificada, onde vemos 
gente leprosa, tuberculosa, enferma, gente 
saudáVel, numa mtstura realmente caleidos· 
cópica, que lembra um gradil onde as reses 
estão reunidas na maioi' promiscuidade e na 
mais absurda das misturas. 

A Empresa de Navegação da Amazônia S. 
A, por outro lado, cumpre da melhor maneira 
possível as determinações governamentais vi­
gentes com relação ao "tudo pelo social". Por­
que não se trata, apenas, de uma empresa 
comercial com finalidades lucrativas, mas 

também, e principalmente, de empresa estatal 
organizada com o objetivp de proporcjonar 
um meio de transporte ao alcance da bolsa 
do popular. E o que ela cobra barato em rela­
ção_ ao passageiro, ela desconta através da 
cobrança de carga, através do frete, através 
dos meios de arreCadação que lhe propor­
cionam uma situação plenamente satisfatória 
e efetiva. · 

Os e~taleiro5; da Empresa de Navegação 
da Amazônia SA, não têm preço. A cobiça 
de alguns interessados para eles se volta de 
maneira violenta, vulpina e egqcêntrica, &e!'fl 
preocupação com o bem-estar e com o pro· 
gresso -dos ribeirinhos da região, dos mora· 
dores daquela área. _ .. 

O nobre Senãdro Ronan Trto enfatizou que 
õ preço- cobrado pela passagem na Empresa 
de Navegação_da Amazônia S.A., é ínfimo, é 
Irrisório. Atualmente já está em NCz$ 35,00 
(trinta e cinco cruzados novos) de Manaus a 
Belém ou viCe~vésa. De Manaus a Belém se 
levam 4 dias de viagem e de Belém a Manaus 
se levam 5 dias, por(Jue a embarcação está 
subindo o rio, portanto, contra a correnteza. 

Ora, Sr. Presidente, como entregar esse ser­
viço vital, essencial a empresas como aquela 
do Navio Sobral Santos que, defronte do porto 
da cidade paraense de Obtidos, simplesmente 
transportando uma quantidade fantástica de 
pessoas muito acima da sua capacidade em­
borcou por desalinhamento de carga e por 
excesso de passageiros, afundando e matan­

- do mais de 280 que-'afi se acumulavãm como 
gado num curral? 

No entanto, há um episódio que já tive oca­
sião de relatar desta tribuna, mas que vou re­
petir; Porque naquela ocasião eu falava para 
2 ou 3 Srs. parlamentares. O proprietário da 
embarcação, que agora está trafegando entre 
Manaus e Santarém, tir-ando onda de navio 
de turismo, com outra denominação - se 
não me engano, é "albatroz" - fo_i indicado 
como assassinato e pasmem os Srs. Senado­
res: aquela embarcação, no fundo do rio,-esta­
va repleta de cadáveres; ele, então, para que 
s._e_não visse o corpo de delito daquele assas­
sino em massa, pagou ·escafariiliistas, Sr. Se-­
nador Ronan Tito, para abrirem o ventre dos 
cadáveres, a fim de que o ar não entras_se 
nos corpos submersos e eles não viessem à 
tona. 

Foi tã.o triste; tão darltesco, tão horripilante 
o episódio, que um dos escafaildristas enlou­
queceu. Pof -caUSa-_de-s5a loucur~ 'é que se 
veio a descobrir tal prática deSse homem, que 
Cstá preso e s_e encontra devidarilente reco-
lhido às prisões amazônicas. -

O Sr. Ronan Tito - V. Ex!' me permite 
um aparte, nobre Senador Aureo Mello? 

O SR. AOREO MELLO - Com prazer, 
~uço V. Bel' 

O Sr. Ronan Tito- Estamos vlv!!'!ndo um 
momento muito tenso e muito difídl na polí­
tica brasileira. Há pouco, conversava, em meu 

_gabinete, com o Senador João üra, e o Sena­
dor, muito preocupado com a situação doBra­
sil, como todos estamos, dizia que vivemos 

um momento de perplexidade. Acho que até 
é pior do que isso: não temos uma coorde­
nação maior no GOVerno, que chega aoponto 
em que pensamos que _está acontecendo mais 
ou menos aquilo que ocorreu muitas vezes 
na ditadwa. Um pai da pátria quaJquer, um 
desses secretários, diz assim: "tiVe uma idéia", 
"Qual idéia?"- 'Vamos parar com a navega· 
ção no Amazonas". Diz. Não conhece o Ama­
zonas, não sabe da realidade do Amazonas. 
O rio é a estrada lá. Confesso a V. Ex' que 
estudei sobre a AJ;nazônia desde criança, mas 
eu não conhecia a Amazônia. Não adianta ne~ 
nhum compêndio querer explicar aquilo ali. 
Aquilo ali é uma realidade única no mundo. 
Não tem comparativo~ Quando V"lmos que, 
no momento, a pretexto de se corrigir déficit. 
cortar embarcações, pura e simplesmente, é 
de um simplismo tãO grande, Senador, que 
não pode ser chamada nem de séria essa me­
dida, porque não se fez um estudo aprofun­
dado, não se pretendeu colocar nada no lugar, 
pura e simplesmente vamos desativar. 

E o povo como fica? V-& está abordando 
o assunto como_sempre faz com proficiência 
e com seriedade. Parabenizo V. EX'I' e peço 
V. EX'I' que contií1ue a nos alertar sobre esses 
problemas que ocorrem lá,, porque só um ho­
~em da Amazônia coríhece esses problemas 
çomo V. E:<-' Mas se V. ~ conhece melhor 
do que nós, saiba também que após esses 
esclarecimentos V. ~.terá toda a solidarie· 
dade da sua Bancada pàra 'tomar todas as 
medidas que V. -EX" ju!Qat necessárias. Para­
béns a V. Ex' pelo pronunciamento e _conte 
com o apoio de sua Banéada. 

O SR. AaREO l'tELJ,.O .-Muito obriga­
do. Sei perfeitamente, j5r. Líder Ronan Tito, 
que existe da parte de todos osSts. Senadores. 
especialmente de V. EX"' e do nosso eminente 
Líder do Gove:ino, _compreensão e boa yqnta­
de em relaçãÕ aQs pro~lemas nacio~is. 

Tenho certeza de qu~ ~~residente d.a,Repú­
blica não fará ouy(dos mouc~, como não fez 
9 Sr. -Min!Stfõ dO -~an~iaffiento em ,~~çã!J 
ao problema da Enasa prinçipalment~., 

O Sr. Carlos De'Carii - Peço a V. E><' 
um aparte. 

O SR. AaREO MELLO - Com mUita 
honra Sr. Senador CàrloS D'e'Carli. 

O Sr. Carlos De'Carll- Solicito a V.'Ext 
esse aparte para enfatiZar a necessidáde da 
Enasa-n-a nOSsa regiãO, ITisail.i:lo senlpré S_eria­

--dor, como V. Ex' bem ó conhece, que a E:naSa 
é a única", repito; empresa' de naveQaÇád na 
Amazônia. Se corisiderarmos que na Amazô­
nia não temos estradas, que só é posSível se 
transportar pessoas e mantimentos ou via flu­
vial ou via aérea, e que somente 0,2% da popu­
lação amazônica teria ·acesso ao transPorte 
aéreo, liquidar a Ehasa, acabar com .a Enasa 
setia Uma incoerência. A bem da verdád~ re­
conhecemos que a EnaSã vem trabaJha.ndo 
com déficit há aluguns anos, mas déficit' pro­
vocado, imposto pela própria condição- da 
Enasa, que é constitulda como empresa para 
trazer benefícios sociais para a ãreã-. Exemplo: 
as pas.!?8gens da Enasa sãO- subsidiadas em 
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40%. t Só tirar o sy_bsfdio, _se o problema 
é acabar com o déficit Oaro que a população 
vai sofrer, mas sofrerá muito mais se s~ exlin· 
guir a Enasa Com essé~_4Q% ___ r_etirados dos 
subsldios, teremos uma Enasa forte, robuste~ 
cida, enfim uma Enasa que dê lucro, que ve­
nha trabalhar com aquilo que o Governo dese· 
ja que as estatais trabalhem, ou seja, com_ re­
sultados positivos nos seus balanços. Então 
é muito simples: é acabar com o subsídio! 
Se se mantiver o subsídio por mais tempo 
a En-asa continuará a dar prejufzo. Agora extin­
guir a ún!ca empresa de navegação da Amazô­
nia, no ímpeto de acabar com o Qéficit público 
a incoerência, inclusive deveriamos propor ao 
Governo federal que se a médio e longo prazo 
ele pretende acabar realmente com todas as 
empresas estatais, inclusive a Enas.a,! que crie 
antes um programa de incentivo à implan· 
tação de pequenas e médias ~mpresas de 
transporte. O que Ji.ão se p-ode é deixar de 
se transportar pessoas e mantimentos numa 
região onde habitam alguns milhões de brasi· 
leiros, única e exclusivamente porque essa 
empresa vem dando um prejuízo provocado. 
Era o que eu tinha a acrescentar ao brilhante 
discurso de V. Ex" Tenho certeza de que todos 
os nossos Pares aqui no Senado estarão co­
nosco nesta empreitada de não permitir que 
a ENASA cerre suas portas e suas atividades 
na Amazônia. 

O SR. AUREO MELLO-Multo obrigado 
a Y- EX', que é Um _prbfurldo conhecedor da 
Amazônia, pelo seU bri1hante aparte. V. Ex!' 
é Paulista e, no entanto, -dedicou-se z. Amazô­
nia. Não é daqueles ql!le ficam na Capital, 
olhando os automÓVeis ~ os aviões passarem. 
V. EX' perlustra o interiár, e· disso sou testemu­
nha, conhece os recantos mais dist~ntes da 
região amazônica, conhece. seus héWitant.es, 
assiste-os, ajUda, coopera, é um verdadeiro 
irmão que temos nesSa regíão. 

V.' Ei" Sabe do- quanto me comovi quando 
vi V. EXteielto depUtaClo federal pelo Amazonas 
·e, J>6Si:eri0rn1énte, Seriado r da República. Sa­
bia que," com a experiêl'l.cia de um sulista, de 
um cidadão acostumado_ com as modalidades 
administrativas dessa área, V. Ex" iria colocar 
a sua inteligência a serviço da região distante. 

O Brasil nas suas áreas de um terço, evoltú­
das e progressistas, ainda não entendeu que 
essa é a região onde estão depositados o seu 
futuro' e o s~li preSénte e, quiçá; o futuro e 
o pl-eserite do mundo. No momento em que 
se itproveitarem as 'riquezas que jazem ador- ' 
ineê:Iaas, sobretudo, no subsolo da Amazô­
nia.' .. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permi­
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. AOREO MELLO- Um momento 
nobre· Senador, porque o Senador_ Maurício 
Con:êajá me havia s_olicitado aparte_anterio_r­
m~te. Mas, em seguida, concede-Ic-ei ao no­
br~ relator da proposição do Projeto Legis­
lativo n<1 8. 

No momento em qúe o resto do Br_asil com­
preender a importância, a riqueza, o signifi­
cado sodal, econômico e fmanceiro do apro-

veitamento e da exploração racional dos miné­
rios e das riquezas da Amazônia, percebere­
mos que O próprio problema da pobreza, da 
ITIIsérla, do empobrecimento,_ da precariedade 
social, que vemoS em ilãssoPaís _das grancJe$ 
desigualdades, terá desaparecido. E_ o Brasil 
terá cond.içõe"s, _inclusive, de assistir a outros 
povos do mundo que -não estão nessa situa­
çãO, cjue é Considerada prlVI1egiada por outros 
países, de sétima economia ,do mundo_. Tive 
o ensejo, inclusive, de, palestrando com o Em­
baixador de uma das Repúblicas Africanas ve( 
S. Ex" rir quando falavam na crise brasileira 
Disse-me ele: "--os Srs. não_ sabem o que 
é criSe. triSe brasil_eíia!, perrTiitam que eu sor­
ria: um País que representa a sétima economia 
do mundo!" E, no entanto, aquelas riquezas 
aJi estão adormecidas. O Brasil sempre obser­
vou a Amazôni~ como -se fosse uma vasta 
colônia, ao invés de implantar, ali, a sua indus­
trialização, compensando a falta da densidade 
demográfica da área. O BrasU parece que está 
interessado, em que justamente, os pafses ca­
pitalistas do mundo venham e tomem conta 
daquilo. 

A privatização da Enasa implicaria, necessa­
riéirrleri.te, nessa especulação a que me referi 
e se, porventura, ela não for satisfatória isso 
implicaria na sua sucatização, porque isso está 
previsto rio próprio decreto que estabelece es­
ta priVatização. E"nã_o se pense, também, Srs. 
Senadores, Sr. __ Senador Maurício Corrêa, a 
quem peço um instantinho mais para lhe pro­
porc_ionar o aparte, que Isso se limita, apenas, 
à Empresa de Navegação da Amazôni_a SA 
A Siderama é outra empresa que está organi· 
zada em _moldes de prdduzir aço e_ de in.;:lys­
triaJ[zar a região como o precisa e o mere<;e. 
(nclusive colocando ali, fabricados lá, os arrDa­
mentos necessários para a sua própria defesa, 
já que o projeto militar que ali existe, embora 
tenhamos, hoje em dia, um acantonamento 
superior ao acantonamento do 39 Exército, se 
não tiver a cobertura dos habitantes da região, 
devido à vastidão da Amazônia, não poderá 
ser levado a bom termo. 

A empresa Siderama é uma ·empresa qÚe 
está dando lucro, que tem todas as possibi· 
!idades de vir a se tomar a primeira grande 
Instituição produtora industrial na região, per­
mitindo que a Af!l~zônia paf!a para a emanci­
pação e possibilitando a nós daquela área, 
ter, também, uma produção industrial que, 
.através ~quela região, ter, também uma pro­
dução industriaJ, através da mecanização que 
supriria a deficiência humana que, infelizmen~ 
te ocorre, pelas dificuldades naturais de um 
s:lima hostiJ, pelas adversidades decorrentes 
de uma região sclvática, que seria o último 
capítulo do GênesiS_e que não atraftantoquan­
to aquelas que têm um clima ameno e já estão 
com os parâmetros da civilização devidamen­
te_ implantados. 

Ouço, agora, o aparte do nobre Senador 
Maurício Corre~, aUtor do Projeto_de Decreto 
~gislativo n? 2. 

O Sr. MauriciO Correa -Ilustre Senador 
AúreO -Meno, quero congratular-me, integral­
mente, com o pronundamento que V. Ex" faz, 

-- ---

neste instante, e, ao_mesmo tempo, traduzir 
a minha alegria por ter proporcionado a -posSi­
bilidade do restabelecimento·- se o Plenário 
vier aprovar- dessa empresa tão importante, 
que presta serviços de transportes, sobretudo 
às populações ribelrinhas. Ao apresentarmOs 
o projeto de decreto legislativo, a nossa preo­
Cupação central era a de que Uoyd Brasileiro, 
realmente, constitui-se nUrria védadeir.:ii iristi­
tuição nacional Conheço relativamente bem 
o-· Amazonas, estive lá vári'as" vezes, naveguei 
em alguns dos seus afluentes, e ~i da _impor­
tância da Enasa. Sabemos que o países demo­
cráticos, tirando os países sOdalistas, s~bsi· 
diam os transportes. Não será justo, exata­
mente, para a Amazônia, que ·o Governo, atra­
vés de um decreto, venha a extinguir uma 
empresa que vem prestando extraordinários 
serviços a urna população sofrida e carente. 
Por isso, Senador Aureo Mello, ao solidarizar­
me com V. Ex" e como at.itor dó -prójetO, -quero 
d.iz_er que darei o meu apolo ~ sua emenda. 

O SR: AaREO MElLO - Agr~deÇo as 
palavras de V. EX' Ainda com relação ao caso 
da Siderama, a questão está amplãinente-elu· 
cidada e amplamente corTipreendida por todo 
o Plenário. A Siderama tem sido Posúi-à apre­
ciação, à aquisiÇão de capitais -nacionaiS. lnfe­
lizmente, os capitais nacionais não têm mos­
trado interesse pela compra desta empresa 
que está com 97% de produção esquema­
tizada Temos aqui industve um artigo do jor­
nalista Arlindo_Porio, que se intiiillã.: ''Mata-se 
uma empresa que dá lucros!" S. S• diz o se· 
guinte: "Como conceber-se __ _que se extinga, 
atirando_ao desemprego centenas de operá­
rios altamente habilitados para suas funções 
específicas, um.:,. empresa ca:pãz ~de gerar lu­
cros em condições adversas, e que tem em 
seu_ poder laudos técnicos de importantes fir­
mas de projeção industrial, segundo os quais 
terp_ plena viabilidade de funcionamento e ren­
tabilidade automantenedora•·. E Jorge Alberto 
Souto Loureiro, até algUns meses atrás Presi­
dente da Associação Comercial do Amazonas, 
empresário dos, mais respeitados expõe _em 
artigo de 2 de janeiro de 89, intitulado_ "Side­

-rama, uma vis.ão do futuro"_ as razõ_es pelas 
quais aquela empresa -não deve ser estatizada. 

Faço questão que as autoridades governa­
mentais demonstrem a boa vontade de que 
dispõem, com esse espírito brasileiro gene­
roso, "personificado, nesta Çasa, por homens 
do porte, da _estatura moraJ e_ intelectual de 
um Rachid Saldanha Derzi, de um João Mene­
zes e de todos aqueles que estão colaborando 
para um Brasil maior, a frn de legarmos _às 
gerações futuras algo que pennita o progresso 
desta Pátria,~cb qual tOdas as pessoas se aper­
cebem, mas que é, sem dúvida, um epinído 
e uma demonstração de quanto pode a har­
monia universal. 

O Brasil é a Síntese do mundo, é _a m_ísdge­
nação, é a reunião de todos os povos deste 
planeta Queremos prossegUir e ser futura­
mente um demoostr_ativ_o d~ própria natureia, 
da solidariedade humana, da fraternidade, da 
alegria, do riso, do otimismo, para o qual o 
homem foi criado; -porque a dor é um acrés-
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cimo injusto e desnecessário, decorrente de 
um estágio inferior do qual nos distanciamos 
no rumo de um futuro que objetiva, antes de 
mais nada, alcançarmos, na forma bíblica, 
aquilo que está ali estabelecido, de que o ho­
mem foi feito à semelhança divina. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Permite 
V. Ex' um aparte? 

O SR. AUREO MELLO - Infelizmente, 
nobre Líder, o Senador Cid Sabóia de CarvaJho 
me havia solicitado aparte anteriormente~ Ca-­
so S. Ex9 desista em favor de V. Ex' ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Estou na fila 
Sou o segundo da fila. 

O SR. AUREO MELLO - Concedo o 
aparte ao nobre Líder do Governo, este nobre 
mato-grossense. portanto, amazônico, que é 
Rachid Saldanha Derzi. Espero que suas pala­
vras venham trazer um pouco de oxigenaçao 
às esperanças de quantos desejamos ver apro­
vado, com a maior urgência possível, o projeto · 
do Senador Maurício Correa, com relação ao 
Uoyd Brasileiro, e, conseqCtentemente, as 
emendas que apresentei ao lado do Sr. Sena~ 
dor Almir Gabriel e ao lado do Sr. Senador 
representante do Estado do Acre, o nosso que­
rido Nabor Júnior. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Emi­
nente Senador Aureo Mello, sabe V. Ex" que 
sou um fã inconcHdonal de V. Ext, porque há 
muitos anos sempre admirei a inteligência e 
• cultura de V. Ex' Realmente, V. Ex' vem a 
ata Casa trazer o brilho desta inteligência e 
destzt cultura. Ouço com bastante atenção o 
discurso de V. Ex' em defesa da Enasa e da 
região amazônica. Realmente, V. Ex' dá de­
monstração a esta Casa da necessidade da 
permanência da Enasa, que ê a compahhia 
que está prestando grandes serviços a toda 
a Amazônia. Mas, de acordo com V. EJcl', na 
defesa em que V. Ex' faz da Enasa, devo dlzer 
o ~e: não é justo, e não será justo, e 
n6:J ir6. mais acontecer, que o resto da socie­
da::le brasileira pague pelos erros de adminls­
~ de companhias como essas que estão 
lf. como o Uoyd, que estão dando prejulzos 
.l sociedade brasileira. Não vai pagar não. Não 
acHanta a presençà nas galerias, com palmas, 
e defesas por parte de Srs. Senadores, en­
quanto o resto da sociedade brasileira, 140 
milhões de brasileiros estão pagando por es­
ses erros e esses desacertos. Isso não é justo. 
Isto tem que acabar. E-se não acabar, o Brasil 
não entrará no caminho do _desenvoMmento, 
do progresso, do equilibrio de suas finanças. 
Entendo da necessidade, e todos devemos 
entender, e estou transmitindo ao Governo es­
se pensamento, da continuidade dessa:s em­
presas, mas com uma certeza de que o Gover­
no não irá colocar mais dinheiro lá não. Eles -­
tratem de administrar, tratem de_conduzir bem 
as suas empresas. mas não é o resto da socie~ 
dade brasileira a ~gar por aquele desacerto 
por benesses que -porventura façam subsi­
diando passagens. Acho que deveríamos ir 
para a realidade. O Brasil tem que viver a sua 
realidade, tem que gastar o'que tem condições 
de gastar e não pode afundar-o resto do País 

por causa de uma meia dúzia de empresas 
de setores que realmente estão deservindo o 
no_sso País. Mas quero me congratular com 
V. Ex' pela brilhante defesa que V. Ex' faz. 
Admiro--o há muitos anos nas Casas do Con­
gresso. 

O SR. ACJREO MELLO -Muito obrigado 
a V. Ex" mas, nesse ponto, tenho a impressão 
de que o Governo está mal informado. As em­
presas não são deficitárias, as empresas não 
são deficientes. 

O Sr'. Jutahy Magalhães- V. Ex' me perM 
rriite um aparte? 

O SR. AUREO MELLO - V. Ex' tem o 
aparte. 

O Sr- Jutahy Magalhães- V. Ex' está 
demonstrando claramente a questão das em­
presas lá da Amazônia O mesmo eu poderia 
falar sobre a Frenave, no São Francisco. O 
que lamento, Sr. Senador, é ver a Uderança 
do Governo interpretando o- pensamento do 
Governo, dizendo que a sociedade, que os 
140 milhões de brasileiros não podem pagar 
os prejuízos de uma empresa como a Enasa, 
por exemplo, porqúe ninguém aceita o subsí­
dio a empresas que atendem meia dúzia de 
pessoas. Sr. Senador; iSso me causa estra­
nheza, uma certa perplexidade, porque há um 
desconhecimento do Governo em relação às 
questões sociais. Nós sabemos que este Go­
verno se preocupa muito com essas questões, 
mas chegar a e5;s~ ~>Çagero .de não reconhecer 
também a necessidade de _se atender uma 
-popUlação imensa da Amazônia, que depende 
desse transporte marítimo, que foi esquecido 
no desenrolar desses tempos! Nós nos dedica­
mos aos transportes rodoviários e esquece­
mos o ferroviário e o marítimo. Não posso 
admitir que se chegue aqui com um decreto 
in~onstituciona) .e~ngÇiinpç empresas, sem 
~e se cri~m cop~i_c;ões de, no lugar dessas 
empreSas, fazer alguma coisa para atender às 
necessidades das populações ribeirinhas. 
Acusam o Congresso Nadonal, de não aceitar 
desestatiZação nenhuma, que somos contra 
todas as medidas que procuram acabar com 
essas empresas. Não é assim, Sr. Senador. 
O qUe rtão aceitamos é a forma com que 
o Governo quer fazer essa chamada desesta­
tização que, na realidade, é a extinção de em· 
presas, quando não se procura, nesses casos 
-específicos, Colocar alguma coisa no lugar do 
que existe, Se o Go~ achar que 'a Enasa 
dá déficit e que o déficit público pode ser com­
batido com a sua extinção, deveria chegar aqui 
já que tem que trazer o assunto ao Congresso 
Nacional. e mostrar que no lugar da Enasa 
alguma_0>isa ~ura:_iria para esse atendimento. 

c-'0- SR. -AtiREO MELLO- Não há déficil 
V. Exi' está mal-informado. 

O Sr. Ju~y Ma~es-Se o Governo 
comprovasse que havia déficit ... 

O SR. AUREO MELLO- Não há déficit 

O Sr. Jutahy Magalhães- ... e que pode­
ria ser provocado por tarifas que sio dfrfgfdas 
pelo próprio Governo. Enl6o, folor que 140-

milhões de brasileiros não podem pagar pelo 
déficit da Eriasa, qu"ando 140 milhÕes de bra.si­
leiros estão pagando para que o sistema fmail~ 
ceiro tenhá o lucro que está tendo atualmen­
te ... Hoje, vemo_~ que !t~:mve Url) aumentO- de 
40 bilhões de curzados das letras. Chegaram 
às mão-s de quem? Às mãos das empresas 
grandemente ·capitalizadas, ou então das em· 
presas financeiras. Ai é que a sociedade está 
pagan-do. É um preço- "altíssimo" de aumento 
de 5% do déficit público. Por culpa de quem? 
Por culpa dos ribeirinhos da Amazônia? Ve­
mos que há uma diferençã. NãÓ somos contra­
a desestatização, mas não podemos- permi­
ta-me alongar um pouco, Sr. Senador Aureo 
Mello- permitir que se vedam empresas que 
estão hoje estatizadas, como- se tivéssemos 
uma fazenda com metade do terreno produ­
tivo e metade arenoso, onde não se pudesse 
plantar nada, dividíssemos a fazenda, -ficásse­
mos com a parte arenosa e vendêssemos a 
parte produtiva, como foi feito no caso· das 
Caraíbas. Acho que se o Governo quiser de­
sestatizar tem que trazer pa:ra o Senãâo Fede­
ral e para a Câmara dos Deputados a maneira 
como quer fazê-lo, quanto vai ser a venda des­
sa empresa, para sabermos se isso interessa, 
não ao Poder Público, mas à Nação brasileira. 
Não é dando cheque em branco que vai resol­
ver o problema. As ctíticas contra nós estão 
aí nos jornais de hoje, mas continuaremos 
agindo assim. Queremos. saber, caso a caso, 
quais são as ne_cessidades para a desestati­
zação e se isso vai convir'ao interess_e nacional 
e não ao interesse econômico de quem quer 
que seja. 

O SR. AUREO MELLO- Perfeitamente. 
Senhor senador. Agradeço sensibilízado o 
aparte de V. ~ 

Tenho -certeza de que o senhor presidente 
da República, que é homem puro e de boa-fé, 
wn poeta- modéstia à parte, como este mo­
desto ddadão que lhes fala --sabe muito 
bem que existe uma diferença naquele conti· 
nente amazônico, porqlle a região amazônica 
não pode ser comparada com o restante das 
regiões brasileiras. Sempre digo que quem 
não conhece a Amazônia de perto, de viso. 
as suas pe_culiaridades, não pode dizer que 
conhece o Brasil. O BraSil realmente, pela sua 
extensão lerritoriéil, se divide em regiões tã_o 
diferente~ que não há s'entido em uÍn indiVíduo 
fazer uma lei. uniforme,· atingiitdo a tcidOS os 
segmentos da Amazôrúa. V. E#- qUerem um 
exemplo? Nós temos_ o Plano Verão. No entan· 
to, na Amazônia é invernO. Como -existe O l'la­
no Verão se_rtaAmazônia estamos no inverno? 
Realmente, esse Plano não devia atingir a 
Amazônia. 

O Sr. ctd Sabóia de Carvalho- Pennite 
V. Exf _um aparte? 

O SR. AUREO MELLO - Com ~mUito 
prazer, nobre Senador Cid Sabóia de Catvalho. 

o si.-Cid sabóia-de CarValho~ 'Nobfe 
Senador Aureo Mello, embora muito rouco 
hoje, n_ão poderia debcar de apartear V. Ex!', 
para dizer que está o Representante do E.Stãdo 
do Amazonas cumprindo exemplarmente a 
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sua missão, quando vem a esta tribuna para 
elaborar a defesa que agora nos oferta. Tenho 
a impressão de que o Uoyd Brasileiro tem, 
para o sistema de transportes do Brasil. ames­
ma importância que o Banco do Brasil para 
o nosso sistema fmanceiro. O projeto de_ auto­
ria do Senador Maurício Corrêea é, acima de 
tudo, patriótico, tem aspectos sociais_ profun­
dos e visa a evitar uma privatização sem sen­
tido e que resultaria em grandes prejuízos para 
o Brasil, para os cofres públicos do no~ País. 
Além do mais, há o lado histórico: há entes 
públicos na administração nacional c[ue se in­
tegram dentro da noss<I_História, dentro do 
evoluir administrativo do País e dentro da es-­
sencialidade com que se examina a_existência 
desses órgãos. V. EX' defende as suas duas 
emendas às quais ontem, ao prolatá-las, dei 
parecer favorável, por entender que S. Ex',_ o' 
proponente, rea1mente tinha razão na defesa 
do seu estado e .na defesa de sua região. É 
interessante, Senador Aureo Mello, porque es­
tamos falando sobre essas duas empresas da 
Amazônia, no momento em que essa região 
do País está nos jornais do mundo inteiro, 
com preocupações que são manifestadas in­
clusive em outros parlamentos e não apenas 
Nacional. A Amazônia necessita de crescer, 

de estnJ.ttu'a, roais do que estrutura, de infra­
estrutura, e seria absurdo deixar os nbefrinhos 
da Amazônia sem urna possibilidade de um 
transporte regular e responsável. Sabe V. Ex" 
dos acidentes já registrados no Arn~onas, aci­
dentes advindos da ir_responsabilidade, da 
inobservância das regras das autoridades 
competente. Daí por que louvo V. EX' no pro­
nunciamento que faz esta manh~ aqui rio Se­
nado Federal. 

O SR. ÁUREO MELLO - Muito obriga­
do, nobre Senador Çi_d_S_a_QQ@_de Carvalho. 

Concedo o aparte ao nobre SenadOr Olavo 
Pires e, em seguida, ao Senador Càrlõs De' 
Carli, lembrando que a Presidência já advertiu 
que o meu terrtpo está esgotado, 

O Sr. Olavo Pires- Nobre Senador Áu­
reo Mello,_ com o devido respeito dos nobres 
companheiro~, dificilmente tenho oportunida­
de de ver na tribuna V. Ex! que, transmite atra­
vés de 5\la sabedoria, .. 

O SR. Amteo MELLO - Bondade de 
v. Ex' 

O Sr. Olavb Pires- ... do seu pronuncia­
mento, grandes ensinamentos a todos nós. _ 
Corroborando com a sua colocação, com rela­
ção à privatizáção da Enasa, a extinção da 
Enasa, V. EX', cOmO áma:Zõnida nato que é, 
com muita honra para mfm, representante de 
Rondônia, pois V. Ex" nasceu nO Estado de 
Rondônia ... 

O SR. ÁUREO MELLO- E tive a honra, 
de denominai·? Estado, que se chamava Gua­
poré, e por um projeto meu, se não me engano 
subscrito \pelo Senador João Menez~s. mu· 
dando o nome de Guaporé para Rondônia, 

O Sr. Olavo Pires- E o nosso Estado 
lhe é grato. Mas, Senador, a Enasa, todos nós, 
principalmente amazônidas, sabemos ser 
uma empresa indispensável àquela região, 
que presta serviços aos ribeirinhos, àquela 
gente hwnilde, àqueles anônimos brasileiros 
que vivem relegados-pelo pr6prio poder regioR 
nal e federal ao abandono, ao desalento. Que­
ro hipotecar a minha solidariedade à posição 
de V. Ex" predispondo-me inclusive cerrar filei­
ras junto a V. ~. com relação ao problema 
da Enasa. Temos eni Rondônia a Enaro, Em· 
presa de Navegação de Rondônia, também 
deficitária. Ela é deficitária não porque a em­
presa em si assim o seja; é d~ficitária primeira­
mente por falta de competência, por falta de 
-honestidad~. por falta de segurança na sua 
oo11-du_~ãq, Se partirmos para essa privatlzação 

_galopante que estão querendo implantar no 
País ... Veja V. EX, por exemplo, todo o Estado 
de Rodônia tem conhecimento da negociata 
que o Goveritador çit: _Rondônia, Jerônimo 
_Santana, está implantando no Estado._A cor­
rupÇão se implahtou no Estado de Rondônia; 
_estão querendo mercadejar, negociar a Cera, 
Centrais Sé_tricas de Rondônia, por 35 mi­
lhões de dólares, sendo que o seu patrimônio 
está avaliadO em mais de 400 mill;:lões de dóla­
res. Vejam, Srs_. Senadores, o.a~surQg que se 
está cometendo no nosso País. Estão tentan­
do, em Rondônia, arrendar o Hospital de Base, 
que é a única unidade hospitalar que presta 
assistência ao_ carente do nosso Estado. Como 
muito bem disse agora h~ pouco o Senador 
Jutahy Magalhães, não podemos ficar aqui as-­
sinando cheque em branco para Cd.1ovemo 
Federal para ~s privéitlzações absurdas que 
tentam implantar no País. O que se tem que 
fazer não é privatizar; o que se tem que fazer 
é moralizar essas empresas, porque elas pas­
sarão a ser rentáveis: E se formos partir, nobre 
Sen®or, .se formos C6ntinuãr danÇo ênfase 
a essa onda de privatização, por que não priva­
tizarmos, então, o Pa)ádo do Plait~to? Por que 
não privatizarmos os Ministérios, entregá-los 
para uma equipe de executivos realmente 
competentes. Talvez seja essa a solução para 
resolvennos os problemas do País. 

OSR. ÁUREO MELLO-Muito obrigado 
a V. Ex', Senador Olavo Pires. 

Oúçó, ar;;,Ora, -O eminente SenadOr Carlos 
_ De'Carli.-

O Sr. Carlos De'Carll- Na realidade, 
querido Senador_Ál..IJ'~ Mello, quero compleR 
mentar o meú-aparte anterior. Falávamos, no 
primeiro aparte, sobre a Enasa e esclareceu~ se 
aqui que a Enasa, realmente, não pode ser 
privatizada ou extinta, ·sob pena de se colocar 
a Amazônia numa situação de absoluta falta 
de transporte e, o amazônida sem nenhuma 
condição de abastecimento, porque a Enasa 
é, indiscutivelmente, a única empresa de nave­
gação organiiada na Amazônia, e está dando 
pr'ejufzo, porqUe-esse prejuízo é programado, 
ou seja, o Governo subsidia 40% das passa­
gens. conseqüentemente, no momento em 
que se tirar parte desse subsídio ou todo ele, e até hoje vigora, e é um grande Estado. Batizei 

quem me batizou. Isto é, com o sacramento 
da Câmara. 

-- V<siHse penalizar, indiscutivelmente, o amazô· 
nida, rnas muito mais penalizado ele ficaria _ 

sem a empresa de transporte. Mas V. Ex' falou 
numa outra emerida, também de autoria de 
V. Ex!', sobre a não-extinÇão da Siderama. 
O caso da Siderama é curioSo porqUe primei­
ro, a Siderama é a única empresa siderúrgica 
da Amazônia Ocidentd; segundo. a Siderama, 
na minha opinião, não _é estatal; 75% das 
ações da Siderama pertencem a militares, 
centenas de milhares de acionistas brasil:e_iros; 
terceiro, incrivel, a Siderama não está dando 
prejuízo, ela deu lucro. Pelo menos o ba1anço 

--da Siderama que tive oportunidade de ter 
acesSo pelds jornais apresenta--lucro. Então, 
QOT que extinguir a Siderama se é a única 
empresa siderúrgica da região, se indiscuti­
velmente é absolutamente necessária_ para. to­
do e qualquer pmgranfa de construções da 
região amazônica e principalmente da Ama­
zõnia Ocidental, por(}ue é a Siderama que pro­
duz ferro para construção na região e __ se a 
Siderama não está darido -prejuízo? .Não estou 
entendendo. Deve ter havido alguma informa­

- çao equivocada ao Palácio do Planalto para 
levar a Siderama a nível de outras empresas 
eStatais q-ue efetiyarrieiite precisam ser extin· 
tas;-porque eStãO da_ndo prejuízos ou porque 
não cumprem os seus objetivos sociais que 

-as vezes sãó absolutamente n~cessários para 
o desenvolvimento e atendimento- social de 
uma d€terininB:da região ou de um determi­
nado seguimento da sociedad_e. é; @o incrivel 
a prop-osta âe extinção da Siderama quanto 
da Enasa, porém, com um agravante, estão 
tentahdti"~rtguir uma empresa que está dan­
do lucro. É um negócio que tem que se(' multo 

- bem explicado. Era este o-aparte, complemen­
tando ao at);:ute anterior dado ao brilhante dis­
curso de V. E.o 

O SR. ÁUREO MELLO- Muito obriga­
do. Srs. Seiiadores, acabamos de ouvir dois 
apartes àe empresários._.. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Nobre Senador Aureo Mello, a Mesa deseja 
lembrar qué o tempo de V. Ex', não obstante 
a importância do assunto que está tratando, 
já está ultrapassado em 3 minutos. 

O SR. AUREO MELLO - Muito obriga­
do. V. Ex" me faz lembrar o saudoso Antônio 
Carlos Ribeiro de Andrada que, segundo reza 
a tradição, quando o orador era muito fastidio­
so, dizia, "Sr._Deputado, o tempo, esse amigo 
do homem, passou, e V. Ex'- tem apenas um 
minuto, ou já ultrapassou um minuto do seu 
teínpo", e quando gostava do cUscurso, dizia: 
"Sr. Deputado, o tempo, esse inimigo do ho­
mem, avançou, e V. EX' dispõe apertas de um 
miriuto". -

Com a liberdade e a bondade de V. Ext, 
na certeza de que V. Ex~ considera o tempo 
como um iilimigo do homem, não pelas quali­
dades dO Senador que lhes f~a, mas pela afini­
dade eletiva que exl~ entre eStes dois modes­
tos suplentes titulares, tenho certeza de que 
V. Ex' permitirá que, ao encerramento destas 
palavras, dê oportunidade e tenha_ oportuni· 
dade de ouvir a palavra sempre sábia Qeste 
companh~iro de quantas lides parlamentares. 
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deste verdadeiro irmão que sempre foi o Sena~ era da" não seria o regime ideal para o nosso 
dor Ney Maranhão: País, tantos exageros eu vejo serem _come-

O Sr. Ney Maranhão _Muito obrigado, tidos. Porque todos os males da República, 
Senador Aureo Mello. V. Ex' está trazendQ, nes- atualmente, são atribui dos a José Sarney. A 
ta manhã, para o Plenário do Senado Federal, culpa por tOdoS Os erros que se cometerai:n 
um assunto de muita importância para todos no passado ê a4ibuída a José Sarney. Tudo 
nós, principalmente para a economia nacio- que se fez de irripróprio, de inadequado, du­
na!. Eu, por exemplo, sou favorável, sempre fante -fuiltõS -anos de administrações anterio­
me bati pela privatização das empresas nado- res, o culpado _foi este maranhense que está 
nals. No meu entender, a maioria dessas esta- aí. Culpado porque S. EX' está tentando fazer 
tais é a causa principal do déficit público deste uma ferrovia na direção do Norte; culpado 
País. Em países como a Inglaterra e, principal- Porque S. Ext libera os populares, os trabalha­
mente, a Espanha, de governo sodalis~. está dores, para as suas greves e os seus movi­
sendo passada para a iniciativa privada a maio- mentes sem sequer reclamar; culpado porque 
ria das empresas estatais que _dão prejuízo. há uma ansiedade de mudança que, infeliz­
Muito bem disse aqui 0 Senador Jutahy Maga- mente, airida não permitiu ao Br~sil analizar, 
lhães: não podemos dar um cheque em bran- do plano histórico, devidamente, a posição 
co ao_ Qoverho-; para simplesmente mandar singular desse jovem a quem conheço e a 
vender qualquer empresa estatal No Brasil, quem admiro e cuja largueza de coração, mui­
temos empresas esta_tais_de segurança nacio- tas vezes, é ilaqueada por aUXIliares que desfi­
na!, em áreas imensas do nosso território que guram a sua administração e não permitem 
são de importância fundamental para 0 desen- que S. Ex' possa imprimir um governo autenti­
voMmento de uma. região, como _é _ 0 caso camente sentimental e absolutamente sensf­
da Enasa. TemOs empresas, como a Cabal, vel, do qual seria capaz e do qual é capaz, 
que São imprescindíveis para 0 abastecimento contrariando, sem dúvida, o interesse deste 
do País. Não como- ela_ está sendo adminis- Imeriso País. --
trada J:: uma empresa que foi criada na época Quem não sabe da dificuldade que é admí­
do Dr. Getúlio Vargas era o SAPS, Serviço nistrar? Nós, Senadores da Republica, a todo 
de Alimentação da Previdência Social _ em instante, estamos vendo amigos nossos, ami­
que havia poucos produtos para abastecer po-- gos velhos, que se magoam, que se queixam 
pulações mais carentes. Uma empresa dessas de qUe- nãO lhes estamos dando a atenção 
Dão pode ser, de fonna alguma, privatizada. devida, quando, em realidade, nós não pode· 
EJa atende a áreas, como a Amazônia, onde mos nomear, nós não-podemos gerar empre­
os navios que_ abaste{:em passam dois, três gos, n6s não podemos atender, como gosta­
meses para chegar lá em cima, no Cruzeiro riamos, aquilo que seria permitido a todos nós, 
do Sul, aonde as empresas privadas não vão. em relação aos nossos patrícios e aos nossos 
Então, são empresas que têm um fim social. correligionários. 
Temos que estudar este assunto com cuidad· Sr: Presideilte, quero dízer, enfatizar e sublí-
do, mas, no meu_ entender, uma grande maio~ rifuir que aS empresas- da Amazônia, que os 
ria dessas empresas tem que_ s_er prívatizada, organismos administrativos da Amazônia não 
porque o déficit público está nelas. Não é 0 podem ser analisados em parâmetros euro-
caso da Enasa,-não é 0 caso da Coba.l, não peus,.não podem ser analisados, sequer, em 
é o caso de tantas outras _que devem _vir para parâmetros sulistas, eles têm que ser analisa­
o Plenário do Congresso Nacional, para nós dos singularmente, através de conhecimento 
estudarmos e privatQa.nnos aquilo que for ne- api"OfUndado daquela terra, daquela região. 
cessário. Parabéns ao nobre Senador Aureo Somente quem morou na Amazônia, somente 
Mello pelo assunto _de grande importância que -quem conhece as suas peculiaridades, so-
está neste instante defendendo do plenário mente quem observa aquelas caracter'tsticas, 
do Senado da República. somente quem respeita, sobretudo, o enonne 

sacrifício do ribeirinho, do hinterlandino, do 
O SR. AOREO MELLO-Muito obrigado mora.dor da grande selva é que poderá legislar, 

a v. Ext. proficientemente, sobre a Amazônia. 
Concluo, Sr, Presidente, agradecendo a libe- Não queiram legislar sem ouvir os represen-

ralidade de V. Ex", concluo agradecendo a __ tantes amazônicos, s_em ir lá, sem se aperceber 
bondade dos Srs. Senadores em escutar este __ do que é a dificLildade de viver naquela terra, 
modesto caboclo lá das beiras do barranco _ num clima hostil, difícil e com as distâncias 
de Porto Velho e das margens do Rio Guaporé, -quilOmétricis ímpedindo, geralmente, o bom 
lâ na distante Santa E é, que V. Ex-, Senador ____ _exercido do progresso e_ a realização dos em-
Oiavo Pires, conhece perfeitamente e não du- preendimentos a que nos propomos. 
vi do que o Senador Carlos De' Carli já tenha Srs. Senadores, eu lhes peço: não privatizem 
perlustrado aquelas plagas. -essas empresas porque elas não são defic!-

A verdade é esta: tenho_ sido- e invoco tárias. 
o testemunho de todos os Srs. Parlamentares São empresas que representam não so-
- um defensor do Presidente José samey; mente a estabilidade do progresso da região 

tenho sido um defensor dessePiesidente cân- amazônica, porém também, o futuro do Brasil. 
dido que pela st!ia bondade e_ pelas circuns- _Tenho a certeza de que os Uderes govema­
tâncias dramáticas com que assumiu a Presi- mentais nesta Casa farão sentir isso aO Senhor 
dência da República, tem sido o pára-raios Presidente, seni admitir a interferência daque­
de todos os -descontentamentos nacionais, às Jes_ _sepultadores de papel que, muitas vezes, 
vezes dando_até a Impressão de que a demo~ -o cercam, sem admitir, que aqueles maca· 

queadores da verdade e desvirtuadores dá rea­
lidadfl das coisas venham inteiferir para preju· 
dicar aquela região. 

Muit_o _obrigado,. Sr. Presidente. (Muito J:>em! 
Palmas.) - -

D!SCC/RSO PROI'/(Jf'/CIADO PELO SR . .. 
JOÁO MENEZES /'IA SESSÃb DE 
514189 E OOE, Ef'/TREG(JE A REVISÁO 
DO ORADOR, SERIA PfJBUCADO POS-
7ER!ORMEIYTE. 

OSR. JOÃO MENEZES (PFL-PA Pro­
nuncia o seguinte discurso.) .,--Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: há algwn tempo vimos mani~ 
festando, no plenário do Senado e através dos 
meles 9-e comunkação, nossa preocupação 
constante em relação ao problema social bra­
sileiro. E, cada dia que passa, fatos ocorrem 
e fazem com que fiquemos mais preocupados 
e atentos com o qae está ocorrendo. 

Hoje, por exemplo, o Jornal do Brasil, em 
sua primeira página, diz: "~greves que amea­
çam matar". E, realmente uma noticia trágica 
que diz o seguinte: 

A-greve selvagem doS ferroviários_do 
Rio, desencadeada de surpresa, na hora 
do rosh, apanhando desannada uma po­
pulação de algumas centenas de milha­
res de pessoas, num primeiro momento 
pareceu o paroxismo na cadeia de greves 
contra o povo que têm se sucedido no 
País. 

Esta greve, lançada assim, de repente,levqu 
ao hospital mais de_ 30 pessoas feridas ãté 
uma certa hora da noite. Também outras de­
vem ter sido feridas que não foram ao hospital 
Viram-se ônibus esbandalhados, com fotogra­
fias nos jornais.. vidraças quebradas a pedra­
das e o povo sem nenhuma garantia. Isso está 
acontecendo todos os dias. 

Temos advertido, desta trlbuna, para esses 
fatos. Parece-me que nos estamos habituando 
com eles e ac~a_mos nofr'Qal, emboranão pro­
curemos saber a que objetivo chegaremos. 

Não foi só no Rio de Janeiro; em Recife, 
o fato foi mais grave, segundo o noticiário 
doJB: 

Os médicos pernambucanos em gre­
ve. Ali, em sucessivas assembléias de se­
res·adultos e portadores de diplomas uni~ 
versítários, aprovou-se uma prOPosta que 
desponta como favoríta no campeonato 
da barbárie- simplesmente, os médicos 
decidiram que, se o Governador Miguel 
Arraes não retirar os policiais que cercam 
o Hospital da Res~uração, paralisarão 
também seu _atendimento de emergên­
cia, a Unidade de_Terapia Intensiva, e, de 
quebra, a hemodiálise do Instituto de Pre­
vidência dos Servidores do Estado. 

Ou seja: chegou-se â frt~ve com refért$. 

Como se vê, Sr. PréSideiité e Srs. Senadores, 
a Nação verifica tudo i$9 ~@rrecid.a.._Qúe 
providências tomar? O qUe s_e pode fazer? O 
que VemOs é fomentarem-se todos esses fatqs 
em todos os setores da vida pública. 

O jornal O 0/obo, de hoje, diz: "Polícia ~ata 
12 e prende 42 na Vila Aliança", e mais: "32 
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feridos em quebra-quebra na Central do Brasil 
do Rio de Janeiro". 

Então; pergunto: onde é que estamos e parã 
onde é que marchamos? O que está faltando? 
De que se preclsa? o-nde está a responsa· 
biiidade dos homens? E-ao lado de tõda essa 
situação, vemos a atuação política também 
disforme, sem nenhuma orientação, sem ne­
nhuma segurança. 

O Globo de domingo, sob o título "Convo­
cação", publicou editorial de responsabilidade 
do Sr. Roberto Marinho, em que retrata, de 
forma séria, aguda, a situação dos Partidos 
Políticos. lnida esse editorial da seguinte ma-
neira: 

Convocação 
Roberto Marinho 

Nas vésperas das eleições presiden­
ciais, a maioria silenciosa da Nação assis­
te, constrangida, ao espetácuJo de perple­
xidade proporcionado pela elite política 
do País abrigado no PMDB e no PFL. 
largamente majoritários no Congresso e 
que, ainda no último pleito, alcançaram, 
em conjunto, mais de 40% dos v.otos. 

Este é um assunto que nós também, até 
seguidamente, temos abordado, e vamos fi­
car, daqui por diante, observando, para ver 
o que acontece, porque esSes dois grandes 
Partidos não encontraram nenhuma solução, 
nenhum caminho. Já se pensa nõvamente em 
uma solução da crise política e, nesta altura, 
apresentar emenda parlamentarista! fsso até 
parece brincadeira! Em lugar de se procurar 
um posicí6natneilto sério, correto, que venha 
realmente dar solução política ao País, criam­
se novidades, como se estas fossem meJhorar 
a situação; piora! 

Está aqui no jornal de hoje que há um grupo 
de parlamentares falando novamente da 
emenda parlamentarista, esquecendo-se de 
que, há poucos meses, se_votou rio Congresso 
contra ela. Quer dizer, a Emenda Parlamen­
tarista foi derrotada no CongreSso. A nOva­
Constituição nem aplfCáda ainda está, porque 
suas leis não foram feitas, e já se está encon­
trando, como saJda, uma forma de apresentar 
emenda parlamentarista. Não estou entenden­
do mais nada! Acredito que os homens da 
Política estão perdendo o senso da oportu­
nidade, estão deixando correr o posiciona­
mento político sem nenhuma solução. 

A nossa preocupação é que;·a cada dia que 
passa, nos aproximamos mais da eleição, 
marcada para este ano, para Presidente da 
República, e o que se fez? O 'QUe se marcou? 
O que se determinou? Em São:Paulo O que 
acontece? O Candidato do PMDB, o nosso 
companheiro Ulysses Guimarães, sofre des­
feita de toda ordem, a todo momento. Presen­
ciei lá, no dia da inauguração do Memorial, 
em São Paulo, fatos estarrecedores, que não 
sei como ainda S. Ex" tem paciência e força 
para aguentar e manter sua candidatura! Das 
manifestações de anteontem, em São Paulo, 
para Ulysses Guimarães, quem foi o homena­
geado? Foi o Sr. Governador Orestes Quércia, 
segundo o noticiário dos jornais. 

Então, o que é isso? Por que n"ão resolvem, 
não determinam Jogo o que pretendem fazer? 

Esse estado de perplexidade, em que se en­
contra a vida pública brasileira, leva-nos a uma 
preocupação profunda. Achamos que se não 
houver idéia, se não houver capacidade para 
união de todas as forças que cuidam_ da livre 
iniciativa, nos Partidos como PMDB, PFL, PTB, 
PDC e o que Sair dessa briga do PMDB -
que no meu tempo eram considerados autên­
ticos e moderados, agora não sei que nome 
têm-- o que sobrar dessa Juta, deve-se juntar 
tudo. De outro lado, existe também a extrema~ 
direita, tem o Sr. Caiado; então, junta-se tam­
_bêm o Sr. Caiado, pega-se o Sr. Aftf, que está 
brincando de candidato em São Paulo, para 
que também venha para cá. Devemos juntar 
tudo e escolher um nome, uma pessoa que 
nos possa representar e, na realidade, servir 
de garantia ao povo brasileiro. Porque o que 
está acontecendo é que o povo está ficando 
sem saber o que fazer. O povo não tem mais 
uma orientação, porque a cada dia :5urge uma 
novidade, e a cada dia ninguém decide coisa 
alguma. Fazem -- se çonvenções, fazem-se 
reuniões, e não se se chega a um ponto deter­
minado. Nà-o se pode forçar, a esta altura dos 
acontecimentos, ou fazer descerem "goela 
abaixo" candidatos que não têm mais reper· 
cussão popular. 

O Sr. Leite Chaves - Permite-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Com prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Leite Chaves - Cheguei agora a 
plenário, e vejo que V Ex? está fazendo uma 
apreciação acerca do comportamento político 
nacional, da,s composições possíveis para o 
próximO pleito. V. ~fala sobre o meu Partido, 
o que me deixa muito feliz por mostrar que 
é um Partido demoçrátiCo: embora V. Ex" per­
tença a outro Partido, entra no nosso e dá 
suges_tóes louváveis. O que caracteriza um 
Partido democrático é isso, somos uma Casa 
pertencentes a todos. Mas sabe v_. Ex& que 
somos um Partido democrático, com grandes 
quadros, um Partido que nasceu da ansiedade 
popular externa nas ruas. Então, o nosso Par­
tido não tem dono, é no consenso· qUe decide. 
A questão que V. fr colocou, de louvações 
sobre o Governador Orestes Quércia e criticas 
ao Deputado UJyssses Guimarães, não sei 
com que intençao foi feita. Quer dizer, critica­
m·os- e elogiamos_. Como já disse ·certa vez, 
aqui, com relaçilo a Tancredo Neves: uma 

-grande vaia ele ~ecebeu na antevéspera do 
seu sucesso cotnb candidato a Presidente. O 
Governador Orestes Quércia, decididamente, 
não quer ser candidato a Presidente da Repú­
blica. S. Ex~ acha que teve grandes difkul· 
dades nesses dois anos, não fez ainda um 
governo consagrãdor, mas se consagrará Qo. 
vernador de São Pau!Õ nos próximos dois 
anos. Resta-nos outros e, em última análise, 
temos -Ulysses GUimarães. Estou quase coO~ 
venciçio de que se Ulysses Guima~ães man­
tiver sua candidatura, será um dos grandes 
Presidentes do Pais. E vou dizer por quê: nunca 
um País carecéu tanto de um UlysSes Guima· 
rães quanto agorál Saímos de um longo regi-

me militar, ao qual pertenceu V. Ex"._Depois 
de uma Constituição recente,estamos ·num­
períOdo de instabilidade legaL Então, quere­
mos um Presidente que tenha tranqüilidade 
para conduzir este Pais e que pertença a um 

. grande Partido, para que possamos dar di-
mensão a esta Constituição, através das leis 
suplementares e ordinárias. E quero dizer a 
V. Ex' o seguinte: estou preocupado com a 
quantidade de candidatos ruins, o que jamais 
houve_neste Pais. Veja V. Ex~ o que ulna ditadu­
ra faz: estamos_agora· num qliadro_democrá­
tico, candidato em quantidade e ninguém se 
entusiasma com eles: uns, verdadeiros outsi~ 
ders; outros, são donos de Partidos; outros 
mais, são caudilhos e alguns outros são donos 
de analfabetos. E o pior -é que uma pélrte da 
Nação espera o milagre de eles resolverem 
os problemas do País, quando o grande mila­
gre _que o analfabeto pode fazer é alfabeti­
zar-se. Mas quando eu digo analfabeto não 
ofender nfnguém, pois qualquer um pode 

ser !?residente. Mas num País com grandes 
problemas, mesmo pata homens experientes 
é difidl, imaginem cairmos nas mãos de pes­
soas dessa natureza? Então, é o processo de­
mocrático que é-doloroso. A criança s6 nasce 
sau~vel e determinada quando o parto é do­
loroso. Não é só indicar; a sociedade tem que 
refletir, amargurar~se, tem que parttcipar, tem 
que opinar, e o mais impOrtante: ela tem que 
ser responsáVel, inclusive quando elege Sena­
dor sem qua1ificação para esta Casa ou para 
o COngresso. É a sOciedade que-elege, logo, 
ela é responsável. É preciso que haja essa , 
angóstia. Digo a V. Ex!' que estamos cotn esse 
problema do nosso Partido mas Isso é uma 
coisa normaL Nos Estados Unidos, a angóstia 
é maior, os candidatos saem em enxurrada 
pelo pais todo, fazendo campanha prévia e 
no futuro é o que deve haver em nono País. 
Então, o candidato indicado de cima não é 
possível. Há que sair dessa angústia, dessa 
partiCipaÇão em que se misturam povo e mili~ 
tantes~ o próprio povo vaiando, elogiando. O 
que faz do político um homem diferente, que 
acerta, às vezes, onde outros erram, é essa 
vivência, esse fato de passar por vicissitudes 
de aplausos e de vaias. 

O SR. JOÃO MENEZES -Muito obri­
gado a V. fr, Senador Leite Chaves, pelo seu 
aparte que ajuda a tese que defendemos, mes~ 
mo porque reconhece que estamos cheios 
de candidatos ruins. V. f:x:\' sabe que os candi­
datos estão ruins. E o que estou dizendo é 
que não chegamos a um ponto determinado. 

O Sr. João Lobo- Qual o candidato ruim 
que existe por aí? 

O SR. JOÃO MENEZES- Quem disse 
foi o SenadOr Leite-Chaves c:iue os candidatos 
são rUins. O que digo é que os candidatos 
não têm votos, e isso é diferente de ser candi· 
dato ruim. S. _EX' disse-que são ruins. 

Há outro aspecto: O Senador Leite Chaves 
fala erri democracia Será que o quebra-que­
bra na Central do Brasil é democracia? Será 
que a arrebentação de trens, quebra de õnibus, 
invasãO -de casas é democracia? Paralisação 
de hospitais é democracia? Acho que não! 
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O que me preocupa é que, realmente, o PMDB 
não sabe governar. O PMDB não governa. En­
trou para o Governo e acabou! O PMDB traz 
a marca da velha UDN. Chegou ao Governo, 
pronto, acabou! _O PMDB é um Partido, é um 
parceiro bom para a luta, para criticar, para 
ir ao palanque, mas para governar é zero. Tive­
mos exemplo: a Nova República foi entregue 
ao PMDB. E o que ele fez? Zerou tudo; colocou 
este País na meúor dificuldade econômica e­
financeira, que ainda estamos vivendo em fun­
ção disso. Está demonstrado que o PMDB, 
para governar, para dirigir -não serve; o PMDB 
é bom parceiro para a Juta, para a campanha, 
para fazer movimento na rua - pará isso ele 
serve, mas para dirigir o País falha totalmente, 
pelo meno$ é a experiência da época que te­
nho vivido na política. Nunca vi nada do PMDB 
em matéria de realização de governo que trou­
xesse resultados positivos quer no plano fede­
ral ou eStadual. 

Então, 'esses fatos le"vain ã uma preocu­
pação:_quero saber o que há, o que está acon­
tecendo nessa reunião entre a política e a gre­
ve, entre a política desordenada e a greve revo­
lucionária! Isso_ está me preocupando muito, 
não que eu tenha receio, pois acho que o 
que_ vier será, e estamos prontos a enfrentar 
o resuJtado, que for, da forma que vier, mas 
estou curioso em saber. Não posso entender 
que pessoas que se dizem democratas sejam 
favoráveis a esse québra-quebra sejam favorá­
veis à morte, aos assaltos e à insegurança; 
estejam favoráveis às greves diárias que acon- -
tecem. Sáo greves diárias que não respeitam 
coisa alguma. Como vamos~faier?"-Como va-' 
mos Sair disso? Qual é o caminho? 

E nós; ·políticos, aceitamo-s tuâo e não toma­
mos providência, nem SeqUer temos condi-­
ções de escolher, de preparar uma candida­
tura para disputar um pleito para a Presidência 
da República Até hoje não tivemos, porque 
há sempre reclamações. Por isso, continuo 
a defenQer minha tese, e há muito venho de­
fendendo, de que __ os Partidos, não podendo 
conciliar t,~m candidato, têm que buscar uma 
pessoa de' fora para fazer candidato ou, então, 
não se chega a um denominador comum. 

Vi, no fim da semana passada, um movi~ 
mento de que se queria fazer uma reUnião 
entre PMDB, PFL e PDC, mas orião resultará 
em nada, porque cada um só quer aquela 
"conversinha". Não pode, essa política de 
"conversinha'', de bater no ombro, de falar 
ao pé do ouvido, dar resultado. 

Tem os que empenhar uma bandeira, ir pa-­
ra a rua, despertar o eleitorado, sobretudo o 
eleitorado jovem, que terá influência fantástica 
no. próximo pleito; dizer que o _eleitorado jovem 
é da es,querda, é da direita, isso não! O que 
quer é discutir o asSUnto; ele pretende discutir, 
debater. E o candidato tem que ir para a televi­
são, para· o rádio, para o palanque e discutir 
com o eleitorado as suas Idéias, os seus princí­
pios, porque, se não ftzer, não vai obter voto 
e os Jovens são contra. São contra 'o que? 
São contra o süêncio, a indedsão,_a perplexi­
dade, contra tudo isso é que são os jovens; 
eles querem discutir sObre todos os assuntos, 
mesmo aqueles de que nada entendem mes-

mo sobre aquilo que não sabem nada, mas 
pensam que sabem e querem discutir. 

Precisamos levar aos jovens a palavra, te­
mos que conversar com eles e procurar trazer 
esse eleitorado para votar no cUa 15 de novem­
bro. Porque, se não tomarmos o cuidado, se 
não abrirmos o caminho, para onde vamos 
com essa democracia em 15 de novembro? 
Será· que vamos chegar a 15 de novembro 
diante desse tumulto todo diante dos aconteci­
mentos diários que estão a ocorrer? 

Peguem os jornais, ouçam o rádio, vejam 
a televisão! Tudo é notícia negativa, tudo está 
ruim no Pais, toda a situação está caminhando 
para o despenhadeiro. 56 n6s, políticos, esta­
mos discutindo o "sexo dos anjos" sem en­
contrar o caminho firme e seguro para enfren­
tar a situação em que vivemos. Isto ê indis­
pensável. 

Ê pór està razão que não temos perdido 
oportunidade,_ todas as vezes que nos oferece, 
de ocupar esta tribuna para deixar escrito, no 
Senado, o nosso posicionamento, a nossa 
preocupação e a nossa luta. 

Este é urh grande Pais! J:: um País de gran­
des riquezas, de grandes possibllidades; ê um 
País de gente inteligente e capaz, mas que 
está perplexa. Ninguém toma uma atitude. 

Por outro lado, os políticos, o Governo e 
os Poderes Legislativo e Judiciário estão rece­
bendo estocadas de todos os lados. E_ as clas­
ses produtoras, aqueles que devem produzir 
ri(juezas? Estão PerpTéXOs, também não fazem 
nada, não tomam uma providência; estão e-s­
perando que caia do céa uma prenda, urna 

- dádiva que dê ao País o rumo que ele merece. 
Assirn, Sr. Presidente e Srs. Senadores, mais 

uma vez, fica expressa a nossa preo-cupação 
e a nossa manifestação de surpresa quanto 
ao posidonamento sobretudo da classe políti­
ca, que vê diariamente os Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário jogados, abandonados 
e tripudiados, juntamente com as greves que 
vêm .corroendo todas as nossas estruturas e 
fundamentos. 

É o que desejo deixar expresso no dia de 
hoje, Sr. Presidente. Muito obrigado! 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MANSUETO DE LAVOR NASESSÂO DE 
16,3-89 E QUE, ENTREGUE A REVISÁ O 
00 ORADOR, SERIA PUBUCADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB­
PE.Pronuncia o seguinte discurso.}- Sr. Pre­
SiâEmte, Srs. CongressistaS, o Jornal do BrasU 
de hoje traz matéria publicada sob o titulo 
''Procurador pede liminar para a Ferrovia Nor­
te-5_ul", cujo primeiro trecho foi inaugurado 
dias atrás de uma maneira tão desprestigiada 
·que não foi lá o Presidente da República, o 
Governador do Estado, o Miriistro dos Trans­
portes_; ninguém compareceu à inauguração 
de:s_ªe primeiro trecho. O desprestigio atual 
da ferrovia no panorama da administração pú­
blk:_a é palpável. 

Pois bem, depois de inagurada desta ma­
neira ... el_a_ que vai custar ao Pais 2,5 bilhões 
de dólares é agora contestada pelo Procurador 
da República. 

A matéria é a seguinte - rapidamente -; 
O Procurador da RepúbliCa, -tfiãmás 

Henrique Leonardos, em despacho entre~ 
gue na 11' Vara Federal do Rio de Janeiro, 
considerou procedente a ação popular 
impetrada em março do ano passado pe­
lo Presidente da Associação Brasüeira de 
Imprensa, Barbosa Uma Sobrinho, e ou­
tros Presidentes de entidades civis, contra 

-a cOnstrução da Ferrovia Norte-Sul. 

Não me vou alongar, Sr. Presidente, para 
não tomar tempo, mas peço à Casa que acom· 
panhe meu raciocínio. 

Faço esta referência porque O Governo quer 
fazer economia à custa de uma migalha, que 
é a manutenção de um Ministério fundamen­
tal, compromisso assumido pelo Presidente 
T ancredo Neves, o Ministério da Reforma 
Agrária, o MIRAO, junto com outras institui­
ções. O Presidehte afirma que tem cUnheiro 
para Construir, ilegalmente, conforme ficou 
provado no Relatório da CPI da Ferrovia Norte­
SuJ, e agora corroborado pelo Parecer do Pro­
curador da 11~ Vara do Rio de __ Janeiro. Tem 
dinheiro para isso, tem dinheiro para pagar 
cento e vinte e cinco bilhões de cruzados no­
vos, do custo da dívida interna, mas, realmen­
te, falta-lhe dinheiro para manter coisas essen­
ciais. E consideramos essencial para o Brasil 
q, realização urgente da reforma agrária. 

Por Isso, Sr. Presidente, não podemos acei­
tar essa flagrante c:ontradição de um Governo 
que se diz moralizador e enxugador da má­
quina administrativa, cortando coisas essen­
ciais, como o órgão que se propõe a realizar 
a reforma _agrária e fica invEistlndo em coisas, 
no míriimO, inoportunãs, Como á cõitstrução 
da Ferrovia Norte-Sul, para não falar nas des­
pesas como os juros da dívida interna, 6.5 
milhões de cruzados, que correspondem a to­
dos os_ cortes que o Governo faz para a má­
quina admínistrativa. 

Sr. Presidente, peço, então, à Casa - e o 
acordo já está pronto - se vote imediata­
mente, contra a extinção desses órgãos _e não 
se prorrogue o sofrimento dos servídores e 
de todos aqueles que estão querendo um ór­
gão específico para a realização daquela meta, 
que ainda não ocorreu, mas que se espera, 
tão logo assuma o governo eleito pelo povo 
a Presidêndéi-da República, para que esse ob­
jetivo m~ior, de interresse social e econômico 
do povo brasüeiro, seja atingido. 

Sr. Presidente, dizendo que, se este Con­
gresso Nacional não decide, o Poder Legis­
lativo ordinário vai decidir. Ontem, o Senado 
Federal tomou-uma-decisão da maior impor­
tância: aprovou o decreto legislativo sustando 
a extinção de três órgãos importantes, do GEI­
POT, da EBTU e da EMBRATER. 

Se o Congresso não dedde o poder Judi­
ciário \!'ai decidir porque está concedendo limi­
nares sustando as demissões arbitrárias do 
Poder Executivo. É fundamental destacar a 
nossa responsabüidade neste momento. Va­
mos votar "não" à extinção do MIRAO, e à 
extinção de órgãos essenciais ao des_envol­
vimento econômico e social do nosso País. 
(Muito bem! Palmas.) 


